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MENSAGEM IUSTIFICATIVA

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Excelentíssimos Vereadores,
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Temos a honra de submeter à essa Casa Legislati va o presente projeto
de lei que dispõe sobre "Cria a Agência Reguladora de Serviços de
Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP), e dá outras
providências".

A presente iniciativa tem como objetivo tomar providencias pela
administração pública municipal, para adequações coníorme determina a
Legislação Federal, Lei nq 17.445/2007 - marco legal do Saneamento,
atualizada pela Lei ne 74.A26/2020, compreendendo-se como serviços de
saneamento básico o abastecimento de água potável, esgotamento
sanitário, limpeza urbana e manejo de resÍduos sólidos e Drenagem e
manejo das águas pluviais urbanas.

Além disso, o município pretende, com a institucionalização de sua
própria agência reguladora, promover a regulação dos serviços públicos de
saneamento básico dos demais municípios da região.

Esperando a aprovação de presente projeto pela totalidade dos
senhores é que submetemos a presente propositura à casa de leis.

Monte Azul Paulista, 27 de março de 2023

MARCELO Assinàdodê Íorma dis.tal

OTAVIANO DOS PoÍ MARCELo oTAvlaNo

sANros: r 1 86s 72 r I 3:r::1$:::lifi l',.',';;
32 -03'oo'

MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS
Prefeito do Município

Monte Azul Paulista - SP cÀuÂRA t*lumcmL
uotiT§ i'T.:,::" PAUUST

@n;íqerÍa

IIORAS:

colo
fr.,TÜi

oFÍCIO Ne 289. em 27 de março de 2023.

PROT. iP



PREFE ITURA DO MUNICÍPIO
ESTADO DE

DE MONTE AZUL PAULISTA
SÃO PAULO

Praça Rio Branco, 86 - Centro - Cep. 14730-000 - Monte Azul Paulista/SP

PROJETO DE LEIN.o 1.292, OE27 DE MARçO DE2023.

DISPOE SOBRE A CRIAçÃO DA-AGÊNCA REGULADORA
DE SERVIÇOS DE SANEAMENTO DE MONTE AZUL
PAULTSTA (ARESMAP) E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS, Prefeito do Município de Monte Azul

Paulista, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

FAZ SABER, que a Câmara de Municipal Monte Azul Paulista, aprovou, e ele

promulga e sanciona a seguinte Lei:

TiTULO I

DO OBJETO E CAMPO DE APLTCAçÃO DESTA LEr

)

AÉ. í.o Fica criada a Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte

Azul Paulista, doravante denominada ARESMAP, acordo com a Lei Federal 11.44512007 -
marco legal do saneamento - atualizada pela Lei Federal 14.02612020

§ ío - Compreende-se como serviços de saneamento aqueles compreendidos pelo

Marco Legal do Saneamento, Lei Federal no 11.44512007. em especial o disposto no seu art.

3o, l, alíneas "a" a "d", a saber:

l- Abastecimento de água potável: constituído pelas atividades e pela

disponibilização e manutenção de infraestruturas e instalaçóes operacionais necessárias ao

abastecimento público de água potável, desde a captação até as ligaçôes prediais e seus

instrumentos de medição;

ll - Esgotamento sanitário: constituído pelas atividades e pela disponibilização e

manutenção de infraestruturas e instalagões operacionais necessárias à coleta, ao

transporte, ao tratamento e à disposição final adequados dos esgotos sanitários, desde as

ligaçôes prediâis até sua destinação final para produção de água de reuso ou seu

lançamento de forma adequada no meio ambiente;

lll - Limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: constituídos pelas atividades e

pela disponibilização e manutenção de inÍraestruturas e instalações operacionais de coleta,

varrição manual e mecanizada, asseio e conservação urbana, transporte, transbordo,
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TíTULo II

DA AGÊNC]A REGULADORA DE SERV|çOS DE SANEAMENTO

DE MONTE AZUL PAULTSTA (ARESMAP)

CAPíTULO I

DO REGIME JURíDICO

AÉ. 2.o A Agência Reguladora de Serviços dê Saneamento de Monte Azul

Paulista (ARESMAP) tem naturêza autárquica especial, integrante da Administração lndirêta

do Município de Monte Azul Paulista.

AÉ. 3.o A Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte Azul

Paulista (ARESMAP) é autarquia sob regime especial, diretamente vinculada ao Gabinete

do Prefeito, com sede e foro no Município de Monte Azul Paulista e prazo de duração

indeterminado.

Parágrafo único. A natuteza de autarquia especial conferida à Agência

Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP) é

caracterizada por independência decisória, autonomia administrativa, orçamentária e

financeira, pela investidura de seus dirigentes em mandato fixo e por não possuir finalidades

lucrativas.

CAP|TULO II

DAS COMPETÊNCIAS

3

tratamento e destinação final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos domiciliares e

dos resíduos de limpeza urbana; e

lV - Drenagem e manejo das águas pluviais urbanas: constituídos pelas

atividades, pela infraestrutura e pelas instalações operacionais de drenagem de águas

pluviais, transporte, detenção ou retenção para o amortecimento de vazões cheias,

tratamento e disposição Íinal das águas pluviais drenadas, contempladas a limpeza e a

Íiscalização preventiva das redes.

§ 2" - A Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte Azul Paulista

(ARESMAP) atuará na regulação e fiscalização de todos os serviços de saneamento

prestados no Município de Monte Azul Paulista, e ainda nos serviços públicos de

saneamento prestados por outros entes da Federação que a ela delegarem o poder de

regulação e fiscalização por meio de legislação própria ou Termo de Convênio.
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Art. 4.o A Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte Azul

Paulista (ARESMAP) terá como finalidade a regulação e fiscalização da prestação dos

serviços públicos de saneamento básico em sua área de atuação, na forma da lei federal

11.445de 05de janeiro de 2007 e atuará com independência, obedecêndo aos princípios

da legalidade, imparcialidade, impessoalidade, proporcionalidade, eficiência, transparência,

tecnicidade, celeridade e objetividade das decisões, competindo-lhe a adoção das medidas

necessárias ao atendimento do interesse público e ao desenvolvimento dos serviços de

saneamento no Município ou nos entes que lhe delegarem regulação por lei específica,

tendo as seguintes competências:

l- Cumprir e fazer cumprir os instrumentos de regulação relacionados aos

serviços de saneamento, assim definidos na legislação pertinente;

ll - Exercer a regulação dos serviços de saneamento, editando as resoluções e

proferindo as decisões pertinentes;

lll - Exercer, por si ou por terceiros por ela contratados, a fiscalização dos

serviços de saneamento;

lV - Processar e julgar, na esfera administrativa, os pleitos que lhe sejam

submetidos;

V - Garantir a aplicação do princípio da isonomia no uso e acesso ao serviço

prestado de forma indireta;

Vl - Estabelecer padrões e normas para a adequada prestação do serviço e para

a satisfaçáo dos usuários;

Vll - Adotar as medidas necessárias para defender os direitos dos usuários dos

serviços públicos de saneamento;

Vlll - Receber as reclamaçóes dos usuários e apurar aquelas que não tenham

sido resolvidas pelo prestador do serviço;

lX - Aplicar as sanções legais, regulamentares e contratuais, nos casos de

infração, devendo ser observadas as normas previstas nos instrumentos de regulação;

X - Analisar e autorizar a prática dê rea.iustes e revisão das tarifas e demais

contraprestaÇões pecuniárias devidas pela prestação dos serviços de saneamento' bem

como a revisão dos demais termos dos contratos que vierem a Ser celebradoS entre o poder

concedente e prestador do serviço, na forma prevista nos instrumentos de regulação, além

de adotar as medidas necessárias à sua concretizaçáo, devendo manter o permanente

equilíbrio econômico-financeiro dos instrumentos contratuais mantidos com o prestador do

serviço;

4
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Xl - Garantir que as tarifas assegurem tanto o equilíbrio econômico e financeiro

dos contratos quanto a modicidade tarifária, mediante mecanismos que induzam a eficiência

e eficácia dos serviços e que permitam a apropriação social dos ganhos de produtividade;

Xll - Recomendar ao poder concedente a intervenção na prestação indirêta do

serviço, na forma da legislação aplicável e do instrumento de regulação contratual, bem

como adotar as medidas necessárias à sua concretização;

Xlll - Recomendar ao poder concedente a extinção da delegação da prestação do

serviço e a reversão dos bens vinculados, inclusive a sua imediata retomada, na forma da

legislação aplicável e do instrumento de regulação contratual, bem como adotar as medidas

necessárias à sua concretização:

XIV - Propor ao poder concedente as medidas de política governamental que

considerar cabíveis;

XV - Requisitar informações relativas ao serviço público delegado;

XVI - Compor e deliberar, em esfera administrativa, quanto aos conflitos de

interesses entre poder concedente (ou titular) do serviço, prestador do serviço e/ou usuários;

XVll - Deliberar, na esfera administrativa, quanto à interpretação da legislação e

normas regulamentares relativas aos serviços de saneamento;

XVlll - Permitir o amplo acesso às informações sobre a prestaçáo do serviço

público delegado e sobre suas próprias atividades, bem como manutenção atualizada por

meio de slÍe na internet;

XIX - Fiscalizar a qualidade do serviço por meio de indicadores e procedimentos

amostrais;

XX - Auxiliar o prestador do serviço no relacionamento com os demais

prestadorês de serviços públicos, com as demâis autoridades municipais, estaduais e

federais, e com as comunidades de usuários, buscando facilitar o atendimento dos objetivos

da prestação indireta do serviço;

XXI - Coibir a prestação clandestina dos serviÇos de saneamênto, aplicando as

sanções cabíveis;

XXll - Submeter ao chefe do poder executivo propostas de declaraçáo de

utilidade pública, para fins de desapropriação ou instituição de servidão administrativa, dos

bens necessários à implantação, operação ou manutenção do serviço;

XXlll - Acompanhar e auxiliar a execução do plano municipal de saneamento;

XXIV - Arrecadar, dos prestadores dos serviços de saneamento, os valores que

serão utilizados para custear as atividades de fiscalizaçáo e regulação dos serviços;

XXV - Administrar os seus recursos financeiros, patrimoniais e de pessoal;

XXVI - Prestar contas de sua administração;

5
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XXVII - Manter estrutura funcional e organizacional adequada para a regulação e

fiscalização dos serviços públicos delegados;

XXVlll - Decidir quanto à celebração, alteraçâo ou extinção de seus contratos,

bem como quanto à contratação, nomeação, exoneração e aplicação de sançôes

disciplinares a seus seryidores, realizando os procedimentos necessários, na forma que

dispuser a regulamentação;

XXIX - Adquirir, administrar e âlienar seus bens, nos termos da lei;

XXX - Formular sua proposta orçamentária anual, encaminhando-a ao gabinete

do prefeito;

XXXI - Recomendar a prorrogação do prazo do instrumento de delegação dos

serviços de saneamento;

XXXII - Prevenir e reprimir o abuso econômico, ressalvada a competência dos

órgãos integrantes do sistema nacional de defesa da concorrência.

§ ío - Para o exercício de suas competências, poderá a Agência Reguladora de

Serviços de Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP) valer-se de meios próprios ou

contratados e, ainda, obedecida â legislâção, celebrar contratos de direito público ou

convênios com outros entes administrativos, mesmo de outras esferas federativas, e com

organismos internacionais de cooperação.

§ 2'- A Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte Azul Paulista

(ARESMAP) poderá exercer as Íunções de regulação e fiscalização de outros serviços

públicos de competência dos demais entes da Federação, que lhe sejam delegadas

mediante legislação específica ou celebração de terno de convênio.

sEçÃo r

DOS ORGÃOS

Art. 5.o Compõem a estrutura da Agência Reguladora de Serviços de

Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP):

I - O Conselho Participativo;

ll - A Diretoria Executiva;

lll - O Departamento Administrativo e Financeiro; e

lV - A Ouvidoria.

6
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sEçÃo I
DO CONSELHO PARTICIPATIVO

Art. 60 Compôem o Conselho Participativo:

| - 01 (um) representante dos usuários;

ll - 0í (um) representante de cada prestador de serviços;

lll - 01 (um) representantê do Poder Executivo;

lV - 0'l (um) representante da Câmara Municipal;

V - 01 (um) representante da sociedade civil organizada.

Art. 70 Os membros do Conselho Participativo terão mandato de 02 (dois) anos,

renovável por igual período, devendo satisÍazer, simultaneamente, as seguintes condiçôes:

I - Ser brasileiro(a);

ll - Ser maior de idade;

lll - Ter reputação ilibada e idoneidade moral.

§ío Os membros do Conselho Participativo serão nomeados por ato do Poder

Executivo, a partir da indicação individual de cada ente representado, referido nos incisos I a

lll do caput.

§2o No caso de renúncia, falecimento, perda de mandato ou outra forma de

vacância ou impedimento definitivo de Conselheiro, proceder-se-á a nova nomeação paía

complêmentação do respectivo mandato.

§3o Na ocorrência prevista no parágrafo anterior, o Presidente do Conselho

Participativo comunicârá a Diretoria Executiva da Agência Reguladora de Serviços de

Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP) e encaminhará ofício à respectiva

entidade, solicitando a indicação do novo representante no prazo dê até 30 (trinta) dias do

recebimento da comunicaÉo.

§4o Expirado o prazo êstabêlecido no parágraÍo anterior sem que haja escolha do

representante, funcionará o Conselho Participativo sem aquele ate que seja preenchido o

cargo.

Art.8o O Presidente e demais conselheiros sêrão investidos nos seus cargos

mediante assinatura do Termo de Posse no livro de atas de reuniões do Conselho

Participativo.

§ío Se o Termo de posse não for assinado nos 30 (trinta) dias seguintes à eleição,

esta se tornará sem efeito, salvo justificativa aceita pelo Conselho Participativo.

§2o Os membros do Conselho Participativo não serão remunerados.

PAU STA

,7
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§3o Todas as sessões e deliberações do Conselho Participativo serão públicas,

devendo a ata, com a transcrição integral de suas reuniões, ser concluída no prazo de 30

(trinta) dias de sua realização, ficando disponível no Portal da Transparência da Agência

Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP) por, no

mínimo, 180 (cento e oitenta) dias, sendo seu extrato publicado no Diário Oficial do

MunicÍpio em até 03 (três) dias úteis de sua finalização.

Art. 9o O Presidente do Conselho Participativo será nomeado pela maioria dos

votos dos membros do Conselho Participativo.

§ío O Presidente do Conselho Participativo terá direito ao voto.

§2o O Conselho Participativo reunir-se-á quando convocado por seu Presidente,

após provocação da Diretoria Executiva, para conhecimento e manifestação acerca de

assuntos de competência da Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte

Azul Paulista (ARESMAP), sendo considerado instalado quando presente a maioria simples

de seus membros.

Parágrafo único. As votaÇões do Conselho Participativo se darão por maioria

simples dos presentes.

Art. í í Compete ao Conselho Participativo:

| - Conhecer:

a) Das resoluções internas da Agência Reguladora de Serviços de Saneamento

de Monte Azul Paulista (ARESMAP) e as relativas à prestação dos serviços de

saneamento;

b) Da proposta anual de orçamento da Agência Reguladora de Serviços de

Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP) e seu relatório anual de

prestação de contas;

c) Dos valores de tarifas, preços e demais valores devidos aos prestadores pela

prestaçáo dos serviços de saneamento;

d) De denúncias relativas a atos praticados pelos Diretores da Agência

Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP)

e, se for o caso, recomendar ao Diretor Presidente a instauração do

s

Art. 10 O Conselho Participativo é o órgão responsável pela participaÇão e

controle social, sendo órgão consultivo da Agência Reguladora de Serviços dê Saneamento

de Monte Azul Paulista (ARESMAP), sempre que convocado a se maniÍestar.
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compêtente processo de apuração, enviando suas conclusões ao Chefe do

Poder Executivo, com as razões pertinentes;

e) Das decisôes proferidas pela Diretoria Executiva.

ll - Convidar qualquer funcionário da Agência Reguladora de Serviços de

Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP) ou de terceiros para prestar

esclarecimentos durante suas reuniões ou durante aquelas realizadas por comissáo

formada dentre seus membros;

lll - Elaborar e alterar o Regimento lnterno do Conselho Participativo, que será

aprovado pelo voto da maioria absoluta de seus membros;

lV - Aprovar as indicaçôes para Diretor Presidente e para os membros da

Diretoria Executiva, realizadas pelo Chefe do Poder Executtvo.

Parágrafo único. As competências previstas no inciso I do caput somente

poderão ser exercidas mediante solicitaçáo da Diretoria Executiva, por meio de envio ao

Conselho Participativo da proposta a ser apreciada.

sEçÃo il
DA OIRETORIA EXECUTIVA

Art. í2 A Diretoria Executiva será composta por 03 (dois) Diretores Executivos, os

quais estarão submetidos ao controle social exercido por meio do Conselho Participativo,

observadas as disposições desta Lei.

Art. 13 Compete à Diretoria Executiva, órgão deliberativo da Agência Reguladora

de Serviços de Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP), a execução e

coordenação das atividades âtribuídas à Agência Reguladora de Serviços de Saneamento

de Monte Azul Paulista (ARESMAP), cabendo-lhe a apreciação e decisão sobre toda e

qualquer matéria pertinente aos serviços públicos de saneamento, cuja competência não

tenha sido atribuída, por esta Lei, à Presidência da Diretoria Executiva ou ao Conselho

Participativo, cabendo-lhe em especial:

t- Julgar, em primeira instância administrativa, os pleitos submetidos à Agência

Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP);

ll - Decidir, em primeira instância administrativa, as reclamações dirigidas à

Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de Montê Azul Paulista (ARESMAP);

lll - Responder aos requerimentos de informações encaminhados pelas

autoridades públicas;

9
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Art. í4 As atividades inerentes à

Reguladora de Serviços de Saneamento de

exercidas pelo seu Diretor Presidente.

coordenação e presidência da Agência

Monte Azul Paulista (ARESMAP) seráo

Art. 15 Ao Diretor Presidente da Agência Reguladora de Serviços de Saneamento

de Monte Azul Paulista (ARESMAP), além das atribuições definidas nesta Lei e no

Regimento lnterno, caberáo as seguintes competências:

l- Reprêsentar a Agência Reguladora dê Serviços de Saneamento de Monte Azul

Paulista (ARESMAP) em juízo e fora dele, firmando, em conjunto com outro membro da

Diretoria Executiva, os contratos, convênios e acordos, inclusive a constituiÉo de

mandatários para representar a Agência Reguladora de Serviços de Saneâmento de Monte

Azul Paulista (ARESMAP) judicialmente;

ll - Subscrever os editais de licitação e os respectivos contratos administrativos e

seus aditamentos, quando for o caso;

lll - Assinar as ordens de pagamento em conjunto com outro Diretor ou com outro

servidor especialmente designado pela Diretoria Executiva;

lV - Dirigir e administrar todos os serviços da Agência Reguladora de Serviços de

Saneamento dê Monte Azul Paulista (ARESMAP), expedindo os atos necessários ao

cumprimento de suas decisões e da Diretoria Executiva, respeitadas as competências dos

demais diretores;

V - Publicar os atos da Presidência e as normas, resoluções e demais atos da

Diretoria Executiva, sendo que os veículos oficiais de publicação da Agência Reguladora de

Serviços de Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP) o seu Portal da Transparência

e o Diário Oficial do Município de Monte Azul Paulista;
t0

lV - Decidir, em primeira instância administrativa, sobre a aplicação de sanções

ao prestador do serviço, ao poder concedente ou aos usuários, na forma prevista nos

instrumentos de regulação pertinentes;

V - Elaborar e alterar o Regimento lnterno da Agência Reguladora de Serviços de

Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP), submetendo"o à aprovação do Diretor

Presidente.

Parágrafo único. A diretoria executiva será orientada tecnicamente por Analistas

Reguladores pertencentes aos quadros da agência, a quem compele expedir pareceres,

instruir processos e produzir material técnico suficiente para a manutenção dos serviços da

agência.

SEçÃO N
DA PRESIDÊNCIA OA DIRETORTA EXECUTIVA
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AÉ. 16 O Diretor Presidente indicará, no início de seu mandato, um dos

integrantes da Diretoria Executiva a assumir a Presidência em suas ausências e

impedimentos.

sEçÃo v
DA NOMEAÇÃO E MANDATO OO DTRETOR PRESTDENTE

E DA D]RETORIA EXECUTIVA

Art. í 7 Os membros da Diretoria Executiva, a partir da indicação do poder

Executivo, serão sabatinados pelo Poder Legislativo e com a aprovação da maioria simples

dos Vereadores, serão nomeados e considerados empossãdos na data da publicação do

Decreto de sua nomeaçáo.

§ío O Diretor Presidente e os dêmais membros da Diretoria Executiva cumprirão

mandatos não coincidentes de 2 (dois) anos, ressalvado o disposto no art.45 desta Lei.

§2o Os mandatos da Diretoria poderão ser renovados por mais um período, e o
mandato dos demais diretores executivos, poderá ser renovado por até quatro períodos.

§3o Durante o mandato, o Diretor Presidente e os demais membros da Diretoria

Executiva somente poderão ser exonerados nos casos previstos no artigo 21 desta Lei.

ll

Vl - Celebrar, isoladamente, os termos aditivos aos instrumentos de regulação

contratual;

Vll - Encaminhar ao Conselho Participativo os assuntos que devam ser de seu

conhecimento;

vlll - Dar publicidade aos seus atos contábeis de acordo com as normas vigentes;

IX - Decidir os procedimentos disciplinares, aplicândo as penas correspondentes;

X - Praticar os atos de gestão de pessoal, autorizar e homologar concursos,

efetivar contratações e rescisôes de contratos de trabalho, podendo os demais atos serem

delegados a outro Diretor;

Xl - Aprovar o Regimenlo lnterno da Agência Reguladora de Serviços de

saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP) e suas alterações, proposta pela Diretoria

Executiva;

Xll - Aprovar o Regimento lnterno do Conselho participativo e suas alterações,

proposto pelo Conselho Participativo;

Xlll - Julgar, em última instância administrativa, os recursos interpostos de

decisões proferidas pela Diretoria Executiva;

XIV - Praticar os demais atos determinados no Regimento lnterno da Agência

Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP).
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§4o O Diretor Presidente fará jus a proventos pagos através de dotaçóes próprias

da Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP),

conforme a Referência

§4o O Diretor Presidente terá a remuneração de acordo com a ReÍerência 08AA e

os demais membros da Diretoria Executiva serão remunerados de acordo com a Referência

10A do Anexo XV, da Lei Municipal no 2.10512017, sendo os proventos pagos através de

dotaÇões próprias da Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte Azul

Paulista (ARESMAP).

AÉ. í9 No caso de renúncia, falecimento, perda do mandato ou outra forma de

vacância ou impedimento definitivo de membro da Diretoria Executiva, proceder-se-á a nova

nomeação, nos moldes fixados no artigo 17 desta Lei para complementaçáo do respectivo

mandato, assumindo as respectivas Íunções.

Art. 20 O Diretor Presidente e os membros da Diretoria Executiva deverão

satisfazer, simultaneamente, as seguintes condições, sob pena de impedimento à sua

nomeação ou, uma vez no cargo, a sua perda:

| - Não ter participação como sócio, acionista ou cotista do capital do prestador do

serviço público sujeito à regulação, controle e fiscalização da Agência Reguladora de

Serviços de Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP);

ll - Não têr relação de parentesco, por consanguinidade ou afinidade, em linha

reta, colateral até o 3o (terceiro) grau, com dirigente, administrador ou conselheiro do

prestador do serviço público regulado e fiscalizado pela Agência Reguladora de Serviços de

Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP), com pessoas físicas e jurídicas que

detenham porcentagem de seu capital ou com o Chefe do Poder Executivo;

lll - Não exercer qualquer cargo ou função de controlador, dirigente, preposto,

mandatário ou consultor do prestador do serviço público sujeito à regulação, controle e

Íiscalização pela Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte Azul Paulista

(ARESMAP);

lV - Não receber, a qualquer título, quantias, descontos, vantagêns ou benefícios

do prestador de serviço público regulado, controlado e fiscalizado pela Agência Reguladora

de Serviços de Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP);
t2

Art. í8 No caso de renúncia, falecimento, perda do mandato ou outra forma de

vacância ou impedimento definitivo do Diretor Presidente, proceder-se-á a nova nomeação,

nos moldes fixados no artigo anterior para mmplementação do respectivo mandato,

assumindo as respectivas funções.
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V - Não ser dirigente de entidade sindical ou associativa que tenha como objetivo

a deíesa de interesses do prestador do serviço público sujeito à regulação, controle e

fiscalização da Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte Azul Paulista

(ARESMAP).

§ío Caso seja indicado ao cargo de Diretor Presidente funcionário concursado

efetivo da Prefeitura Municipal ou de Autarquia ou Fundação Municipal, este deverá ser

afastado de suas Íunções para cumprir dedicação exclusiva ao mandalo de Diretor

Presidente, pelo tempo que este durar, devendo optar por apenas uma das remunerações.

§2o Caso seja indicado ao cargo de membro da Diretoria Executiva funcionário

concursado eíetivo da Prefeitura Municipal ou de Autarquia ou Fundação Municipal, esle

poderá continuar exercendo suas funções simultaneamente ao de membro da Diretoria

Executiva observados os incisos I a V do capuÍ deste artigo, devendo ainda o íuncionário

optar por apenas uma das remuneraçôes.

AÉ.2'l O Diretor Presidente e os membros da Diretoria Executiva somente serão

destituídos de seus cargos, além de outras condições previstas em lei, em virtude de:

l- Condenação transitada em julgado em ação popular, de improbidade

administrativa ou, ainda, relativa a crime contra a administração pública;

ll - Acumulação ilegal de cargos, empregos ou funçóes públicas no âmbito

municipal, observado o disposto nos parágrafos 1o e 2o do artigo 20 desta Lei;

lll - Condenação em processo administrativo instaurado pelo Conselho

Participativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

§ío lnstaurado o processo administrativo para apuração de responsabilidades,

deverá ser cientificado o Chefe do Poder Executivo Municipal, que poderá determinar o

afastamento provisório do investigado.

§2o O afastamento de que trata o §1o deste artigo não implica prorrogação ou

permanência no cargo além do período de duração previsto para o mandato.

§3o A destituição do Diretor Presidente e dos membros da Diretoria Executiva dar-

se-á, def initivamente, após a conclusão do processo administrativo de apuraçâo de

responsabilidade.

Aí1. 22 É vedado ao Diretor Presidente e aos membros da Diretoria Executiva,

pelo prazo de 1 (um) ano, a contar da data de extinção do respectivo mandato ou do seu

afastamento por qualquer motivo, exercerem direta ou indiretamente qualquer cargo ou

função de controlador, dirigente ou preposto para o prêstador do serviço público regulado e

fiscalizado pela Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte Azul Paulista

(ARESMAP).
I3
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sEÇÃo vl

DO DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO

AÉ. 23 Ao Departamenlo Administrativo e Financeiro compete estabelecer a

padronização da rotina e procedimentos para o pleno funcionamento da Agência

Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP), bem como:

| - Proceder o processo de empenho, liquidação e pagamento das despesas;

ll - Tomar as contas dos responsáveis por adiantamêntos;

lll - Receber e guardar valores, inclusive os de terceiros referentes à fiança,
caução ou depósito;

lv - Manter o registro de procurações e habilitações de terceiros para recebimento
de valores;

V - Executar os procedimentos licitatórios da agência;

Vl - Proceder a elaboração dos contÍatos firmados pela agência, bem como o
acompanhamento de sua execução, quando for o caso;

Vll - RegisÍar e conciliar contas bancárias;

Vlll - manter registros e assentamentos funcionais dos servidores:

lX - Elaborar a folha de pagamento do pessoal e guias de recolhimento de
contribuições previdenciárias e trabalhistas, solicitando o empenho prévio da
despesa;

X - Executar outras atividades correlatas.

Arl.24 O Departamento será dirigido por empregado público efetivo pertencente

aos quadros da agência, ou cedido enquanto a agência não dispuser de um quadro próprio

de empregados públicos, Íazendo jus a recebimento de gratificâção correspondente a 60%

da reíerência salarial.

Parágrafo único. Ao diretor do Departamento Administrativo e Financeiro

compete:

I - Coordenar as atividades administrativas e financeiras de ordem geral;

ll - Supervisionar a execução dos serviços prestados pela agência, orientando,

sempre que possÍvel, os demais empregados;

lll - Apurar a frequência e assiduidade dos demais empregados;

lV - Elaborar a escala anual de Íérias dos demais empregados;

V - Coordenar o procêsso de empenhamento, liquidação e pagamento das

despesas da agência;

Vl - Designar empregados para realizaçáo de procedimêntos licitatórios, bem

como acompanhar e orientar sobre os procedimentos a serêm adotados;

t4
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sEÇÃo vil
DA OUVIDORIA

Art. 25 A Ouvidoria será composta poÍ um Ouvidor, indicado pelo Diretor

Presidente dentre os membros da Diretoria Executiva, que acumulará os cargos, pelo

mandato de 2 (dois) anos, permitida uma recondução.

ParágraÍo único. A indicação do Ouvidor não poderá recair sobre o Diretor

indicado para as funções previstas no artigo 16 desta Lei.

CAPiTULO IV

DOS PLEITOS APRESENTADOS A ARESMAP

Art. 27 Os pleitos submetidos à Agência Reguladora de Serviços de Saneamento

de Monte Azul Paulista (ARESMAP) seráo decididos, em primeira instância âdministrativa,

pela Diretoria Executiva.

Art. 28 Das decisões da Diretoria executiva de que trata este Capítulo, caberá

recurso, com eíeito suspensivo, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da intimação do ente

que tiver apresentado o pleito, ao Diretor Presidente da Agência Reguladora de Serviços de
t5

Vll - Coordenar, a partir de orientação da diretoria executiva, a proposta

orçamentária anual da agência a ser encaminhada ao Prefeito(a) Municipal;

Vlll - Acompanhar a execução do orçamento, dos fluxos de caixa, bem como

apurar a conciliação bancária;

AÉ. 26 Compete à Ouvidoria:

l- Receber as reclamações, críticas ou sugestões dos usuários do sêrviço público

de abastecimento de água e esgotamento sanitário, dandoJhes adequado encaminhamento;

ll - Atuar junto aos usuários e prestadores do serviço público com o propósito de

dirimir dúvidas e intermediar soluções nas divergências entre eles;

lll - Registrar ê manter arquivo organizado das reclamações e sugestôes dos

usuários sobre os serviços públicos regulados pela Agência Reguladora de Serviços de

Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP);

lV - Estimular a criação e a organização de associaçÕes dos usuários;

V - Executar outras atividades conelatas que lhe venham a ser atribuídas;

Vl - Averiguar as queixas dos usuários contra o funcionamento da própria

Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP).



saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP) que funcionará como segunda e última

instância administrativa

Art. 29 O prazo máximo para decisão, em primeira instância, pela Diretoria

Executiva dos pleitos de que trata este capítulo será de até g0 (noventa) dias, a contar do
protocolo do pleito na Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte Azul

Paulista (ARESMAP), obsêrvado o disposto no parágrafo 1o deste artigo.

§'lo Quando os pleitos apresentados versarem sobre reajuste ou revisão das

tariÍas e demais contraprestações pecuniárias devidas pela prestação dos serviços, bem

como revisão dos instrumentos contratuais, o prazo referido no caput será reduzido para 30

(trinta) dias.

§2o Caso a Diretoria Executiva não decida o pleito no prazo mencionado no caput,

os Diretores serão responsabilizados por sua ação ou omissão, dolosa ou culposa, nos

termos do artigo 30 desta Lei, sem prejuÍzo das demais consequências previstas nos

instrumentos de regulação, em especial, no contrato de delegação do serviço.

AÉ. 30 O prazo máximo para decisão em segunda instância pelo Diretor

Presidente, dos recursos interpostos nos termos deste Capítulo será de até 30 (trinta) dias,

a contar data do protocolo do recurso na Agência Reguladora de Serviços de Saneamento

de Monte Azul Paulista (ARESMAP), observado o disposto no sío deste artigo.

§ío Quando os recursos apresentados versarêm sobre reajuste ou rêvisão das

tarifas e demais contraprestaçôes pecuniárias devidas pela prestação dos serviços, bem

como revisão dos instrumentos contratuais, o prazo ÍeÍerido no caput será reduzido para 10

(dez) dias.

§2o Caso o Diretor Presidente não decida o pleito no prazo mencionado no caput,

os Diretores serão responsabilizados por sua ação ou omissão, dolosa ou culposa, nos

termos do artigo 30 desta Lei, sem prejuízo das demais consequências previstas nos

instrumentos de regulação, em especial, no contralo de delegação do serviço.

Art. 31 A Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte Azul

Paulista (ARESMAP) garantirá ao prestador do serviço público o direito à ampla defesa e ao

contraditório, respeitando-se o devido processo legal.

CAPíTULO V

DA RESPONSABILIDADE DOS AGENTES PÚBLICOS DAARESMAP

l6
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Art. 32 O descumprimento das disposições desta Lei, bem como a ação ou

omissão dolosa ou culposa que viole os preceitos aplicáveis à Administração Pública gera

responsabilidade disciplinar imputável ao Diretor Presidente, aos membros da Diretoria

Executiva e aos demais agentes públicos encarregados do assunto.

CAPíTULO VII

DO PATRIMÔNIO E DAS RECEITAS

Art. 33 Constituem o patrimônio da Agência Reguladora de Serviços de

Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP) os bens e direitos de sua propriedade, os

que lhe forem conferidos ou os que venham a adquirir ou incorporar.

Art. 34 Constituem as recêitas da Agência Reguladora de Serviços de

Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP):

| - As provenientes das importâncias a serem pagas pelo prestador do serviço

público de saneamento para custêar as atividades de regulação e Íiscalização do serviço;

ll - As dotaçóês consignadas no orçamento do Município, creditos especiais,

créditos suplementares e repasses que lhe forem conferidos;

lll - Os recursos provenientes de convênios, acordos ou contratos celebrados

com entidades ou organismos nacionais ou internacionais;

lV - As oriundas de retribuição por seu serviço, cujos valores serão definidos em

resolução;

V - O produto da execução de sua dívida ativa;

Vl - As doações, legados, subvençôes e outros recursos que lhe forem

destinados;

Vll - Os valores apurados na venda ou locação de bens móveis e imóveis de sua

propriedade;

Vlll - O produto da venda de publicações, material técnico, dados e informações

e, ainda as oriundas de inscrição em cursos, palestras e outros evêntos que venha a

promover;

lX - A oriunda de publicidade inserida em suas publicações ou fixadas em bens

de sua propriedade ou administração;

X - Os valores apurados em aplicações financeiras;

Xl - Os valores decorrentes da aplicação de multas pecuniárias ao prestador do

serviço delegado, ao poder concedente (ou titular) do serviço ou aos usuários.

l1
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§ío Todos os recursos mencionados no capuÍ deverão ser creditados diretamente

à Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP)

para a sua direta gestão orçamentária e financeira.

§2o Os valores pertencentes à Agência Reguladora de Serviços de Saneamento

de Monte Azul Paulista (ARESMAP), uma vez apurados administrativamente e não pagos

no prazo estipulado, serão inscritos na dívida ativa da própria Agência Reguladora de

Serviços de Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP).

§3o A inscrição na dívida ativa da Agência Reguladora de Serviços de

Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP) servirá de título executivo para cobrança

judicial que será promovida pela própria Autarquia.

CAPíTULO VIII

DA ATIVIDADE NORMATIVA

Art. 35 Os atos da Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte

Azul Paulista (ARESMAP) deverão ser sempre acompanhados da exposição formal dos

motivos que os justifiquem.

Art. 36 Os atos normativos somênte produzirão efeito após a sua publicação no

Diário Oficial do Município o equivalente e, aqueles de alcance particular, após a

correspondente notificação.

AÉ. 37 Todos os atos de regulação administrativa, incluindo os Relatórios Anuais

de Situação, ou decisões individuais ou normâtivas, devem ser editados por meio de atos

administrativos da Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte Azul Paulista

(ARESMAP).

CAPíTULO IX

DAS SANçÕES ADMTNTSTRATTVAS

AÉ. 38 A inÍração desta Lei ou demais normas aplicáveis, bem como a

inobservância dos deveres decorrentes dos instrumentos de regulação da prestação dos

serviços de saneamento sujeitarão os infratores às sanções previstas nos instrumentos de

regulação pertinêntes.

§1o As sanções aplicáveis especificamente ao prestador do serviço contratado, no

caso de delegação do serviço de saneamento, encontram-se previstas no respectivo

contrato a ser firmado.
t8
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TíTULO III

DO CUSTETO DAS ATTVTDADES DE F|SCAL|ZAçÃO

E REGULAçÃO DA ARESMAP

Art.39 Para o custeio das atividades de fiscalização e regulação dos serviços de

saneamento, a Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte Azul Paulista

(ARESMAP) terá direito a receber a taxa de regulação correspondente a 2Yo do faturamento

anual do órgão fiscalizado pela agência, dividido em parcelas mensais ou de outra Íorma

que a diretoria executiva julgar mais adequado, por meio do instrumento de regulação.

Parágrafo único. O Conselho participativo, poderá deliberar anualmente sobre a

revisão da alíquota referida no capuÍ deste artigo.

Art. 40 A forma e a data de pagamento da importância referida no artigo 39 desta

Lei serão definidas nos instrumentos de regulação pertinentes, em especial, no respectivo

contrato, no caso de delegação do serviço de saneamento.

Parágrafo único. O prestador do serviço deverá colocar sempre à disposição da

Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP) cópia

das demonstrações contábeis que comprovem o correto recolhimento dos valores devidos à

Autarquia.

TíTULO IV

DAS D|SPOSTçÕES FtNAtS

AÉ. 4í Qualquer pessoa, física ou jurídica, terá o direito de peticionar ou recorrer

contra ato de membro da Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte Azul

Paulista (ARESMAP), devendo a decisão a respeito da petição ou recurso ser proferida em

até 60 (sessenta) dias.

Art. 42 A Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte Azul

Paulista (ARESMAP) resolverá, em esfera administrativa, divergências e conflitos que

vierem a surgir entre prestador do serviço, poder concedente (ou titular) e/ou usuários.

l9

§2o Toda acusação será circunstanciada, permanecendo em sigilo até a sua

completa apuração.

§3o Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo legal, a ser realizado

nos termos desta Lei e demais instrumentos de regulação pertinentes.
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Parágrafo único. Ato normativo da Agência Reguladora de Serviços de

Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP) disporá sobre os procedimentos a serem

adotados para a solução de divergências e conflitos entre prestador de serviços de

saneamento, poder concedente (ou titular) e/ou usuários, pela Agência Reguladora de

Serviços de Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP).

Art.43 Os servidorês da Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de

Monte Azul Paulista (ARESMAP) sofrerão as mesmas restrições e limitações impostas aos

servidores públicos municipais e outras impostas em normatização específica.

Atl. 44 Os serviços de apoio administrativo e operacional poderão ser

terceirizados pela Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte Azul Paulista

(ARESMAP), de acordo com as suas necessidades.

Art. 45 A Prefeitura do Município de Monte Azul Paulista poderá ceder servidores

concursados êfetivos de seu Quadro à Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de

Monte Azul Paulista (ARESMAP) pelo tempo que for necessário à composição de seu

Quadro próprio, observadas a semelhança de funções e equiparação salarial.

AÉ. 46 Desde a vigência desta Lei até a efetiva implantação com arrecadação

própria suficiente à cobertura de suas dêspesas nos termos desta Lei, a Prefeitura do

Município de Monte Azul Paulista deverá suportar as despesas da Agência Reguladora de

Serviços de Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP) através de repasses

consignados em abertura de crédito especial no orçamento público municipal vigente,

cessão ou compartilhamento de funcionários e prestação dos serviços êssenciais ao seu

funcionamento.

Art. 47 Toda lei posterior à vigência desta Lei que crie, aumente, revise ou

recomponha salários e direitos aos funcionários públicos municipais, será aplicada ao

Quadro de Diretores Executivos, Diretor Presidente e Quadro de Funcionários

comissionados e efêtivos da Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte

Azul Paulista (ARESMAP).

Parágrafo único. O Diretor Presidente, diretores executivos e funcionários

comissionados e efetivos da Agência Reguladora de Serviços de Sanêamento de Monte

Azul Paulista (ARESMAP) terão direito ao recebimento de vale alimentação nos moldes e

valores do recêbido pelos funcionários públicos municipais.
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AÉ. 48 O Chefe do Poder Executivo terá, a partir da vigência desta Lei, 120 (cento

e vinte) dias para constituir e nomear os membros do Conselho Participativo e até 30 (kinta)

dias a partir da nomeação dos membros do Conselho Participativo para indicar os membros

da Diretoria Executiva.

Parágrafo único. Excepcionalmente até que a Agência Reguladora de Serviços

de Sanêamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP) tenha arrecâdação própria que seja

suficiente para a cobertura de todas as suas despesas, a Diretoria Executiva poderá

Íuncionar apenas com a indicação do Diretor Presidente.

AÉ. 49 Os municípios que manifestarem interesse em aderir à Agência para

regulação e fiscalização de suas atividades ligadas ao saneamento básico, deverão

apresentar autorização legislativa para tanto.

AÉ. 50 As despesas decorrentes da execução da presente Let correrão por conta

de dotaçôes orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Registre-se, e, Publique-se.

Monte Azul Paulista, 27 de marco de 2023.

MARCELO Asinado defoma dieitàr
Dor MÀRCtlOÔIAVIANO

OTAVIANODOS ôos

SANTOS: l 1 86572 sANros:r r46572i832
Dàd.s: rO23 Ol rg

1832 o8:07:28-03'oo'

MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS
Prefeito do Município

Monte Azul Paulista - SP.

2t

Art. 51 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaÇão.
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ANEXO I

Quadro de Empregos Efetivos

ANEXO II
Quadro de Empregos Comissionados

EMPREGO QUANTIDADE CARGA
HORÁRIA

REFERÊNCIA EXIGÊNCIA

Analista
Regulador

2
40 Horas
Semanais

104
Ensino Superior em

Administração
Pública, Direito,

Gestão Pública ou
Gestão de Políticas

Públicas

Agênte
Administrativo !

2
40 Horas
Semanais

6A
Ensino Médio ou
Tecnico de nível

médio

Agente
Administrativo ll 2

40 Horas
Semanais

9A
Ensino Superior em

qualquer área do
conhecimento

EMPREGADO QUANTIDADE CARGA

HORÁRIA

REFERÊNCIA EXIGÊNCIA

1 40 Horas

Semanais

8AA Ensino Superior em
qualquer área do

conhecimento

Diretor
Executivo

40 Horas

Semanais

104
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Diretor
Presidente

Ensino Superior em
qualquer área do

conhecimento
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ANEXO ilt
ATRIBUIÇÕES

Agente Administrativo l: Registrar a entrada e saída de documentos. Conferir notas
fiscais, faturas de pagamentos e boletos. Triar documentos. Distribuir documêntos. Conferir
dados e datas. VeriÍicar documentos. Localizar documentos. Classificar documentos.
Atualizar informações. Tirar cópias de documentos. Digitalizar documentos. Receber
documentos. Protocolar documentos. Arquivar documentos. Digitar textos e planilhas.
Redigir atas. Elaborar correspondência. Colher assinaturas. Verificar prazos estabelecidos.
Localizar processos administrativos. Encaminhar protocolos internos. Atualizar cadastros.
Convalidar publicação de atos. Expedir ofícios e memorândos. Fornecer informações da
empresa. Registrar reclamações dos clientes. Receber clientes e/ou fornecedores e/ou
doadores. Executar procedimentos de recrutamento e seleção. Dar suporte administrativo à
área de treinamento. Atualizar dados dos funcionários. Controlar material de expediente.
Levantar a necessidade de material. Requisitar materiais. Conferir material solicitado.
Distribuir material de expediente. Controlar expedição de malotes e recebimentos. Controlar
execução de serviços gerais (limpeza, transporte, vigilância). Solicitar entrega de
documentos. lntermediar contatos. Auxiliar na organização de eventos internos. Ôrganizar
reunióes. Organizar envio de brindes. Organizar o setor. Comunicar autorização de entrada
de visitantes. Demonstrar iniciativa. Trabalhar em equipe. Demonstrar flexibilidade.
Demonstrar capacidade de adaptação de linguagem. Demonstrar capacidade de
negociação. Demonstrar capacidade de empatia. Demonstrar capacidade de observação.
Demonstrar persistência. Demonstrar facilidade de comunicação- Transmitir credibilidade.
Contornar situações adversas

Agente Administrativo ll: Registrar a entrada e saída de documentos. Conferir notas
fiscais, faturas de pãgamentos e boletos. Triar documentos. Distribuir documentos. Conferir
dados e datas. VerificaÍ documentos. ldentificar irregularidades nos documentos. Localizar
documentos. Classificar documentos. Atualizar informações. Solicitar cópias de documentos.
Receber documentos. Formatar documentos. Submeter pareceres. Arquivar documentos.
Digitar textos e planilhas. Preencher íormulários e/ou cadastros. Preparar minutas. Digitar
notas de lançamentos contábeis. Preencher ficha de movimentação de pessoal. Coletar
dados. Verificar índices econômicos e Financeiros. Elaborar planilhas de cálculos. Elaborar
organogramas, fluxogramas e cronogramas. Efetuar cálculos. Conferir cálculos. Redigir
atas. Elaborar correspondência. Dar apoio operacional para elaboraçáo de manuais
técnicos. Realizar prestação de contas. Requisitar pagamentos. Ajustar contratos. Colher
assinaturas. Verificar prazos estabelecidos. Localizar processos Administrativos.
Acompanhar notificações de não conformidade. Encaminhar protocolos internos. Solicitar
informaçóes cadastrais. Atualizar cadastros. Atualizar dados de planejamento. Acompanhar
organogramas, fluxogramas e cronogramas. Acompanhar andamento dos pedidos.
Convalidar publicação de atos. Expedir ofícios e memorandos. Fornecer informações sobre
produtos e serviços. ldentificar natureza das solicitações dos clientes. Fornecer informações
da empresa. Registrar reclamações dos clientes. Receber clientes e/ou fornecedores e/ou
doadores. ldentificar perfil dos clientes e/ou fornecedores e/ou doadores. Esclarecer
dúvidas. Solicitar documentos. Coletar referências pessoais. Executar procedimentos de
recrutamento e seleção. Dar suporte administrativo à área de treinamento. Orientar
funcionários sobre direitos e deveres. Atualizar dados dos funcionários. Auxiliar na avaliação
de pessoal. Auxiliar no controle de pessoal (afastamentos, férias, horas extras...). Controlar

23

Analista Regulador: fiscalização e controle da prestação de serviços públicos e de
exploração dos mercados regulados, implementação de políticas e realização de estudos e
pesquisas das respectivas atividades do ambiente regulado. FormulaÇão e avaliação de
planos, programas, metas e pro,etos relativos às atividades de regulação. Orientação aos
agentes regulados e ao público em geral. Emissão de pareceres para embasamento de
decisões da diretoria executiva e presidência;
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material de expediente. Levantar a necessidade de material. Requisitar materiais. Solicitar
compra de materiais. Conferir material solicitado. Providenciar devolução de material Íora de
especificação. Distribuir material de expediente. Controlar expedição de malotes e
recebimentos. Controlar execução de serviços gerais (limpeza, transporte, vigilância).
Pesquisar preços. Solicitar entrega de documentos. Solicitar recursos de viagens.
lntermediar contatos. Auxiliar na organização de eventos internos. Organizar o setor.
Mapear área de atuação.

Diretor Executivo: Avaliar as propostas de fixação, revisão e reajuste tarifário dos serviços
de saneamento básico no âmbito do Município consorciado. Elaborar, em conjunto com a
presidência, e aprovar seu Regimento lnterno, bem como as suas posteriores alterações.
Exercer em primeira instância adminrstrativa e aplicar sanções pelo descumprimento de
normas regulamentares. Analisar, deliberar e expedir regulamentos sobre prestação e
fiscalização dos serviços de saneamento básico nos prestadores de serviço que aderirem à
agêncra. Acompanhar a execução dos Planos de Saneamento Básico dos prestadores de
serviço. Deliberar, em conjunto com a presidência, sobre planejamento estratégico da
Agência, bem como sua política interna de funcionamento.

Diretor Presidente: Exercer a autoridade máxima da Agência. Coordenar a execução das
atividades de fiscalização e regulação dos prestadores de serviço. Conhecer e julgar em
segunda instância pedidos de reconsideração sobre decisão da diretoria executiva.
Coordenar as atividades financeiras e administrativas da Agência. Promover o planejamento
orçamentário anual e acompanhar a suâ execução. Encaminhar matérias ao Conselho
Participativo, bem como prestar contas sobre a gestão. Designar empregados para as
funçóes necessárias para execução da rotina da Agência. Deliberar, em conjunto da
diretoria executiva, sobre planejamento estratégico da Agência, bem como sua política
interna de funcionamento. Avaliar o desempenho dos empregados públicos. Convocar e
presidir reuniões. Representar a Agência judicialmente e extrajudicialmente. Ordenar
despesas e responsabilizar-se pela prestação de contas, cabendo delegar tal competência
aos membros da diretoria executiva.

24
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OFiCiO ESPECIAL.
coMrssÃo coNSTtTUtcÃo. tusncl E REDACÃO.

Morüe Azul Paulista, 10 de abrilde 2023.

Exmo. Senhor Prefeito:

RODRIGO FERNANDO ARRUDA, presidente da COI\4ISSÃO DE
CONSTITUIÇÃO, lUSftçn E REDAÇÃO, vem, mui respeitosamente por meio
deste oÍício especial, solicitar que a presença de Vossa Excelência ou que
envie um representante para uma reunião dia 1210412023 as 15:00h, nas
dependências desta Câmara Municipal, para tratar sobre o Píoüat0 de bi no

1.29212023, que "DispÕe sobre a Criação da Agência Re$íadora de §ervkps
de Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP) ê dá ol[ras providências',
pois tal matéria demanda de maiores explicaçôes e os yeÍBadore§ pos,suêm
alguns questionamentos, e gostariam que os refieridos fussem Eenâdm, pera
que possamos prosseguir com os estudos e glóoração dos Pereceles das
Comissoes Permanentes.

Sem mais para o momento, aproveitamo6 & ensejo para apÍEêntar à

Vossa Excelência, nossos protestos d a estima ê distinta consideração.

P
RNANDO ARRUDA

da Cârnrrr llunicipal
Monte Azul Paullsta - EP.

AO
EXilO.SEI.IIER

DD.
T{ESTA. %,,
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RODRIGO FERNANDO ARRUDA, presidente da COMTSSÃO DEcoNsrru rÇÃo, .luslçn. E REDAÇÁo,'vem, íui respeitosamãnle.pí meiodeste ofício especiar, soricitar que a pres,ençá ae vossa rxcerenciJ w qrenvie um representante para uma reunião'dia eft4t20zã ã-rã,ô0il n"edependências desta câmara Municipar, para tratar sobre o irgú-ar rr n.
1.29a 2023, que "DispÕe s9br93 c*çri !1 &éncia tugúúfi t-sardçoô
de saneamento de Monte Azur pauristá (ARESúAp)êdáãÍrsúádô,ü8',
pois tal matéria demanda de maiores expricaçôccã og 'reÉãfiü p"**.
alguns questionamentos, e gostariam qué os ãfuidoo fussem 

"sn;Ã;.-;arrque possamos prosseguir com os estudos e &raÉ doe palouw-das
Comissões Permanentes.

FíG o ESPEC
S o NS TUI o

Mqie Azrd Paulbta, 10 de abrit de 2023-

Exmo. Senhor prefeito:

Sem mais para o momento, ap itaÍrÊ & 6Írsêlo paÍa apÍEcntar à
Vossa Excelência, nossos protestosd scli*E e ffirta coílEkhrÇáo.

RNANDOARRUDA
dr Cünan [unicipal

Honte AzulPrdht!-tp.

AO
EXrc.8EX|{OR

I{ESTA.
(&,,
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Email: iuridico@cameramonteazulsp.gov.br

PARECER JURÍDrCO n.: O5O/2O23

Interessado: Câmara Municipal de Monte Azul Paulista.

1. Relatório e Fundamentação:

Trata-se da legalidade do Projeto de Lei acima mencionados onde
o Executivo Municipal cria Agência Reguladora de Saneamento
ARESMAP.

De autoria do Prefeito Municipal, o projeto de lei em epígrafe
autoriza o Executivo Municipal cria Agência Reguladora de Serviços de
Saneamento de Monte Azul Paulista, doravante denominada ARESMAP,
acordo com a Lei Federal LL.445/2007 - marco legal do saneamento -
atualizada pela Lei Federal 14.026/2020.

Assim, o PL apresentado a esta Casa de Leis obedece aos
requisitos estabelecidos no artigo 12 e seguintes da Lei Orgânica do
M u n icípio.

Outrossim, foi aportado a essa Casa Legislativa Parecer Jurídico
datado de 14 de abril, elaborado pela Dra. Lívia Souza Sabino gue com
brilhantismo trouxe a baila os assuntos de interesse do legislativo,
apontando como Constitucional o PL, em discussão.

Diante do apresentado pela Douta Parecerista Jurídica e
apenas para complementar suas colocações, entendo que o prazo
apresentado no artigo 22 do PL L29212O23 deve ser diminuído
para 6 meses conforme o que dispõe o aÊigo 6o, inciso 2 da Lei
Federal 121.813 de 16 de Maio de 2O13.

Assunto: Projeto de Lei 1292 de 27 de
Março de 2.023, *CRIA A AGÊNCIA
REGULADORA DE SERVIçOS DE
SANEAMENTO DE MONTE AZUL PAULISTA
(ARESMAP) E DÁ OUTRAS pROvrDÊNCrAS"



Com efeito, PL se apresenta de forma legal nos termos da Lei
Orgânica, bem com a Carta Magna e leis esparsas.

3. Conclusão

Importante salientar que a emissão de parecer por esta
Procuradoria Jurídica não substitui os pareceres das Comissões
Permanentes, porquanto essas são compostas pelos representantes do
povo e constituem-se em manifestação efetivamente legítima do
Parlamento. Dessa forma, a opinião jurÍdica exarada neste parecer não
tem força vinculante, podendo seus fundamentos serem utilizados ou
não pelos membros desta Casa,

E o parecer, salvo melhor e
Comissôes e Plenário desta Casa Legislativa.

soberano juízo das

Monte Azul Paulista, 03 de Maio de 2023.

Por essas razões,_esta Assessoria Jurídica Legislativa opina pela
POSSIBILIDADE JURÍDICA da tramitação, discuisão e voiação da
matéria proposta, não vislumbrando qualquer vício de
in constituciona lidade que impeça o seu normal trâmite.

WILSON RODRIGO GARCIA

WILSON RODRIGO GARCIA
Procurador Jurídico

oAB/SP 276.L58

Atsihado de Íonnà digitrl por
IMLSON BOOB6O GARCIA

Dâdôs: 2021n5-02 12:rro:33
-0100'
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CONSULTOR JURÍDICO - UVESP

Solicitante: Excelentíssimo Senhor (a) Presidente desta Douta Casa de Leis

LRELATORIO

A Câmara Municipal de Monte Azul Paulista/SP, através de seu

Presidente visa buscar informações sobre a Constitucionalidade ou não do

Projeto de Lei n.o 1.292 de 2023, de autoria do Senhor Prefeito Municipal,

versando sobre a criação da Agência Reguladora de Serviços de

Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP) e dá outras providências.

Ru. Pará, 50 I 2" enda, .âla 23 lHigl.nd'polis lCEp 0í2,(l{20 lSãoPaulolSP
www.uvêsp.com.br I comêrcial@uvêsp.com.br

11 2476.U67 | 112176.ú37

Requerente: Câmara Municipal de Monte Azul Paulista /SP

ÁssunÍo.' Pede-se que seja Íeita a análise técnica e jurídica, de um

parecer, sobre a Constitucionalidade do Projeto de Lei n. o 1.29212023, que

visa a criaçâo da Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte

Azul Paulista (ARESMAP) e dá outras providências.
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2. MARCO LEGAL DO SANEAMENTO

A Lei Federal n. o 11.44512007 - conhecida pelo marco legal do

Saneamento, alualizada pela Lei n.' 14.O2612O20, imputa aos municípios um

cuidado todo especial com os serviços de saneamento básico e o

abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, limpeza urbana e

manejo de resíduos sólidos e drenagem e manejo das águas pluviais

urbanas.

3. DA RESPONSABILIDADE MUNICIPAL

1, SANEAMENTO BÁS|CO E SA(tpE

É importante observar que uma cidade onde é contemplado toda a

população com um saneamento básico bem gerido e cuidado, a sua

populaçáo fica bem menos imune à vários tipos de doenças causadas pelo

mau saneamento básico, evitando volumes grandes gastos em âçôes

primárias de saúde, que poderiam ser evitados com um bom saneamento

básico.

Rua Pará, 50 l 2' andar sala 23 l Higionópoli3 I CEP 0í2ô3.020 lSão Paulo ISP
ww,uv€sp.com.br I comercial@uvcso.com.br

1 1 247 6.8467 | 1 1 2476.8637

Cabe ao município através dos poderes legalmente constituídos

(Executivo e Legislativo) cuidar e zelar pela harmonia e boa vivência de todos

os seus moradores. E um dos fatores primordiais para que uma urbe tenha

um IDH (índice de Desenvolvimento Humano) considerado bom é o seu

saneamento básico e sua água potável. Esses são fatores bastante

pacificado que precisam de atenção redobrado, assim como a educação e

saúde.



E

Uma grande e triste constateção e nível de País é ver que ainda

estamos muito distantes de níveis satisfatórios de um bom saneamento

básico. Existe ainda muitos e muitos brasileiros que não possuem água

potável, esgoto e limpeza urbana de qualidade.

í PAPEL pOS MUNTCíPIOS

Já existe vários municÍpios que estão atentos a Lei n. o 1'l.44512007 ,

que foi atualizada pela Lei n. o í4.02612020, que seria sobre o Marco legal do

Saneamento básico, pretendendo promover a boa oferta dos serviços

públicos de saneamento básico.

L DA LEI

Observando a Lei percebi que essa deÍende os interesses do

município de Monte Azul Paulistâ/SP, já prevendo açóes futuras.

A criação de uma Agência Reguladora é CONSTITUCIONAL, e o modo em

que ela foi criada está coneta, de acordo com a opinião desde que subscreve

o parecer.

& DA OUARENTENA

Um ponto a ser observado, não que es§a enôneo, seria a quarentena

para àqueles membros que irão compor a Diretoria/Presidência da Agência

Reguladora, tendo em vista o Íato de ser esse período de 01 (um ano) de

acordo com o artigo 22 do referido Projeto de Lei n. o 
1 .29212O23.

Geralmente em nível federal, que sáo considerados cargos mais

elevados da Administração Pública é de 06 (seis) meses, senão vejamos

abaixo:

Ruâ Pará, 50 | 2" and.r sala 23 I HigiÇnópolir I CEP 0t 2/43.020 | São Paulo I SP
r*r.úyr3p.cqr.bÍ I @hElCylgtégmIt
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dos caraos e emp.regos oue se submetem a seu regime iurídico: Art, 2o Submetem-se

mencionados nos iaeisgs I a lV, suieitam-se ao disposto nêsÍa Lei os ocupanfês de

caroos ou emDreaos cuio exetcício DroDoreione acesso a 10 Cad. Jur. Rio de Janeiro

v. 1 n. 1, aL 8 - 25, mdio 2021 informação privilesiada capaz de trazer vanlagem

econômica ou tinanceira para o ao,ente públíco ou r.aÍa terceirc. conforme definido em

reoulamento (BRASIL, 2O131. 5. O artiqo 6' do mencionado normativo prevê hioóteses

ue con o conÍlito de inÍeresses do

expressamente sohre o instituto da ouarentena: Art. 6o Coníiqura conflito de

inÍeressês ãDós o exerctcto de cardo oa, emDreoo no âmbito do Poder Executivo

federal: l. a oualduer temoo. divuldar ou fazer uso de lnformacão privileqiada obtida

em razão das atividades exercidas: e ll. ne período de 6 lseis) meses. contado da data

da drsoerrsa. exoneÍãcão. destiluicão. ou aposentadoíiá, salvo auando

expressamente autofizado. conlorme o easo. pela Comissão de Ética Pública ou peia

Controladoria-Geral da União: a. prestar, direta ou indiretamente, qualquer tipo de

serviço a pessoa física ou jurídica com ouem tenha estabelecido relacionamento

do exercício do c

administrador ou conselheiro ou estabelecer vínculo protissional com pessoa física ou

iurídica oue desempenhe atividade relacionada à área de competência do camo ou

co assessorameDto ou atividades sim

vinculados, ainda que indiretamente, ao órgão ou entidade em que tenha ocupado o

privado perante órgão ou entidade em que haja ocupado cargo ou empÍego o,r com o

qual tenha estabelecido

g DOS OUESTTOTVÁMENTOS

Levantei esse ponto da quarentena por sêr um assunto que poderá

Íuturamente ser alvo de questionamentos por parte de algum ocupante da

Agência Reguladora. Não estou aÍirmando que irá acontecer, apenas a título

A Lei 12,813/2013. de tado aolicável à análise iurídica em tela. A referida lei. ao disoor

sobre o conflito de interesses e impedimentos posteriores ao exercício de carao ou

emDreoo no âmbito do Poder Executivo fedetal. elenca, em seu atTiqo 2", os ocuDantes

ao reqime desta Lei os ocuDantes dos seouíntes caroos e emoreoos: l. de minisÍ'o de

Estado: ll. de naturcza especial ou equivalentes: lll. de presidente, vice-presidente e

diretor, ou eouivalentes, de autarquias, fundacões Dirblicas, emoresas Dúblicas ou

sociedades de economia mista: e lV. do Grupo-Direcão e Assessoramento Superiores

- DAS. níveis 6 e 5 ou eduivatentes. l. Parádrafo único. Além dos adentes Dúblicos

caroo ou emDreeo: ou d. interuir. dirêta ou indiretamente. em favor de intêresse
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E
de reflexão, pois o Judiciário brasileiro poderá julgar o caso em analogia aos

casos de impedidos da Administraçáo Pública Federal, que teoricamente

seriam os cargos mais elevados de uma organízação de Estado. Nesses

casos, o período é de 06 (seis) meses. Volto a frisar novamente, só

mencionei esse assunto para reÍlexão, isso não quer dizer que esteja errado,

e nem mesmo que haverá reclamaçôes judiciais. Mas, como medida de

seguraí,iça entendi ser pedinente esse assunto.

LDA LEGALIDADÊ,

Tendo em vista todo o exposto acima citado, considero que o Projeto

de Lei n. " 1.29212023 que versa sobre a criação da Agência Reguladora é

CONSTITUCIONAL para ser analisado e votado pelos nobres edis da Douta

Casa de Leis. IfiEe_g&seryegég seria a análise do período de quarentena,

que ao entender desse subscritor esiá com um prazo bastante diiatado, em

referência a outros cargos de elevada estatura organizacional brasileiro.

Agora o Projeto de Lei para criação da Agência Reguladora é Constitucional

visando até mesmo ao enquadramento do Marco de Saneamento Básico.

L VALIDADE

O presente parecer não tem caráler y!411!g!ig sendo o mesmo

opinativo, respeitando-se qualquer outro entendimento que possam vir a ter

neste caso em análise. Contanto, a decisão deve ser única e exclusivamente

desta Casa de Leis. que terá a apreciação e decisão final, através do livre

convencimento de cada Edil que foi legitimamente eleito escolhido (a) pela

população desta Urbe através de sufrágio popular.

Departamento Jurídico, 1 bril de 2023.

Lívi So o

OAB/SP n.o 446.175
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CAMARA MUNICIPAL DE MONTE AZULPAULISTA
" g"k^r^ I à" WÃ^4."

Rua Cel João Manoel, 90- 14730-000 - Fone: 17 3361.1254
CNPJ: 54. 1 63. 1 67 /0001 -00 www.camaramonteazul.sp.gov.br

PARECER DA COMISSAO PERMANE NTE DE
CONSTITUI AO JUSTI A E REDA AO POLITICA URBANA MEIO
AMBIENTE, SERVICOS PUBLICOS E ATIVIDADES PRIVADAS E DE

FINANCAS E ORÇAMENTO

R FERENTE: Projeto de Lei no 1.292, de 27 de março de 2023.

DISPÕE SOBRE: CRIA A AGÊNC|A REGULADORA DE SERVIÇOS DE SANEAMENTO DE MONTE
AZUL PAULISTA (ARESMAP) E DÁ OUTRAS PROUDÊNCIAS.

Estas Comissões de Constituição, Justiça e Redação, PolÍtica Urbana, Meio Ambiente,
Serviços Públicos e Atividades Privadas e de Finanças e Orçamento após proceder ao
cuidadoso exame no Projeto de Lei no n9A2023, de 27 de março de 2023, que cria a
Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte Azul Paulista
(ARESMAP) e dá outras providências em reunião de seus membros, analisando suas
disposições nada encontraram que ferissem as normas constitucionais, legais ou jurídicas
e decidiram emitir PARECER FAVORAVEL, com emenda modificativa no Artigo 22o do
referido Projeto de Lei:

Texto original:.
lrt.22 E vedado ao Diretor Presidente e aos membros da Diretoria Executiva, pelo prazo de í

(um) ano, a contar da data de extinÉo do respectivo mandato ou do seu afastamento por gualquer motivo,

exercerem direta ou indiretamente qualquer cargo ou funçáo de controlador, dirigente ou preposto para o

prestâdor do serviço público regulado e Íiscalizado pela Agência Reguladora de Serviços de Saneâmento

de Monte Azul Paulista (ARESMAP).

Texto com emenda:
AÍ1.22 É vedado ao Diretor Presidente e aos membros da Diretoria Executiva, pelo prazo de 6

(seis) meses, a contar da data de extinçáo do respectivo mandato ou do seu afastamento por quâlquer

motivo, exercerem direta ou indiretamente qualquer cargo ou funçáo de controlador, dirigente ou preposto

para o prestador do serviço público regulado e fiscalizado pela Agência Reguladora de Serviços de

Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP).

DECISÃO DA COMISSÃO
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E o nosso Parecer, esperando merecer o apoio dos demais pares desta Casa de Leis.

Monte Azul Paulista, '18 de maio de 2023.
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AUTOGRAFO 181112023
REFERÊNTE: PROJETO DE LEI No 1.292,OÉ 27 DE ÍtlARÇO DE 2023'

CRIA A AGÊNC|A REGULADORA DE SERVIÇOS DE SANEAMENTO DE MONTE AZUL PAULISTA
(ARESMAP) E OÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

OS VEREADORES DA CAMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA. ESTADO DE SÃO
PA LO APROVARA M O SÉGU INTE PROJETO DE LEI:U

TíTULO I

DO OBJETO E CAMPO DE APLICAÇÃO DESTA LEI

Art. 1.o Fica criada a Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte Azul Paulista,
doravante denominada ARESMAP, acordo com a Lei Federal 11 Á4512007 - marco legal do saneamento -
atualizada pela Lei Federal '14.02612020.

§ 10 - Compreende-se como serviços de saneamento aqueles compreendidos pelo Marco Legal do
Saneamento, Lei Federal n" 11.44512007 , em especial o disposto no seu aÍt- 3o, I, alíneas "a" a "d" , a
saber:

| - Abastecimento de água potável: constituÍdo pelas atividades e pela disponibilizaÉo e manutenção de
infraestruturas e instalações operacionais necessárias ao abastecimento público de água potável, desde a
captaÇão até as ligações prediais e seus instrumentos de medição;

ll - Esgotamento sanitário: constituído pelas atividades e pela disponibilização e manutençáo de
infraestruturas e instalações operacionais necessárias à coleta, ao transporte, ao tratamento e à

disposição Íinal adequados dos esgotos sanitários, desde as ligaçôes prediais até sua destinaçáo final
para produção de água de reuso ou seu lançamento de forma adequada no meio ambiente;

lll - Limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: constituídos pelas atividades e pela dispon ibilização e

manutenÉo de infraestruturas e instalaÉes operacionais de coleta, varriÉo manual e mecanizada,
asseio e conservâção urbana, transporte, transbordo, tratamento e destinaçâo final ambientalmente
adequada dos resíduos sólidos domiciliares e dos resíduos de limpeza urbana; e

lV - Drenagem e manejo das águas pluviais urbanas: constituídos pelas atividades, pela infraestrutura e
pelas instalações operacionais de drenagem de águas pluviais, transporte, detençáo ou retenÉo para o

amortecimento de vazÕes cheias, tratamento e disposição final das águas pluviais drenadas,
contempladas a limpeza ê a fiscatizaçâo preventiva das redes.

s 2o - A Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP) atuará na

regulação e fiscalização de todos os serviços de saneamento prestados no Município de Monte Azul
pautistã, e ainda nos serviços públicos de saneamento prestados por outros entes da Federação que a ela

dêlegarem o poder de regulação e fiscalizaÉo por meio de legislação própria ou Termo de Convênio.

TíTULO II

DA AGÊNC|A REGULADORA DE SERVIÇOS DE SANE.AMENTO
DE MONTE AZUL PAULISTA (ARESM

CAP|TULO I
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DO REGIME JURíDICO

AÉ. 2.o A Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP)
tem natureza autárquica especial, integrante da Admínistração lndireta do Município de Monte Azul
Paulista.

Art. 3.o A Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de Ívlonte Azul Paulista (ARESMAP)
é autarquia sob regime especial, diretamente vinculada ao Gabinete do Prefeito, com sede e foro no
Município de Monte Azul Paulista e prazo de duração indeterminado.

Parágrafo único. A natureza de autarquia especial conferida à Agência Reguladora de Serviços de
Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP) é caracterizada por independência decisória, autonomia
administrativa, orçamentária e Íinanceira, pela investidura de seus dirigentes em mandato fixo e por não
possuir finalidades lucrativas.

CAPíTULO II
OAS COMPETÊNC|AS

AÉ. 4.o A Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP)
terá como finalidade a regulação e fiscalização da prestação dos serviços públicos de saneamento básico
em sua área de atuação, na forma da lei federal 11.445 de 05 de janeiro de 2007 e atuará com
independência, obedecendo aos princípios da legalidade, imparcialidade, impessoalidade,
proporcionalidade, eficiência, transparência, tecnicidade, celeridade e objetividade das decisões,
competindolhe a adoção das medidas necessárias ao atendimento do interesse público e ao
desênvolvimento dos serviços de saneamento no Município ou nos entes que lhe delegarem regulaçáo por
lei específica, tendo as seguintes competênciâs:

| - Cumprir e fazer cumprir os instrumentos de regulação relacionados aos serviços de saneamento, assim
definidos na legislação pertinente;

ll - Exercer a regulação dos serviços de saneamento, editando as resoluções e proferindo as decisões
pertinentes;

lll - Exercer, por si ou por terceiros por ela contratados, a fiscalizâção dos serviços de saneamento;

lV - Processar e julgar, na esfera administrativa, os pleitos que lhe sejam submetidos;

V - Garantir a aplicação do princípio da isonomia no uso e acesso ao serviço prestado de forma indireta;

Vl - Estabelecer padrões e normas para a adequada prestação do serviço e para a satisfaÉo dos
usuários;

Vll - Adotar as medidas necessárias para deÍender os diÍêitos dos usuários dos serviços públicos de
saneamento;

Vlll - Receber as reclamações dos usuários e apurar aquelas que não tenham sido resolvidas pelo ulz/
prestador do serviço; 

4
lX - Aplicar as sançóes legais, regulamentares e contratuais, nos casos de infração,
observadas as normas previstas nos instrumentos de regulação;

devendo ser

Pln
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X - Analisar e autorizar a prática de reajustes e revisão das tarifas e demais contraprestaçõês pecuniárias
devidas pela prestação dos serviços de saneamento, bem como a revisão dos demais termos dos
contÍatos que vierem a ser celebrados entre o poder concedente e prestador do serviço, na forma prevista
nos instrumentos de regulação, além de adotar as medidas necessárias à sua concretização, devendo
manter o permanente equilíbrio econômico-financeiro dos instrumentos contratuais mantidos com o
prestador do serviço;

Xl - Garantir que as tarifas assegurem tanto o equilíbrio econômico e financeiro dos contratos quanto a
modicidade tarifária, mediante mecanismos que induzam a eficiência e eficácia dos serviços e que
permitam a apropriação social dos ganhos de produtividade;

Xll - Recomendar ao poder concedente a intervênção na prestaçáo indireta do serviço, na forma da
legislação aplicável e do instrumento de regulação contratual, bem como adotar as medidas necessárias à

sua concretizaÉo;

Xlll - Recomendar ao poder concedente a extinção da delegação da prestação do serviço e a reversão
dos bens vinculados, inclusive a sua imediata retomada, na Íorma da legislação aplicável e do instrumento
de regulação contratual, bem como adotar as medidas necessárias à sua concretização;

XIV - Propor ao poder concedente as medidas de política governamental que considêrar cabíveis;

XV - Requisitar infoÍmações relativas ao serviço público delegado;

XVI - Compor e deliberar, em esfera administrativa, quanto aos conflitos de interesses entre poder

concedente (ou titular) do serviço, prestador do serviço e/ou usuários;

XVll - Deliberar, na esfera administrativa, quanto à interpretação da legislaçáo e normas regulamentares
relativas aos serviços de saneamento;

Xvlll - Permitir o amplo acesso às informaçôes sobre a prestação do serviço público delegado e sobre
suas próprias atividades, bem como manutenÉo atualizada por meio de slte na internet;

XIX - Fiscalizar a qualidade do serviço por meio de indicadores e procedimêntos amostrais;

XX - Auxiliar o prestador do serviço no relacionamento com os demais prestâdores de serviços públicos,

com as demais autoridades municipais, estaduais e federais, e com as comunidades de usuários,
buscando facilitar o atendimento dos obietivos da prestação indireta do serviço;

XXI - Coibir a prestaçáo clandestina dos serviços de saneamento, aplicando as sanções cabíveis;

XXll - Submeter ao chefe do poder executivo propostas de declaração de utilidade pública, para fins de

desapropriação ou instituição de servidão administrativa, dos bens necessários à implantação, operação

ou manutenção do serviço;

XXlll - Acompanhar e auxiliar a execução do plano municipal de sanêamento;

XXIV - Arrecadar, dos prestadores dos serviços de saneamento, os valores que serão utilizados para

custear as atividades de fiscalização e regulaçáo dos serviços;

XXV - Administrar os seus recursos financeiros, patrimoniais e de pessoal;

XXVI - Prestar contas de sua administraÉo;

XXVII - Manter estrutura funcional e organizacional adequada para a regulaçáo
públicos delegados;

fiscalizaçáo dos serviços
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XXVlll - Decidir quanto à celebração, alteração ou extinção de seus contratos, bem como quanto à
contratação, nomeaçáo, exoneraçáo e aplicação de sanções disciplinares a seus servidores, realizando os
procedimentos necessários, na forma que dispuser a regulamentaçáo;

XXIX - Adquirir, administrar e alienar seus bens, nos termos da lei;

XXX - Formular sua proposta orçamentária anual, encâminhando-a ao gabinete do prefeito;

XXXI - Recomendar a prorrogação do prazo do instrumento de delegação dos serviços de saneamento;

XXXII - Prevenir e reprimir o abuso econômico, ressalvada a competência dos órgáos integrantes do
sistema nacional de defesa da concorrência.

§ ío - Para o exercício de suas competências, poderá a Agência Reguladora de Serviços de Saneamento
de Monte Azul Paulista (ARESMAP) valer-se de meios próprios ou contratados e, ainda, obedecida a
legislaÉo, celebrar contratos de direito público ou convênios com outros entes administrativos, mesmo de
outras esferas federativas, e com organismos internacionais de cooperação.

§ 2o - A Agência Reguladora de Serviços de Saneamento dê Monte Azul Paulista (ARESMAP) poderá

exercer as funções de regulaçâo e fiscalizaçáo de outros serviços públicos de competência dos demais
entes dâ Federação, que lhe sejam delegadas mediante legislação específica ou celebraçáo de terno de
convênio.

CAPíTULO III
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

sEçÃo_r
DOS ORGAOS

AÉ. 5.o Compõem a estrutura da Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte
Azul Paulista (ARESMAP):

| - O Conselho Participativo;
ll -A Diretoria Executiva;
lll - O Departamento Administrativo e Financeiro; e
lV - A Ouvidoria.

sEçÃo I
OO CONSELHO PARTICIPATIVO

AÉ. 6o Compôem o Conselho Participativo

| - 01 (um) representante dos usuários;
ll - 01 (um) representante de cada prestador de serviços;
lll - 01 (um) representante do Poder Executivo;
lV - 01 (um) representante da Câmara Municipal;
V - 01 (um) representante da sociedade civil organizada.

*
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Art.70 Os membros do Conselho Participativo terão mandato de 02 (dois) anos, renovável por
igual período, devendo satisfazer, simultaneamente, as seguintes condições:

I - Ser brasileiro(a);
ll - Ser maior de idade;
lll - Ter reputação ilibada e idoneidade moral

§ío Os membros do Conselho Participativo serão nomeados por ato do Poder Executivo, a partir dâ
indicaçâo individual de cada ente representado, referido nos incisos I a lll do capuf.

§2o No caso de renúncia, falecimento, perda de mandato ou outra forma de vacância ou impedimento
definitivo de Conselheiro, proceder-se-á a nova nomeação para complementação do respectivo mandato.

§30 Na ocorrência prevista no parágrafo anteÍior, o Presidente do Conselho Participativo comunicará a
Diretoria Executiva da Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte Azul Paulista
(ARESMAP) e encaminhará ofício à respectiva entidade, solicitando a indicação do novo representante no
prazo de ate 30 (trinta) dias do recebimento da comunicação.

§4o Expirado o prazo estabelecido no parágraÍo anterior sem que haja escolha do representante,
Íuncionará o Conselho Participativo sem aquele até que seja preenchido o *lÍgo.

§ío Se o Termo de posse náo for assinado nos 30 (trinta) dias seguintes à eleição, esta se tornará sem
efeito, salvo justificativa aceita pelo Conselho Participativo.

§2o Os membros do Conselho Participativo não serão remunerados.

§3o Todas as sessóes e deliberações do Conselho Participativo serão públicas, devendo a ata, com a

transcrição integral de suas reuniôes, ser concluída no pÍazo de 30 (trinta) dias de sua realização, ficando
disponível no Portal da Transparência da Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte Azul
Paulista (ARESMAP) por, no mínimo, 180 (cento e oitenta) dias, sendo seu extrato publicado no Diário
Oficial do Município em até 03 (kês) dias úteis de sua finalização.

AÉ. 9i, O Presidente do Conselho Participativo será nomeado pela maioria dos votos dos

membros do Conselho Participativo.

§1o O Presidente do Conselho Participativo terá direito ao voto.

§2o O Conselho Participativo reunir-s+á quando convocado por seu Presidente, após provocação da

Óiretoria Executiva, para conhecimento e manifestação acerca de assuntos de competência da Agência
Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP), sendo considerado
instalado quando presente a maioria simples de seus membros.

Art. íO O Conselho Participativo é o óÍgáo responsável pela participação e controle social,

sendo órgão consultivo da Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte Azul Pauli
(ARESMAP), sempre que convocado a se manifestar.

ParágraÍo único. As votações do Conselho Participativo se darão por maioria simples dos presêntes.

sta

{

AÉ. 8o O Presidente e demais conselheiros serão investidos nos seus cargos mediante
assinatura do Termo dê Posse no livro de atas de reuniões do Conselho Participativo.

Y í/)
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Art. í 1 Compete ao Conselho Participativo

| - Conhecer:
a) Das resoluções internas da Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte Azul

Paulista (ARESMAP) e as relativas à préstação dos serviços de saneamento;
b) Da proposta anual dê orçamento da Agência Reguladora de Serviços de Sanêamênto de

Monte Azul Paulista (ARESMAP) e seu relatório anual de prestação de contas;
c) Dos valores de tarifas, preços e demais valores devidos aos prestadores pela prestação dos

serviços de saneamento;
d) Dê denúncias relativas a atos praticados pelos Diretores da Agência Reguladora de Serviços

de Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP) e, se for o caso, recomendar ao Diretor
Presidente a instauração do competente processo de apuração, enviando suas conclusÕes
ao Chefe do Poder Éxecutivo, com as razôes pertinentes;

ê) Das decisões proíeridas pela Diretoria Executiva.

ll - Convidar qualquer funcionário da Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte Azul
Paulista (ARESMAP) ou de terceiros para prestar esclarecimentos durante suas reuniÕes ou durante
aquelas realizadas por comissão formada dentre seus membros;

lll - Elaborar e alterar o Regimento lnterno do Conselho Participativo, que será aprovado pelo voto da
maioria absoluta de seus membros;

lV - Aprovar as indicações para Diretor Presidente e para os membros da Diretoria Executiva, realizadas
pelo Chefe do Poder Executivo.

Parágrafo único. As competências previstas no inciso I do caput somente poderão ser exercidas
mediante solicitação da Diretoria Executiva, por meio de envio ao Conselho Participativo da proposta a ser
apreciada.

sEÇÃo il
DA DIRETORIA EXECUTIVA

Àrt. 12 A Diretoria Executiva será composta por 03 (dois) Diretores Executivos, os quais estarão
submetidos ao controle social exercido por meio do Conselho Participativo, observadas as disposiçÕes
desta Lei.

Art. í3 Compete à Diretoria Executiva, órgão deliberativo da Agência Reguladora de Serviços
de Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP), a execução e coordenação das atividades atribuídas
à Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP), cabendo-lhe a
apreciâção e decisão sobre toda e qualquer matéria pertinente aos serviços públicos de saneamento, cuja
competência não tenha sído atribuída, por esta Lei, à Presidência da Diretoria Executiva ou ao Conselho
Participativo, cabendoJhe em especial:

| - Julgar, em primeira instância administrativa, os pleitos submetidos à Agência Reguladora de Serviços
de Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP);

ll - Decidir, em primeira instância administrativa, as reclamações dirigidas à Agência Reguladora de
Serviços de Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP);

lll - Responder aos requerimentos de informações encaminhados nelas autorid$es públicas;

ní/
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lV - Decidir, em primeira instância administrativa, sobre a aplicação de sanções ao prêstador do serviço,
ao poder concedente ou aos usuários, na forma prevista nos instrumentos de regulação pertinentes;

V - Elaborar e alteÍar o Regimento lnterno da Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte
Azul Paulista (ARESMAP), submetendo-o à aprovaçáo do Diretor Presidente.

Parágrafo único. A dirêtoria executiva será orientada tecnicamente por Analistas Reguladores
pertencentes aos quadros da agêncía, a quem compete expedir pareceres, instruir processos e produzir
material técnico suficiente para a manutenção dos serviços da agência.

Art. í4 As atividades inerentes à coordenaçáo e presidência da Agência Reguladora de
Serviços de Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP) seráo exercidas pelo seu Diretor Presidente.

AÉ. í5 Ao Diretor Presidente da Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte
Azul Paulista (ARESMAP), além das atribuições definidas nesta Lei e no Regimento lnterno, caberão as
seguintes competências:

l- Representar a Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP)
em juízo e fora dele, Íirmando, em conjunto com outro membro da Diretoria Executiva, os contratos,
convênios e acordos, inclusive a constituição de mandatários para representar a Agência Reguladora de
Serviços de Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP) judicialmente;

ll - Subscrever os editais de licitação e os tespectivos contratos administrativos e seus aditamentos,
quando for o caso;

lll - Assinar as ordens de pagamento em conjunto com outro Diretor ou com outro servidor especialmente
designado pela Diretoria Executiva;

lV - Dirigir e administrar todos os serviços da Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte
Azul Paulista (ARESMAP), expedindo os atos necessários ao cumprimento de suas decisóes e da
Diretoria Executiva, respeitadas as competências dos demais diretores;

V - Publicar os atos da Presidência e as noÍmas, resoluções e demais atos da Diretoria Executiva, sendo
que os veículos oÍiciais de publicação da Agência Reguladora de Servlços de Saneamento de Monte Azul
Paulista (ARESMAP) o seu PortaÍ da Transparência e o Diário Oficial do Município de Monte Azul Paulista;

Vl - Celebrar, isoladamente, os termos aditivos aos Instrumentos de regulação contratual;

Vll - Encaminhar ao Conselho Participativo os assuntos que devam ser de seu conhecÍmento;

Vlll - Dar publicidadê aos seus atos contábeis de acordo com as normas vigentes;

lX - Decidir os procedimentos disciplinares, apÍicando as penas corrêspondentes;

X - Praticar os atos de gestão de pessoal, autorizar e homologaÍ concursos, efetivar contratações e
Íescisões de contratos de trabalho, podendo os demais atos serem delegados a outro DiretoÍ;

^ sEÇÃov
DA PRESIDENCIA DA DIRETORIA EXECUTIVA

Xl - Aprovar o Regimento lnterno da Agência Reguladora de Serviços de Sqpea
Paulista (ARESMAP) e suas alteraçõês, proposta pela Diretoria Executiva; 

$,
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Xll - Aprovar o Regimento lnterno do Conselho Participativo e suas alterações, proposto pelo Conselho
Participativo;

Xlll - Julgar, em última instância administrativa, os recursos interpostos de decisões proferidas pela
Diretoria Executiva;

XIV - Praticar os demais atos determinados no Regimento lnterno da Agência Reguladora de Serviços de
Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP).

AÉ. 't6 O Diretor Presidente indicará, no início de seu mandato, um dos integrantes da Diretoria
Executiva a assumir a Presidência em suas ausências e impedimentos.

- sEçÃov
DA NOIUIEAÇAO E MANDATO DO DIRETOR PRESIDENTE

E DA DIRETORIA EXECUTIVA

Art. í7 Os membros da Diretoria Executiva, a partir da indicação do Poder Executivo, serão
sabatinados pelo Poder Legislâtivo e com a aprovaÉo da maioria simples dos Vereadores, serão
nomeados e considerados empossados na data da publicação do Decreto de sua nomeação.

§ío O Diretor Presidente e os demais membros da Diretoria Executiva cumprirão mandatos não
coincidentes de 2 (dois) anos, ressalvado o disposto no ârt.45 desta Lei.

§2o Os mandatos da Diretoria poderão ser renovados por mais um período, e o mandato dos demais
diretores executivos, poderá ser renovado por até quatro períodos.

§3o Durante o mandato, o Diretor Presidente e os demais membros da Diretoria Executiva somênte
podêrão ser exonerados nos casos previstos no aÍtigo 21 desta Lei-

§4o O Diretor Presidente fará jus a pÍoventos pagos através de dotações próprias da Agência Reguladora
de Serviços de Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP), conforme a Referência

§5o O Diretor Presidente terá a remuneraçáo de acordo com a Referência 08AA e os demais membros da
Diretoria Executiva serão remunerados de acordo com a Referência 10A do Anexo XV, da Lei Municipal no
2.10512017, sendo os proventos pagos aÍavés de dotaçôes próprias da Agência Reguladora de Serviços
de Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP).

AÉ. í8 No caso de renúncia, falecimento, perda do mandato ou outra forma de vacância ou
impedimento deÍinitivo do Diretor Presidente, proceder-se-á a nova nomeação, nos moldes flxados no
artigo anterior para complementação do respectivo mandato, assumindo as respec{ivas funções.

Art. í9 No caso de renúncia, falecimento, perda do mandato ou outra forma de vacância ou
impedimento definitivo de membro da Diretoria Executiva, proceder-se-á a nova nomeâção, nos moldes
fixados no artigo 17 desta Lei para complementação do respectivo mandato, assumindo as respectivas
funções

fl
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AÉ. 20 O Diretor Presidente e os membros da Diretoria Executiva deverão saüsfazer,
simultaneamente, as seguintes condições, sob pena de impedimento à sua nomeação ou, uma vez no
cargo, a sua perda:

l- Não ter participação como sócio, acionista ou cotista do capital do prestador do serviço público sujeito à
regulação, controle e flscalizaçáo da Agência Reguladora de Serviços dê Saneamento de Monte Azul
Paulista (ARESMAP);

ll - Não ter relaÇão de parentesco, por consanguinidade ou afinidade, em linha Íêta, colateral até o 3o

(terceiro) grau, com dirigente, administrador ou conselheiro do prestador do serviço público regulado e
fiscalizado pela Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP),
com pessoas físicas e jurídicas que detenham porcentagem de seu capital ou com o Chefe do Poder
Executivo;

lll - Não exercer qualquer cargo ou função de controlador, dirigente, preposto, mandatário ou consultor do
prestador do serviço público sujeito à regulação, controle e fiscalização pela Agência Reguladora de
Serviços de Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP);

lV - Não receber, a qualquer título, quantias, descontos, vantagens ou beneÍícios do prestador de serviço
público regulado, controlado e fiscalizado pela Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte
Azul Paulista (ARESMAP);

V - Nâo ser dirigente de entidade sindical ou associativa que tênha como objetivo a defesa de interesses
do prestador do serviço público sujeito à regulação, controle e fiscalização da Agência Reguladora de
Serviços de Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP).

§1o Caso seja indicâdo ao cargo de Diretor Presidente funcionário concursado efetivo da Prefeitura
Municipal ou de Autarquia ou Fundaçáo Municipal, este deverá ser afastado de suas funções para cumprir
dedicação exclusiva ao mandato de Diretor Presidente, pelo têmpo que este durar, devendo optar por

apenas uma das remunerações.

§2o Caso seja indicado ao cargo de membro da Diretoria Executiva funcionário concursado efetivo da

Prefeitura Municipal ou de Autarquia ou Fundação Municipal, este poderá continuar exercendo suas
funçôes simultaneamente ao de membro da Diretoria Executiva observados os incisos I a V do caput destê
artigo, devendo ainda o funcionário optar por apenas uma das Íemunerações.

Art.21 O Diretor Presidente e os membros da Diretoria Executiva somente serão destituídos de

seus cargos, além de outras condiçõês previstas em lei, em virtude de:

| - Condenação hansitada em julgado em açáo popular, de improbidade administrativa ou, ainda, relativa a

crime contra a administraçáo pública;

ll - Acumulação ilegal de cargos, empregos ou Íunções públicas no âmbito municipal, observado o

disposto nos parágrafos ío e 20 do artigo 20 desta Lei;

lll - CondenaÉo em processo administrativo instaurado pelo Conselho Participativo, assegurados o

contraditório e a ampla defesa.

§,|o Instaurado o processo administrativo para apuração de responsabilidades, deverá ser cientificado o

Chefe do Poder Executivo Municipal, que poderá determinar o afastamento provisório do investigado.

§2o O afastamento de que trata o §'lo deste artigo não implica prorrogação ou

do período de duração previsto para o mandato
rmanencte no cargo além

{
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§3'A destituição do Diretor Presidente e dos membros da Diretoria Executiva dar-se-á, definitivamente,
após a conclusão do processo administrativo de apuração de responsabilidade.

Art.22 É vedado ao Diretor Presidentê e aos membros da Diretoria Executiva, pelo prazo de 6
(seis) meses, a contar da data de extinção do respectivo mandato ou do seu afastamento por qualquer
motivo, exercerem direta ou indiretamente qualquer cargo ou funçâo de controlador, dirigente ou preposto
para o prestador do serviço público regulado e fiscalizado pela Agêncla Reguladora de Serviços de
Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP).

SEÇÃO VI
DO DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO

Art. 23 Ao Departamento Administrativo e Financeiro compete estabelecer a padronização da
rotina e pÍocedimentos para o pleno funcionamênto da Agência Reguladora de Serviços de Saneamento
de Monte Azul Paulista (ARESMAP), bem como:

l- Proceder o processo de empenho, liquidação e pagamento das despesas;

ll - Tomar as contas dos responsáveis por adiantamentos;

lll - Receber e guardar valores, inclusive os de terceiros referentes à fiança, cauÉo ou depósito;

lV - Manter o registro de procurações e habilitações de terceiros para recebimento de valores;

V - Executar os procedimentos licitatórios da agência;

Vl - Proceder â elaboração dos contratos firmados pela agência, bem como o acompanhamento de sua
execuçáo, quando for o caso;

Vll - Registrar e conciliar contas bancárias;

Vlll - manter registros e assentamentos funcionais dos seÍvidores;

lX - Elaborar a folha de pagamento do pessoal e guias de recolhimento de contribuiçóes previdenciárias e
trabalhistas, solicitando o empenho prévio da despesa;

X - Executar outras atividades corÍelatas.

Atl.24 O Departamento será dirigido por empregado público efetivo pertencente aos quadros da
agência, ou cedido enquanto a agência não dispuser de um quadro próprio de empregados públicos,
fazendo jus a recebimento de gratificaçáo correspondente â 60% da referência salarial.

Parágrafo único. Ao diretor do Departamento Administrativo e Financeiro compete:

| - Coordenar as atividâdes administrativas e financeiras de ordem geral;

ll - Supervisionâr a execuÉo dos serviços prestados pela agência, orientando, sempre que possível, os
demais empregados;

lll - Apurar a frequência e assiduidade dos demais empregados;

lV - Elaborar a escala anual de férias dos demais empregados; p ft {



CÂMAR,A MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
"Palácio 8 dê Março"

Rua Cel. Joáo Manoel, n" 90 - CEP. 14730{00 - fone/Íar O«,17- 3361-1254
CNPJ no. 54.163.'16710001-00 = Site: www GlmaramonteÉrzul.sp.gov br

Email : secÍetaria2@câmaÍamonteezul.sp gov,br
Esledo de 5áo Pâulo - Bràsil

V - Coordenar o processo de empenhamento, liquidação e pagamento das despesas da agência;

Vl - Designar empregados paÊ rcalizâçào de procedimentos licitatórios, bem como acompanhar e orientar
sobre os procedimentos a serem adotados;

Vll - Coordenar, a partir de orientação da diretoria executiva, a proposta orçamentária anual da agência a
seÍ encaminhada ao Prefeito(a) Municipal;

Vlll - Acompanhar a execução do orçamento, dos fluxos de caixa, bem como apurar a conciliação
bancáÍia;

sEÇÃo vil
DA OUVIDORIA

Art.25 A Ouvidoria será composta por um Ouvidor, indicado pelo Diretor Presidente dentre os
membros da Diretoria Executiva, que acumulará os cargos, pelo mandato de 2 (dois) ânos, permitida uma
recondução.

Parágrafo único. A indicação do Ouvidor não poderá recair sobre o DiÍetor indicado para as funções
previstas no artigo 16 desta Lei.

AÉ. 26 Compete à Ouvídoria

| - Receber as reclamaçôes, críticas ou sugêstÕes dos usuários do serviço público de abastecimento de
água e esgotamento sanitário, dando-lhes adequado encaminhamento;

ll - Atuar junto aos usuários e prestadores do serviço público com o propósito de dirimir dúvidas e
intermêdiar soluções nas divergências entre eles;

lll - Registrar e manter arquivo organizado das reclamações e sugestõês dos usuários sobre os serviÇos
públicos regulados pela Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte Azul Paulista
(ARESMAP);

lV - Estimular a criação e a organizâção de âssociações dos usuários;

Vl - Averiguar as queixas dos usuários contra o funcionamênto da própria Agência Reguladora de
Serviços de Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP).

AÉ. 27 Os pleitos submetidos à Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte Azul n
Paulista (ARESMAP) serão decididos, em primeira instância administrativa, pela Diretoria Executiva. 

,{
Art. 28 Das decisões da Diretoria executiva de que trata este Capítulo, caberá recurso, com

efeito suspensivo, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da intimaÉo Oo 
"n,Vr"

tiver apresen o

/)

V - Executar outras atividades correlatas que lhe venham a ser atribuídas;

CAPÍTULO IV
DOS PLEITOS APRESENTADOS À ARESMAP
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pleito, ao Diretor Presidente da Agência Reguladora de Serviços de Saneamênto de Monte Azul Paulista
(ARESMAP) que funcionará como segunda e última instância administrativa.

Art. 29 O prazo máximo para decisão, em pÍimeira instância, pela Diretoria Executiva dos pleitos
de que trata este Capítulo será de até 90 (noventa) dias, a contar do protocolo do pleito na Agência
Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP), observado o disposto no
parágrafo 1o deste artigo.

§1o Quando os pleitos apresentados versarem sobre reajuste ou revisão das tarifas e demais
contraprestaçÕes pecuniárias devidas pela prestação dos serviços, bem como revisão dos instrumentos
contratuais, o prazo referido no caput setá reduzido para 30 (kinta) dias.

§2o Caso a Diretoria Executiva náo decida o pleito no prazo mencionado no caput, os Diretores serão
Íêsponsabilizados por sua ação ou omissão, dolosa ou culposa, nos termos do artigo 30 desta Lei, sem
prejuízo das demais consequências prêvistas nos instrumentos de regulação, em especial, no contrato de
delegação do serviço.

AÉ. 30 O prazo máximo para decisão em sêgunda instância pelo Diretor Presidente, dos
recursos interpostos nos teÍmos deste Capítulo será de até 30 (trinta) dias, a contar data do protocúlo do
recurso na Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP),
observado o disposto no §1o destê artigo.

§ío Quando os recursos apresentados versarem sobre reajuste ou revisão das tarifas e demais
contraprestações pecuniárias devidas pela prestação dos serviços, bem como revisáo dos instrumentos
contratuais, o prazo referido no capuÍ será reduzido para 10 (dez) dias.

§2o Caso o Diretor Presidente não decida o pleito no prazo mencionado no caput, os Diretores serão
responsabilizados por sua âção ou omissão, dolosa ou culposa, nos termos do artigo 30 desta Lei, sem
prejuízo das demais consequências previstas nos instrumentos de regulação, em especial, no contrato de
delegação do serviço.

Art. 31 A Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP)
garantirá ao prestador do serviço público o direito à ampla defesa e ao contraditório, respeitando-se o
devido processo legal.

CAPíTULo V
DA RESPONSABILIDADE DOS AGENTES PÚBLICOS DA ARESMAP

CAPíTULO VII
DO PATRIMÔNIO E DAS RECEITAS

7

Art.32 O descumprimento das disposiçõês desta Lei, bem como a ação ou omissão dolosa ou
culposa que viole os preceitos aplicáveis à Administração Pública gera responsâbilidade disciplinar
imputável ao Diretor Presidente, aos membros da Diretoria Executiva e aos demais agentes públicos
encarregados do assunto.

Pn
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Art. 33 Constituem o patrimônio da Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte
Azul Paulista (ARESMAP) os bens e direitos de sua propriedade, os que lhe forem conferidos ou os que
venham a adquirír ou incorporaÍ.

AÉ. 34 Constituem as receitas da Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte
Azul Paulista (ARESMAP):

l- As provenientes das importáncias a serem pagas pelo prestador do serviço público de saneamento
para custear as atividades de regulação e fiscalização do serviço;

Il - As dotações consignadas no orçamento do Município, créditos especiais, créditos suplementares e
repasses que lhe forem conferidos;

lll - Os recursos provenientes de convênios, acordos ou contratos celêbrados com entidâdes ou
organismos nacionais ou internacionais;

lX - A oriunda de publicidade inserida em suas publicações ou fixadas em bens de sua propriedade ou
administraÉo;

X - Os valores apurados em aplicações financeiras;

Xl - Os valores decorrentes da aplicação de multas pecuniárias ao prestador do serviço delegado, ao
poder concedente (ou titular) do serviço ou aos usuários.

§ío Todos os recursos mencionados no caput deverão ser creditados diretamente à Agência Reguladora
de Serviços de Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP) para a sua direta gestão orçamentária e
financeira.

§2o Os valores pertencentes à Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte Azul Paulista
(ARESMAP), uma vez apurados administrativamênte e não pagos no prazo estipulado, serão inscritos na
dívida ativa da própria Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte Azul Paulista
(ARESMAP).

§3o A inscrição na dívida ativa da Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte Azul Paulista
(ARESMAP) sêrvirá de título executivo para cobrança judicial que será promovida pela própria Autarquia.

CAPíÍULO VIII
DA ATIVIDADE NORMATIVA

Art. 35 Os atos da Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte Azul Paul
(ARESMAP) deverão seÍ sêmpre acompanhados da exposição formal dos motivos que os justifiquem.

r

lV - As oriundas de retribuição por seu serviço, cujos valores serão definidos em resolução;

V - O produto da execução de sua dívida ativa;

Vl - As doações, legados, subvençôes e outros recursos que lhe forem destinados;

Vll - Os valores apurados na venda ou locação de bens móveis e imóveis de sua propriedade;

Vlll - O produto da vênda de publicaçÕes, material técnico, dados e informações e, ainda as oriundas de
inscriÉo em cursos, palestras e outros eventos que venha a promover;
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AÉ. 36 Os atos normativos somente produzirão efeito após a sua publicaÉo no Diário OÍicial do
Município o equivalente e, aqueles de alcance particular, após a correspondente notificação.

Art.37 Todos os atos de regulação administrativa, incluindo os Relatórios Anuais de Situação,
ou dêcisóes individuais ou normativas, devem ser editados por meio de atos administrativos da Agência
Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP)-

CAPÍTULO IX
DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS

Art.38 A infração desta Lei ou demais normas aplicáveis, bem como a inobservância dos
deveres decorrentes dos instrumentos de regulação da prestaÉo dos serviços de saneamento sujeitarão
os infratores às sanções previstas nos instrumentos de regulação pertinentes.

§1o As sançÕes aplicáveis especificamente ao prestador do serviço contratado, no caso de delegação do
serviço de saneamento, encontram-se previstas no respêctivo contrato a ser firmado.

§2o Toda acusaçáo seÍá circunstanciada, permanecendo em sigilo até a sua completa apuraçáo.

§3o Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo legal, a ser reaÍizado nos termos desta Lei e
demais instrumentos de regulação pertinentes.

TíTULo III
DO CUSTEIO DAS ATIVTDADES DE FISCAL|ZAçAO

E REGULAÇÃO DA ARESMAP

Art. 39 Para o custeio das atividades de fiscalização e regulação dos serviços de saneamento, a
Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP) terá direito a
Íeceber a taxa de regulação correspondente a 2o/o do faturamento anual do órgâo fiscalizado pela agênciâ,
dividido em parcelas mensais ou de outra forma que a diretoria executiva julgar mais adequado, por meio
do instrumento de regulaçáo.

Parágrafo único. O Conselho participativo, poderá delibeÍar anualmente sobre a revisão da alíquota
referída no caput deste artigo.

Art. 40 A forma e a data de pagamento da importância referida no artigo 39 desta Lei serão
definidas nos instrumentos de regulação pertinentes, em especial, no respectivo contrato, no c:lso de
delegaçâo do serviço de saneamento.

ParágraÍo único. O prestador do serviço deverá colocar sempre à disposiçáo da Agência Reguladora de
Serviços de Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP) cópia das demonstrações contábeis que
comprovem o correto recolhimento dos valores devidos à Autarquia.

TíTULO IV
DAS DISPOSIçOES FINAIS

\(
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Art. 4í Qualquer pessoa, física ou jurídica, terá o direito de peticionar ou recorrer contra ato de
membro da Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP),
devendo a decisão a respeito da petição ou recurso ser proferida em ate 60 (sessenta) dias.

Aí7.42 A Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP)
resolverá, em esfêra administrativa, divergências e conflitos que vierem a surgir entre prestador do serviço,
poder concedentê (ou titula0 e/ou usuários.

ParágraÍo único. Ato normativo da Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte Azul
Paulista (ARESMAP) disporá sobre os procedimentos a serem adotados para a soluçáo de divergências e
conflitos entre prestador de serviços de saneamento, poder concedente (ou titular) e/ou usuários, pela

Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP).

AÉ. 43 Os servidores da Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte Azul
Paulista (ARESMAP) sofrerão as mesmas restrições e limitaçôes impostas aos servidores públicos

municipais e outras impostas em normatização especifica.

Art. 44 Os seÍviços de apoio administrativo e operacional poderâo ser terceirizados pela
Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP), de acordo com as
suas necessidades.

Art. 45 A Prefeitura do MunicÍpio de Monte Azul Paulista poderá ceder servidores concursados
efetivos de seu Quadro à Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte Azul Paulista
(ARESMAP) pelo tempo que for necessário à composição de seu Quadro próprio, observadas a

semelhança de funçÕes e equiparação salarial.

AÉ. 46 Desde a vigência desta Lei até a efetiva implântação com anecadação própria suficiente
à cobertura de suas despesas nos termos desta Lei, a Prefeitura do MunicÍpio de Monte Azul Paulista

deverá suportar as despesas da Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de Montê Azul Paulista
(ARESMAP) através de repasses consignados em abertura de crédito especial no orçamento público

municipal vigente, cessão ou compartilhamento de funcionários e prestação dos serviços essenciais ao

seu funcionamento.

Art. 47 Toda lei posterior à vigência desta Lei que crie, aumente, revise ou recomponha salários
e direitos aos funcionários públicos municipais, será aplicada ao Quadro de Diretores Executivos, Diretor
Presidente e Quadro de Funcionários comissionados e efetivos da Agência Reguladora de Serviços de
Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP).

Pãrágrafo único. O Diretor Presidente, diretores executivos e funcionários comissionados e efetivos da

Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP) terão direito ao
reiebimento de vale alimentaçáo nos moldes e valores do recebido pelos funcionários públicos municipais.

Art.48 O Chefe do PodeÍ Executivo terá, a partir da vigência desta Lei, 120 (cento e

para constituir e nomear os membros do Conselho Participativo e até 30 (trinta) dias a partir da

dos membros do conselho Participativo para indicar os membros da Diretoria Executiva.

inte) dias
nome
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Parágrafo único. Excepcionalmente até que a Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte
Azul Paulista (ARESMAP) tenha arrecadação própria que seja suficiente para a cobertura de todas as
suas despesas, a Diretoria Executiva poderá funcionar apenas com a indicação do Diretor Presidente.

Art.49 Os municípios que manifestarêm interesse em aderir à Agência para regulação e
fiscalização de suas atividades ligadas ao saneamênto básico, deverão apresentar autorização legislativa
para tanto.

Art. 50 As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 51 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Monte Azul Paulista, 20 de junho de 2023.

FÁBIO
P

ARQUES JOS DO P. CANTORI
entê Vice-Presidente

/r,p/
ELIEL PRIOLI
1o Secretário

o
20 Se rio
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ANEXO I

Quadro de Empregos Efetivos

ANEXO II

Quadro de Empregos Comissionados

QUANTIDADE CARGA
HORÁRIA

REFERÊNCIA EXIGÊNCIA

Analista
Reg ulador

2 40 Horas
Semanais

104

Ensino Superior em
Administração
Pública, Direito,

Gestão Pública ou
Gestão de Politicas

Públicas

Agente
Administrativo I

Z
40 Horas
Semanais

6A
Ensino Médio ou
Técnico de nível

médio

Agente
Administrativo ll 2

40 Horas
Semanais

9A
Ensino Superior em

qualquer área do
conhecimento

EMPREGADO QUANTIDADE EXGÊNCIA

Diretor
Presidente

40 Horas

Semanais

8AA
Ensino Superior em

qualquer área do
conhecimento

Diretor
Executivo

3 40 Horas

Semanais

104
Ensino Superior em

qualquer área do
conhecimento

EMPREGO

CARGA

HOúRIA
REFERÊNCIA

1

ü /,n
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ANEXO ilt
ATRTBUTÇÕES

Agente Administrativo l: Registrar a entrada e saída de documentos. Conferir notas fiscais, faturas de
pagamentos e boletos. Triar documentos. Distribuir documentos. Conferir dados e datas. Verificar
documentos. Localizar documentos. Classificar documentos. Atualizar informaçóes. Tirar cópias de
documentos. Digitalizar documentos. Receber documentos. Protocolar documentos. Arquivar documentos.
Digitar textos e planilhas. Redigir atas. Elaborar correspondência. Colher assinaturas. Verificar prazos

estabelecidos. Localizar processos administrativos. Encaminhar protocolos internos. Atualizar cadastros.
Convalidar publicação de atos. Expedir ofícios e memorandos. Fornecer informaçÕes da empresa.
Registrar reclamações dos clientes. Receber clientes e/ou fornecedores e/ou doadores. Exêcutar
procedimentos de recrutamento e seleÉo. Dar suporte administrativo à área de treinamento. Atualizar
dados dos funcionários. Controlar material de expediente. Levantar a necessidade de material. Requisitar
materiais. Conferir material solicitado. Distribuir material de expediente. Controlar expedição de malotes e
recebimentos. Conkolar execuçáo de serviços gerais (limpeza, transporte, vigilância). Solicitar entrega de
documentos. lntermediar contatos. Auxiliar na organização de eventos internos. Organizar reuniões.

Organizar envio de brindes. Organizar o setor. Comunicar autorização de enÍada de visitantes.

Demonstrar iniciativa. Trabalhar em equipe. Demonstrar flexibilidade. Demonstrar capacidade de

adaptaÉo de linguagem. Demonstrar capacidâde de negociação. Demonstrar capacidade de empatia.
Demonstrar capacidade de observação. Demonstrar persistência. Demonstrar facilidade de comunicação.
Transmitir credibilidade. Contornar situações adversas

Agente Administrativo ll: Registrar a entrada e saída de documentos. Conferir notas fiscais, faturas de
pãgamentos e boletos. Triar documentos. Distribuir documentos. Conferir dados e datas. Verificar
documentos. ldentificar irregularidades nos documentos. Localizar documentos. Classificar documentos.
Atualizar informações. Solicitar ópias de documentos. Receber documentos. Formatar documentos.

Submeter pâÍeceres. Arquivar documentos. Digitar textos e planilhas. Preencher formulários e/ou

cadastros. Preparar minutas. Digitar notas de lançamentos contábeis. Preencher ficha de movimentaÉo
de pessoal. Coletar dados. Verificar índices econômicos e Financeiros. Elaborar planilhas de cálculos.

Elaborar organogramas, fluxogramas e cronogramas. Efetuar cálculos. conferir cálculos. Redigir atas.

Elaborar corresp ondência. Dar apoio operacional para elaboraÉo de mânuais técnicos. Realizar
prestação de contas. Requisitar pagamentos. Ajustar contratos. Colher assinaturas. Verificar prazos

estabelecidos. Localizar Processos Administrativos. Acompanhar notiÍicações de não conformidade

Encaminhar protocolos internos. Solicitar informaçóes cadâstrais. Atualizar cadastros. Atualizar dados de

plane.iamento, Acompanhar organogramas, fluxogÍamas e cÍonogramas. Acompanhar andamento dos
pedidos. Convalidar publicaçáo de atos. Expedir oficios e memorandos. Fornecer informações sobre
produtos e serviços. ldentificar natureza das sol icitaçÕes dos clientes. Fornecer informações da empresa

Registrar reclamações dos clientes. Receber cl ientes e/ou fornecedores e/ou doadores. ldentificar perfil

dos clientes e/ou íornecedores e/ou doadores. Esclarecer dúvidas. Solicitar documentos. Coletar

reÍerências pessoa is. Executar pÍocedimentos de recrutamento e seleÉo. Dar suporte administrativo à

área de treinamento orientar funcionários sobre direitos e deveres. Atualizar dados dos funcionários

Auxiliar na avaliação de pessoaL Auxiliar no controle de pessoal (afastamentos, férias, horas eltras...).
Controlar material de exPediente Levantar a necessidade de material. Requisitar materiais. Solicitar

compra de materiais. Conferir material solicitado- Providenciar devoluçáo de material fora de
recebimentos. Coespecificaçâo Distribuir material de expediente. Controlar expedição de mal

ín
t

Analista Regulador: fiscalização e controle da prestaÉo de serviços públicos e de exploração dos
mercados regulados, implementâção de políticas e realização de estudos e pesquisas das respectivas
atividades do ambiente regulado. Formulação e avaliaçáo de planos, programas, metas e projetos relativos
às atividades de regulação. Orientação aos agentes regulados e ao público em geral. Emissão de
pareceres para embasamento de decisões da diretoria executiva e presidência;
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execução de serviços gerais (limpeza, transporte, vigilância). Pesquisar preços. Solicitar entrega de
documentos. Solicitar recursos de viagens. lntermediar contatos. Auxiliar na organizaÉo de eventos
internos. Organizar o setor. Mapear área de atuação.

Diretor Exêcutivo: Avaliar as propostas de fixação, revisão e reajuste tarifário dos serviços de
saneamento básico no âmbito do Município consorciado. Elaborâr, em mnjunto com a presidência, e

aprovar seu Regimento lnterno, bem como as suas posteriores alteraçÕes. Exercer em primeira instância
administrativa e aplicar sanções pelo descumprimento de normas regulamentares. Analisar, deliberar e

expedir regulamentos sobre prestaÉo e fiscalizaÉo dos serviços de saneamento básico nos prestadores

de serviço que aderirem à agência. Acompanhar a execução dos Planos de Saneamento Básico dos
prestadores de serviço. Deliberar, em conjunto com a presidência, sobre planejamento estratégico da
Agência, bem como sua política interna de funcionamento.

Diretor Presidentê: ExeÍcer a autoridade máxima da Agência. Coordenar a execução das atividades de
fiscalização e regulação dos prestadores de serviço. Conhecer e julgar em segunda instância pedidos de
reconsideração sobre decisão da diretoria executiva. Coordenar as atividades financeiras e administrativas
da Agência. Promover o planejamento orçamentário anual e acompanhar â sua execução. Encaminhar
matérias ao Conselho Participativo, bem como prestar contas sobre a gestão. Designar empregados para

as funções necessáÍias para execuÉo da rotina da Agência. Deliberar, em conjunto da diretoria executiva,
sobre planejamento estratégico da Agência, bem como sua política interna de funcionamento. Avaliar o

desempenho dos empregados públicos. Convocar e presidir reuniões. Representar a Agência

iudicialmente e extrajudicialmentê. Ordenâr despesas e responsabilizar-se pela prestação de contas,
cabendo delegar tal competência aos membros da diretoria executiva

lr
{
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DISPõE SOBRE: CRIA A AGÊNCIA REGULADORA DE
SERVIÇOS DE SANEAMENTO DE MONTE AZUL
PAULISTÁ (ARESMAP) E DÁ OUTRAS
PROVIDENCIAS.

MARCETO OTAVIANO DOS SANTOS, Prefeito do Município de
Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuações
legais,

FAZ SABER, que a Câmara de Municipal Monte Azul Paulista,
aprovou, e ele promulga e sanciona a seguinte Lei:

TITULO I
DO OBTETO E CAMPO DE APLTCAçÃO DESTA LEr

AÊ. l..o Fica criada a Agência Reguladora de Serviços de
Saneamento de Monte Azul Paulista, doravante denominada ARESMAP,
acordo com a Lei Federal LÍ-.4/.5|2OO7 - marco Iegal do saneamento -
atualizada pela Lei Federal L4.A26l2O2O.

§ 1() - Compreende-se como serviços de saneamento aqueles
compreendidos pelo Marco Legal do Saneamento, Lei Federal 1tl
t,L.4/,5l2OO7, em especial o disposto no seu art. 30, I, alíneas oa'a od", a
saber:

I - Abastecimento de água potável: constituído pelas atividades e pela
disponibilização e manutenção de infraestruturas e instalações
operacionais necessárias ao abastecimento público de água potável, desde
a captação até as ligações prediais e seus instrumentos de medição;

II Esgotamento sanitário: constituído pelas atividades e pela
disponibilização e manutenção de infraestruturas e instalações
operacionais necessárias â coleta, ao transporte, ao tratamento e à
disposição final adequados dos esgotos sanitários, desde as ligações
prediais até sua destinação final para produção de água de reuso ou seu
lançamento de forma adequada no meio ambientei

LEI No.2.525, de 21 de Junho de 2023.
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IU - Limpeza urbana e maneio de resíduos sólidos: constituídos pelas
atividades e pela disponibilização e manutenção de infraestruturas e
instalações operacionais de coleta, varrição manual e mecanizada, asseio e
conservação urbana, transpoÊe, transbordo, tratamento e destinação final
ambientalmente adequada dos resíduos sólidos domiciliares e dos resíduos
de limpeza urbanal e

IV - Drenagem e manejo das águas pluviais urbanas: constituídos pelas
atividades, pela infraestrutura e pelas instalações operacionais de
drenagem de águas pluviais, transpoÊe, detenção ou retenção para o
amortecimento de vazôes cheias, tratamento e disposição final das águas
pluviais drenadas, contempladas a limpeza e a fiscalização preventiva das
redes.

§ 20 - A Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte Azul
Paulista (ARESMAP) atuará na regulação e fiscalização de todos os
serviços de saneamento prestados no Município de Monte Azul Paulista, e
ainda nos serviços públicos de saneamento prestados por outros entes da
Federação que a ela delegarem o poder de regulação e fiscalização por
meio de legislação própria ou Termo de Convênio.

TÍTULo II
DA AGÊNCIA REGUIÁDORA DE SERVIçOS DE SAT{EAMEI{TO

DE MONTE AZUL PAULISTA (ARESMAP)

CAPÍTULO I
DO REGIME JURÍDICO

Art. 2.o A Agência Reguladora de Seruiços de Saneamento de
Monte Azul Paulista (ARESMAP) tem natureza autárquica especial,
integrante da Administração Indireta do Município de Monte Azul Paulista.

Art. 3.o A Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de
Monte Azul Paulista (ARESMAP) é autarquia sob regime especial,
diretamente vinculada ao Gabinete do Prefeito, com sede e foro no
Município de Monte Azul Paulista e prazo de duração indeterminado.

Parágrafo único. A natureza de autarquia especial conferida à Agência
Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP)
é caracterizada por independência decisória, autonomia administrativa,
orçamentária e financeira, pela investidura de seus dirigentes em mandato
firo e por não possuir finalidades lu
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CAPTTULO II
DAS COMPETÊTCTIS

Art. 4.o A Agência Reguladora de Seruiços de Saneamento de
Monte Azul Paulista (ARESIIAP) terá como finalidade a regulação e
fiscalização da prestação dos seruiços públicos de saneamento básico em
sua área de atuação, na forma da lei federal 11.445 de O5 de janeiro de
2007 e atuará com independência, obedecendo aos princípios da
legalidade, imparcialidade, impessoalidade, proporcionalidade, eficiência,
transparência, tecnicidade, celeridade e objetividade das decisões,
competindo-lhe a adoção das medidas necessárias ao atendimento do
interesse público e ao desenvolvimento dos serviços de saneamento no
Município ou nos entes que lhe delegarem regulação por lei específica,
tendo as seguintes competências:

I - Cumprir e fazer cumprir os instrumentos de regulação relacionados aos
serviços de saneamento, assim definidos na legislação peÉinentei

II - Exercer a regulação dos seruiços de saneamento, editando as
resoluções e proferindo as decisões pertinentes;

IV - Processar e julgar, na esfera administrativa, os pleitos que lhe sejam
submetidos;

V - Garantir a aplicação do princípio da isonomia no uso e acesso ao
seruiço prestado de forma indireta;

VI - Estabelecer padrões e normas para a adequada prestação do servigo e
para a satisfação dos usuários;

IX - Aplicar as sangões legais, regulamentares e contratuais, nos casos de
infração, devendo ser observadas as normas prevastas nos instrumentos de
regulação;

III - Exercer, por si ou por terceiros por ela contratados, a fiscalização dos
serviços de saneamentol

VII - Adotar as medidas necessárias para defender os direitos dos usuários
dos serviços públicos de saneamentol

VIU - Receber as reclamações dos usuários e apurar aquelas que não
tenham sido resolvidas pelo prestador do servigo;
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X - Analisar e autorizar a prática de reaiustes e revisão das tarifas e
demais contraprestagões pecuniárias devidas pela prestação dos serviços
de saneamento, bem como a revisão dos demais termos dos contratos que
vierem a ser celebrados entre o poder concedente e prestador do seruigo,
na forma prevista nos instrumentos de regulagão, além de adotar as
medidas necessárias à sua concretização, devendo manter o permanente
equilíbrio econômico-financeiro dos instrumentos contratuais mantidos
com o prestador do serviço;

XI - Garantir que as tarifas assegunem tanto o equilíbrio econômico e
financeiro dos contratos quanto a modicidade tarifária, mediante
mecanismos que induzam a eficiência e eficácia dos seruiços e que
permitam a apropriação socaal dos ganhos de produtividade;

XII - Recomendar ao poder concedente a intervenção na prestação
indireta do seruiço, na forma da legislagão aplicável e do instrumento de
regulação contratual, bem como adotar as medidas necessárias à sua
concretização;

XIII - Recomendar ao poder concedente a extinção da delegação da
prestação do seruiço e a reversão dos bens vinculados, inclusive a sua
imediata retomada, na forma da legislação aplicável e do instrumento de
regulação contratual, bem como adotar as medidas necessárias à sua
concretização;

XIV - Propor ao poder concedente as medidas de política governamental
que considerar cabíveis;

XV - Requasitar informações relativas ao serviço público delegado;

XVI - Compor e deliberar, em esfera administrativa, quanto aos conflitos
de interesses entre poder concedente (ou titular) do serviço, prestador do
serviço e/ou usuários;

XVII - Deliberar, na esfera administrativa, quanto à interpretação da
legislação e normas regulamentares relativas aos serviços de saneamentol

)OTIII - Permitir o amplo acesso às informações sobre a prestação do
serviço público delegado e sobre suas próprias atividades, bem como
manutenção atualizada por meio de sitena internet;

Xil - Fiscalizar a qualidade do serviço por meio de indicadores e
procedimentos amostraisi

XX - Auxiliar o prestador do serviço no relacionamento com os demais
prestadores de serviços públicos, com as demais autoridades municipais,

1
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estaduais e federais, e com as comunidades de usuários, buscando facilitar
o atendimento dos objetivos da prestação indireta do serviço;

XXI - Coibir a prestação clandestina dos
aplicando as sanções cabíveis;

seníiços de saneamento,

XXII - Submeter ao chefe do poder executivo propostas de declaração de
utilidade pública, para fins de desapropriação ou instituigão de servidão
administrativa, dos bens necessários à implantação, operação ou
manutenção do seruiço;

XXIII - Acompanhar e auxiliar a execução do plano municipal de
saneamento;

XXry - Arrecadar, dos prestadores dos serviços de saneamento, os valores
que serão utilizados para custear as atividades de fiscalização e regulação
dos serviços;

)O(lí - Administrar os seus recursos financeiros, patrimoniais e de pessoal;

n(VI - Prestar contas de sua administração;

n§/II - Manter estrutura funcional e organizacional adequada para a
regulação e fiscalização dos serviços públicos delegados;
)O0/III - Decidir quanto à celebração, alteração ou extinção de seus
contratos, bem como quanto à contratação, nomeação, exoneração e
aplicação de sangões disciplinares a seus selidores, reatizando os
procedimentos necessários, na forma que dispuser a regulamentação;

XXIX - Adquirir, administrar e alienar seus bens, nos termos da Iei;

)O« - Formular sua proposta orçamentária anual, encaminhando-a ao
gabanete do prefeito;

XII - Recomendar a prorrogação do prazo do instrumento de delegação
dos serviços de saneamentol

XXXII - Prevenir e reprimir o abuso econômico, ressalvada a competência
dos órgãos integrantes do sistema nacional de defesa da concorrência.

§ 10 - Para o exercício de suas competências, poderá a Agência Reguladora
de Serviços de Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP) valer-se de
meios próprios ou contratados e, ainda, obedecida a legislação, celebrar
contratos de direito público ou convênios com outros entes
administrativos, mesmo de outras esferas federativas, e com organismos
internacionais de cooperação.
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§ 20 - A Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte Azul
Paulista (ARESMAP) poderá exercer as funções de regulação e fiscalização
de outros serviços públicos de competência dos demais entes da
Federação, que lhe sejam delegadas mediante legislação específica ou
celebração de terno de convênio.

CAPÍTULO III
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

sEcÃo rt-
DOS ORGAOS

AÊ. 5.o Compõem a estrutura da Agência Reguladora de Serviços
de Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP):

I - O Conselho PaÊicipativo;
II - A Diretoria Executiva;
ilI - O Depaftamento Administrativo e Financeiro; e
IV - A Ouvidoria.

sEçÃo u
DO CONSELHO PARTICIPATIVO

Art. 60 Compõem o Conselho Participativo:

I - 01 (um) representante dos usuários;
U - 01 (um) representante de cada prestador de serviços;
UI - 01 (um) representante do Poder Executivo;
ry - 01 (um) representante da Câmara Municipal;
V - 01 (um) representante da sociedade civil organizada.

Aft. 70 Os membros do Conselho Participativo terão mandato de
02 (dois) anos, renovável por igual período, devendo satisfazer,
simultaneamente, as seguintes condições:

I - Ser brasileiro(a);
II - Ser maior de idade;
III - Ter reputação ilibada e idoneidade moral.
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§ 10 Os mêmbros do Conselho PaÊicipativo serão nomeados por ato do
Poder Executivo, a partir da indicação individual de cada ente
representado, referido nos incisos I a lll do caput

§ 30 Na ocorrência prevista no parágrafo anterior, o Presidente do
Conselho PaÉicipativo comunicará a Diretoria Executiva da Agência
Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP)
e encaminhará oficio à respectiva entidade, solicitando a indicação do
novo representante no prazo de até 30 (trinta) dias do recebimento da
comunicação.

§ 4o Expirado o prazo estabelecido no parágrafo anterior sem que haja
escolha do representante, funcionará o Conselho Participativo sem aquele
até que seja preenchido o cargo.

Art, 80 O Presidente e demais conselheiros serão investidos nos
seus cargos mediante assinatura do Termo de Posse no livro de atas de
reuniões do Conselho PaÉicipativo.

§1o Se o Termo de posse não for assinado nos 30 (trinta) dias seguintes à
eleição, esta se tornará sem efeito, salvo justificativa aceita pelo Conselho
PaÊicipativo.

§1o O Presidente do Conselho Participativo terá direito ao voto.
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§ 20 No caso de renúncia, falecimento, perda de mandato ou outra forma
de vacância ou impedimento definitivo de Conselheiro, proceder-se-á a
nova nomeação para complementação do respectivo mandato.

§2o Os membros do Conselho Participativo não serão remunerados.

§3o Todas as sessões e deliberações do Conselho PaÊicipativo serão
públicas, devendo a ata, com a transcrição integral de suas reuniões, ser
concluída no prazo de 30 (trinta) dias de sua realização, ficando disponível
no Portal da Transparência da Agência Reguladora de Serviços de
Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP) por, no mínimo, 180
(cento e oitenta) dias, sendo seu extrato publicado no Diário Oficial do
Município em até 03 (três) dias úteis de sua finalização.

Art. 90 O Presidente do Conselho Participativo será nomeado pela
maioria dos votos dos membros do Conselho Participativo.



PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SAO PAULO

Praça Rio Branco, n." 86 - CEP 14.730-000

§2o O Conselho PaÊicipativo neunir-se-á quando convocado por seu
Presidente, após provocação da Diretoria Executiva, para conhecimento e
manifestação acerca de assuntos de competência da Agência Reguladora
de Seruiços de Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP), sendo
considerado instalado quando presente a maioria simples de seus
membros.

Art. 10 O Conselho Participativo é o órgão responsável pela
participação e controle social, sendo órgão consultivo da Agência
Reguladora de Seruiços de Saneamento de Monte Azul Paulista
(ARESMAP), sempre que convocado a se manifestar.

Parágrafo único. As votações do Conselho Participativo se darão por
maioria simples dos presentes.

Art. 11 Compete ao Conselho Participativo:

I - Conhecer:
a) Das resoluções internas da Agência Reguladora de Servigos de

Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP) e as relativas à
prestação dos serviços de saneamento;

b) Da proposta anua! de orçamento da Agência Reguladora de
Serviços de Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP) e
seu relatório anual de prestação de contas;

c) Dos valores de tarifas, preços e demais valores devidos aos
prestadores pela prestação dos seruigos de saneamento;

d) De denúncias relativas a atos praticados pelos Diretores da
Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte Azul
Paulista (ARESMAP) e, se for o caso, recomendar ao Diretor
Presidente a instauração do competente processo de apuração,
enviando suas conclusões ao Chefe do Poder Executivo, com as
razões peÉinentes;

e) Das decisões proferidas pela Diretoria Executiva,

II - Convidar qualquer funcionário da Agência Reguladora de Serviços de
Saneamento de Monte Azu! Paulista (ARESMAP) ou de terceiros para
prestar esclarecimentos durante suas reuniões ou durante aquelas
realizadas por comissão formada dentre seus membrosl

III - Elaborar e alterar o Regimento Interno do Conselho PaÉicipativo,
que será aprovado pelo voto da maioria absoluta de seus membros;

IV - Aprovar as indicações para Diretor Presidente e para os membros da
Diretoria Executiva, realizadas pelo do Poder Executivo.
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Parágrafo único. As competências previstas no inciso I do capaf somente
poderão ser exercadas mediante solicitação da Diretoria Executiva, por
meio de envio ao Conselho PaÊicipativo da proposta a ser apreciada.

sEçÃo rrr
DA DIRETORIA EXECUTIVA

Art. 12 A Diretoria Executiva será composta por 03 (dois) Diretores
Executivos, os quais estarão submetidos ao controle social exercido por
meio do Conselho Participativo, observadas as disposições desta Lei.

I - Julgar, em primeira instância administrativa, os pleitos submetidos à
Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte Azul Paulista
(ARESMAP);

II - Decidir, em primeira instÉincia administrativa, as reclamações dirigidas
à Agência Reguladora de Seruiços de Saneamento de Monte Azul Paulista
(ARESMAP);

IV - Decidir, em primeira instância administrativa, sobre a aplicação de
sanções ao prestador do serviço, ao poder concedente ou aos usuários, na
forma prevista nos instrumentos de regulação peÉinentes;

V - Elaborar e alterar o Regimento Interno da Agência Reguladora de
Serviços de Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP), submetendo-
o à aprovação do Diretor Presidente.

suficiente para a manutenção dos servi da agência.

AÊ. 13 Compete à Diretoria Executiva, órgão deliberativo da
Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte Azul Paulista
(ARESMAP), a execução e coordenação das atividades atribuídas à Agência
Reguladora de Seruiços de Saneamento de Monte Azul Paulista
(ARESMAP), cabendo-lhe a apreciação e decisão sobre toda e qualquer
matéria pertinente aos serviços públicos de saneamento, cuja competência
não tenha sido atribuída, por esta Lei, à Presidência da Diretoria Erecutiva
ou ao Conselho Pafticipativo, cabendo-lhe em especial!

III - Responder aos requerimentos de informações encaminhados pelas
autoridades públicas;

Parágrafo único. A diretoria executiva será orientada te€nicamente por
Analistas Reguladores peÊencentes aos quadros da agência, a quem
compete expedir pareceres, instruir processos e produzir material técnico
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SEçAO rV
DA PRESIDENCIA DA DIRETORIA EXECUTIVA

AÊ. 14 As atividades inerentes à coordenação e presidência da
Agência Reguladora de Seruiços de Saneamento de Monte Azul Paulista
(ARESMAP) serão exercidas pelo seu Diretor Presidente.

I - Representar a Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de
Monte Azul Paulista (ARESMAP) em juízo e fora dele, firmando, em
conjunto com outro membro da Diretoria Executiva, os contratos,
convênios e acordos, inclusive a constituigão de mandatários para
representar a Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte
Azul Paulista (ARESMAP) judicialmente;

II - Subscrever os editais de licitação e os respectivos contratos
administrativos e seus aditamentos, quando for o casol

III - Assinar as ordens de pagamento em conjunto com outro Diretor ou
com outro seruidor especialmente designado pela Diretoria Executiva;

IV - Dirigir e administrar todos os serviços da Agência Reguladora de
Serviços de Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP), expedindo os
atos necessários ao cumprimento de suas decisões e da Diretoria
Executiva, respeitadas as competências dos demais diretores;

V - Publicar os atos da Presidência e as normas, resolugões e demais atos
da Diretoria Executiva, sendo que os veículos oficiais de publicação da
Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte Azul Paulista
(ARESMAP) o seu Portal da Transparência e o Diário Oficial do Município de
Monte Azul Paulista;

VI - Celebrar, isoladamente, os termos aditivos aos instrumentos de
regulação contratual;

VU - Encamanhar ao Conselho PaÊicipativo os assuntos que devam ser de
seu conhecimento;

l0
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Art. 15 Ao Diretor Presidente da Agência Reguladora de Servigos
de Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP), além das atribuições
definidas nesta Lei e no Regimento Interno, caberão as seguintes
competências:
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IX - Decidir os
correspondentes;

procedimentos disciplinares, aplicando as penas

X - Praticar os atos de gestiio de pessoal, autorizar e homologar
concursos, efetivar contratações e rescisões de contratos de trabalho,
podendo os demais atos serem delegados a outro Diretor;

XI - Aprovar o Regimento Interno da Agência Reguladora de Serviços de
Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP) e suas alterações,
proposta pela Diretoria Executiva;

XII - Aprovar o Regimento Interno do Conselho PaÊicipativo e suas
alterações, proposto pelo Conselho PaÊicipativo;

XIII - Julgar, em última instância administrativa, os recursos interpostos

XIV - Praticar os demais atos determinados no Regimento Interno
*

da
Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte Azul Paulista
(ARESMAP).

Art. 16 O Diretor Presidente indicará, no inícao de seu mandato, um
dos integrantes da Diretoria Executiva a assumir a Presidência em suas
ausências e impedimentos.

SEçAO V
DA NOMEAçÃO E MANDATO DO DIRETOR PRESIDENTE

E DA DIRETORIA EXECUTIVA

§1o O Diretor Presidente e os demais membros da Diretoria Erecutiva
cumprirão mandatos não coincidentes de 2 (dois) anos, ressalvado o
disposto no art. 45 desta Lei.

VUI - Dar publicidade aos seus atos contábeis de acordo com as normas
vigentes;

de decisões proferidas pela Diretoria Executiva;

Art. 17 Os membros da Diretoria Executiva, a paÉir da indicação
do Poder Executivo, serão sabatinados pelo Poder Legislativo e com a
aprovação da maioria simples dos Vereadores, serão nomeados e
considerados empossados na data da publicação do Decreto de sua
nomeação.
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§2o Os mandatos da Diretoria poderão ser renovados por mais um período,
e o mandato dos demais diretores executivos, poderá ser renovado por até
quatro períodos.

§4o O Diretor Presidente fará jus a proventos pagos através de dotações
próprias da Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte Azul
Paulista (ARESMAP), conforme a Referência

§5o O Diretor Presidente terá a remuneração de acordo com a Referência
O8ÂA e os demais membros da Diretoria Executiva serão remunerados de
acordo com a Referência lOA do Anexo )Or, da Lei Municipal no
2.Í.O5|2OL7, sendo os proventos pagos através de dotações próprias da
Agência Reguladora de Seruiços de Saneamento de Monte Azul Paulista
(ARESMAP).

Art. 18 No caso de renúncia, falecimento, perda do mandato ou
outra forma de vacância ou impedimento definitivo do Diretor Presidente,
proceder-se-á a nova nomeação, nos moldes fixados no artigo anterior
para complementação do respectivo mandato, assumindo as respectivas
funções.

Art. 19 No caso de renúncia, falecimento, perda do mandato ou .

outra forma de vacância ou impedimento definitivo de membro da
Diretoria Executiva, proceder-se-á a nova nomeação, nos moldes fixados'
no aÊigo 17 desta Lei para complementação do respectivo mandato,
assumindo as respectivas funções.

Art. 20 O Diretor Presidente e os membros da Diretoria Executiva
deverão satisfazer, simultaneamente, as seguintes condiçôes, sob pena de
impedimento à sua nomeação ou, uma vez no cargo, a sua perda:

I - Não ter participação como sócio, acionista ou cotista do capital do
prestador do serviço público sujeito à regulação, contnole e fiscalização da
Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte Azul Paulista
(ARESMAP);

§3o Durante o mandato, o Diretor Presidente e os demais membros da
Diretoria Executiva somente poderão ser exonerados nos casos previstos
no artigo 21 desta Lei.



PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTE AZIJL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praça Rio Branco, n." 86 - CEP 14.730-000

II - Não ter relação de parentesco, por consanguinadade ou afinidade, em
linha reta, colateral até o 30 (terceiro) grau, com dirigente, administrador
ou conselheiro do prestador do seruiço público regulado e fiscalizado pela
Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte Azul Paulista
(ARESMAP), com pessoas físicas ejurídicas que detenham porcentagem de
seu capital ou com o Chefe do Poder Executivo;

UI - Não exercer qualquer cargo ou função de controlador, dirigente,
preposto, mandatário ou consultor do prestador do seruiço público sujeito
à regulação, controle e fiscalização pela Agência Reguladora de Serviços
de Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP);

IV - Não receber, a qualquer título, quantias, descontos, vantagens ou
benefícios do prestador de serviço público regulado, controlado e
fiscalizado pela Agência Reguladora de Seruiços de Saneamento de Monte
Azul Paulista (ARESMAP);

V - Não ser dirigente de entidade sindical ou associativa que tenha como
objetivo a defesa de interesses do prestador do serviço público sujeito à
regulação, controle e fiscalizagão da Agência Reguladora de Serviços de
Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP).

§1o Caso seja indicado ao cargo de Diretor Presidente funcionário
concursado efetivo da Prefeitura Municipal ou de Autarquia ou Fundação
Municipal, este deverá ser afastado de suas funções para cumprir
dedicação exclusiva ao mandato de Diretor Presidente, pelo tempo que
este durar, devendo optar por apenas uma das remunerações.

§2o Caso seja indicado ao cargo de membro da Diretoria Executiva
funcionário concurcado efetivo da Prefeitura Municipal ou de Autarquia ou
Fundação Municipal, este poderá continuar exercendo suas funções
simultaneamente ao de membro da Diretoria Executiva observados os
incisos I a V do caputdeste aÊigo, devendo ainda o funcionário optar por
apenas uma das remunerações.

Art. 21 O Diretor Presidente e os membros da Diretoria Erecutiva
somente serão destituídos de seus cargos, além de outras condiçôes
previstas em lei, em viÊude de:

I - Condenação transitada em julgado em ação popular, de improbidade
administrativa ou, ainda, relativa a crime €ontra a administração pública;

II - Acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções públicas no âmbito
municipal, observado o disposto nos parágrafos 10 e 20 do aÊigo 20 desta
Lei;
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III - Condenação em processo administrativo instaurado pelo Conselho
Participativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

§lo Instaurado o processo administrativo para apuração de
responsabilidades, deverá ser cientificado o Chefe do Poder Executivo
Municipal, que poderá determinar o afastamento provisório do
investigado.

§2o O afastamento de que trata o §1o deste artigo não implica prorrogação
ou permanência no cargo além do período de duração previsto para o
mandato.

§3o A destituição do Diretor Presidente e dos membros da Diretoria
Executiva dar-se-á, definitivamente, após a conclusão do processo
administrativo de apuração de responsabilidade.

' AÉ. 22 E vedado ao Diretor Presidente e aos membros da Diretoria
Executiva, pelo prazo de 6 (seis) meses, a contar da data de extinção do
respectivo mandato ou do seu afastamento por qualquer motivo,I exercerem direta ou indiretamente qualquer cargo ou função de' controlador, dirigente ou preposto para o prestador do serviço público
regulado e fiscalizado pela Agência Reguladora de Serviços de Saneamento
de Monte Azul Paulista (ARESMAP).

sEçÃo vr
DO DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO

Art. 23 Ao Departamento Administrativo e Financeiro compete
estabelecer a padronização da rotina e procedimentos para o pleno
funcionamento da Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de
Monte Azul Paulista (ARESMAP), bem como:

I - Proceder o processo de empenho, liquidação e pagamento das
despesas;

II - Tomar as contas dos responsáveis por adiantamentos;

IV - Manter o registro de procurações e habilitações de terceiros para
recebimento de valoresl

III - Receber e guardar valores, inclusive os de terceiros referentes à
fiança, caução ou depósito;

V - Executar os procedimentos licitatórios da agência;

,.N
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VI - Proceder a elaboração dos contratos firmados pela agência, bem como
o acompanhamento de sua execução, quando for o caso;

VII - Registrar e conciliar contas bancárias;

VUI - manter registros e assentamentos funcionais dos servidoresy

IX - Elaborar a folha de pagamento do pessoal e guias de recolhimento de
contribuições previdenciárias e trabalhistas, solicitando o empenho prévio
da despesa;

X - Executar outras atividades correlatas.

Art. 24 O DepaÊamento será dirigido por empregado público
efetivo pertencente aos quadros da agência, ou cedido enquanto a agêncaa
não dispuser de um quadro próprio de empregados públicos, fazendo jus a
recebimento de gratificação correspondente a 600lo da referência salarial.

Parágrafo único. Ao diretor do Departamento Administrativo e Financeiro
comPete:

I - Coordenar as atividades administrativas e financeiras de ordem geral;

II - Superuisionar a execução dos serviços prestados pela agência,
orientando, sempre que possível, os demais empregados;

III - Apurar a frequência e assiduidade dos demais empregados;

fV - Elaborar a escala anual de férias dos demais empregados;

V - Coordenar o processo de empenhamento, liquidação e pagamento das
despesas da agência;

VI - Designar empregados para realização de procedimentos licitatórios,
bem como acompanhar e orientar sobre os procedimentos a serem
adotados;

VII - Coordenar, a paftir de orientação da diretoria executiva, a proposta
orçamentária anua! da agência a ser encaminhada ao Prefeito(a)
Municipal;

VIII - Acompanhar a execução do orçamento, dos fluxos de caixa, bem
como apurar a conciliação bancária;

l5
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sEçÃo wr
DA OUVIDORIA

Aft. 25 A Ouvidoria será composta por um Ouvidor, indicado pelo
Diretor Presidente dentre os membros da Diretoria Executiva, que
acumulará os cargos, pelo mandato de 2 (dois) anos, permatada uma
recondução.

Parágrafo único. A indicação do Ouvidor não poderá recair sobre o Diretor
indicado para as funções previstas no artigo 16 desta Lei.

I - Receber as reclamações, críticas ou sugestões dos usuários do serviço
público de abastecimento de água e esgotamento sanitário, dando-lhes
adequado encaminhamentol

II - Atuar junto aos usuários e prestadores do sen iço público com o
propósito de dirimir dúvidas e intermediar soluções nas divergências entre
elesi

III - Registrar e manter arquivo organizado das reclamações e sugestões
dos usuários sobre os serviços públicos regulados pela Agência Reguladora
de Serviços de Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP);

IV - Estimular a criação e a organização de associagões dos usuários;

V - Executar outras atividades correlatas que lhe venham a ser atribuídas;

VI - Averiguar as queixas dos usuários contra o funcionamento da pÉpria
Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte Azul Paulista
(ARESMAP).

CAPÍTULO ry
DOS PLEITOS APRESENTADOS À ARESMAP

AÍt 27 Os pleitos submetidos à Agência Reguladora de Serviços de
Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP) serão decididos, em
primeira instância administrativa, pela Diretoria Executiva.

16
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Art. 28 Das decisões da Diretoria executiva de que trata este
Capítulo, caberá recunro, com efeito suspensivo, no prazo de 15 (quinze)
dias a contar da intimação do ente que taver apresentado o pleito, ao
Diretor Presidente da Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de
Monte Azul Paulista (ARESMAP) que funcionará como segunda e última
instância administrativa.

§1o Quando os pleitos apresentados veniarem sobre reajuste ou revisão
das tarifas e demais contraprestações pecuniárias devidas pela prestação
dos serviços, bem como revisão dos instrumentos contratuais, o prazo
referido no caputserá reduzido para 30 (trinta) dias.

§2o Caso a Diretoria Executiva não decida o pleito no prazo mencionado no
caputl os Diretores serão responsabilizados por sua ação ou omissão,
dolosa ou culposa, nos termos do artigo 30 desta Lei, sem prejuízo das
demais consequências previstas nos instrumentos de regulação, em
especial, no contrato de delegação do serviço.

Art. 30 O prazo máximo para decisão em segunda insüincia pelo
Diretor Presidente, dos recursos interpostos nos termos deste Capítulo
será de até 30 (trinta) dias, a contar data do protocolo do recurco na
Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte Azul Paulista
(ARESMAP), observado o disposto no §1o deste artigo.

§1o Quando os recursos apresentados versarem sobre reajuste ou revisão
das tarifas e demais contraprestações pecuniárias devidas pela prestação
dos serviços, bem como revisão dos instrumentos contratuais, o prazo
referido no caputserá reduzido para 10 (dez) dias,

§2o Caso o Diretor Presadente não decida o pleito no prazo mencionado no
caput, os Diretores serão responsabilizados por sua ação ou omissão,
dolosa ou culposa, nos termos do aÉigo 30 desta Lei, sem prejuízo das
demais consequências previstas nos instrumentos de regulação, em
especial, no contrato de delegação do seruiço.

t7

Art, 29 O prazo máximo para decisão, em primeira instância, pela
Diretoria Executiva dos pleitos de que trata este Capítulo será de até 90
(noventa) dias, a contar do protocolo do pleito na Agência Reguladora de
Serviços de Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP), observado o
disposto no parágrafo 10 deste aÉigo.
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Art. 31 A Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de
Monte Azul Paulista (ARESMAP) garantirá ao prestador do seruiço público
o direito à ampla defesa e ao contraditório, respeitando-se o devido
processo legal.

AÍt. 33 Constituem o patrimônio da Agência Reguladora de
Seruiços de Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP) os bens e
direitos de sua propriedade, os que lhe forem conferidos ou os que venham
a adquirir ou incorporar. t

Art. 34 Constituem as receitas da Agência Reguladora de Serviços
de Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP):

I - As provenientes das importâncias a serem pagas pelo prestador do
serviço público de saneamento para custear as atividades de regulação e
fiscalização do serviço;

II - As dotações consignadas no orçamento do Município, créditos
especiais, créditos suplementares e repasses que Ihe forem conferidosl

IU - Os recursos provenientes de convênios, acordos ou contratos
celebrados com entidades ou organismos nacionais ou internacionaisl

IV - As oriundas de retribuição por seu serviço, cujos valores serão
definidos em resolução;

V - O produto da execução de sua dívida ativa;

18

CAPÍTULO V
DA RESPONSABILIDADE DOS AGENTES PÚBLICOS DA ARESMAP

AÊ. 32 O descumprimento das disposições desta Lei, bem como a
ação ou omissão dolosa ou culposa que viole os preceitos aplicáveis à
Administração Pública gera responsabilidade disciplinar impuÉvel ao
Diretor Presidente, aos membros da Diretoria Executiva e aos demais
agentes públicos encarregados do assunto.

CAPITULO VII
DO PATRIMÔNIO E DAS RECEITAS
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VI - As doagões, legados, subvenções e outnos recunros que lhe forem
destinados;

VII - Os vâlores apurados na venda ou locação de bens móveis e imóyeis
de sua propriedade;

VIII - O produto da venda de publicações, material técnico, dados e
informações e, ainda as oriundas de inscrição em cursos, palestras e outros
eventos que venha a promover;

IX - A oriunda de publicidade inserida em suas publicações ou firadas em
bens de sua propriedade ou administragãoi

X - Os valores apurados em aplicações financeirasl

XI - Os valores decorrentes da aplicação de multas pecuniárias ao
prestador do serviço delegado, ao poder concedente (ou titular) do serviço
ou aos usuários.

§1o Todos os recunsos mencionados no caput deverão ser creditados
diretamente à Agência Reguladora de Seruiços de Saneamento de Monte
Azul Paulista (ARESMAP) para a sua direta gestiio orgamentária e
financeira.

§2o Os valores peÍtêncentes à Agência Reguladora de Seruiços de
Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP), uma vez apurados
administrativamente e não pagos no prazo estipulado, serão inscritos na
dívida ativa da própria Agência Reguladora de Seruigos de Saneamento de
Monte Azul Paulista (ARESMAP).

§3o A inscrição na dívida ativa da Agência Reguladora de Seruiços de
Saneamento de Monte Azu! Paulista (ARESMAP) servirá de título executivo
para cobrança judicial que será promovida pela própria Autarquia.

CAPÍTULO VIII
DAATIVIDADE ilORMATIVA

AÊ. 35 Os atos da Agência Reguladora de Seruiços de Saneamento
de Monte Azul Paulista (ARESMAP) deverão ser sempre acompanhados da
exposigão formal dos motivos que os justifiquem.

l9
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AÊ. 36 Os atos normativos somente produzarão efeito após a sua

publicação no Diário Oúicial do Município o equivalente e, aqueles de
alcance particular, após a correspondente notificação.

AÉ. 37 Todos os atos de regulação administrativa, ancluindo os
Relatórios Anuais de Situação, ou decisões individuais ou normativas,
devem ser editados por meio de atos administrativos da Agência
Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte Azul Paulista
(ARESMAP).

CAPÍTULO il
DAS SANçôES ADM r Í{ ISTRATTVAS

Art. 38 A infração desta Lei ou demais normas aplicáveis, bem
como a inobservância dos deveres decorrentes dos instrumentos de
regulação da prestação dos serviços de saneamento sujeitarão os
anfratores às sanções previstas nos instrumentos de regulação pertanentes.

§1o As sanções aplicáveis especificamente ao prestador do serviço
contratado, no caso de delegação do seruiço de saneamento, encontram-se
previstas no respectivo contrato a ser firmado.

§2o Toda acusação será circunstanciada, permanecendo em sigilo até a sua
completa apuração.

§3o Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo legal, a ser
realizado nos termos desta Lei e demais instrumentos de regulação
pertinentes.

TITUTO III
DO CUSTETO DAS ATTVTDADES DE FISCALTZAçÃO

E REGULAçÃO DA ARESMAP

AÊ. 39 Para o custeio das atividades de fiscalização e regulação
dos serviços de saneamento, a Agência Reguladora de Seruigos de
Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP) terá direito a receber a
taxa de regulação correspondente a 2o/o do faturamento anual do órgão
fiscalizado pela agência, dividido em parcelas mensais ou de outra forma
que a diretoria executiva julgar mais adequado, por meio do instrumento
de regulação.

20
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Parágrafo único. O Conselho participativo, poderá deliberar anualmente
sobre a revisão da alíquota referida no caputdeste aÉigo.

AÊ. 40 A forma e a data de pagamento da importância referida no
artigo 39 desta Lei serão definidas nos instrumentos de regulação
peÊinentes, em especial, no respectivo contrato, no caso de delegação do
serviço de saneamento.

Parágrafo único. O prestador do sen iço deverá colocar sempre à

disposição da Agência Reguladora de Seruiços de Saneamento de Monte
Azul Paulista (ARESMAP) cópia das demonstrações contábeis que
comprovem o correto recolhimento dos valores devidos à Autarquia.

TITULO ry
DAS DISPOSTçõES FTNAIS

Art. 41 Qualquer pessoa, física ou iurídica, terá o direito de
peticionar ou recorrer contra ato de membro da Agência Reguladora de
Seruiços de Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP), devendo a
decisão a respeito da petição ou necunso ser proferida em até 60
(sessenta) dias.

Art. 42 A Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de
Monte Azul Paulista (ARESMAP) resolverá, em esfera administrativa,
divergências e conflitos que vierem a surgir entre prestador do servigo,
poder concedente (ou titular) e/ou usuários.

Parágrafo único. Ato normativo da Agência Reguladora de Serviços de
Saneamento de Monte Azu! Paulista (ARESMAP) disporá sobre os
procedimentos a serem adotados para a solução de divergências e
conflitos entre prestador de serviços de saneamento, poder concedente
(ou titular) e/ou usuários, pela Agência Reguladora de Serviços de
Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP).

Art. 43 Os servidores da Agência Reguladora de Serviços de
Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP) sofrerão as mesmas
restrições e limitações impostas aos servidores públicos municipais e
outras impostas em normatização específica.
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LEI Ne,2.525. de 21 de Junho de 2023.

DISPÕE SOORE: CRIA A
AGÊNCIA REGULÀDORA DE
SERVIçOS DE SANEÀMENÍO
DE MONÍÊ AZUL PAULISTA
(ARESMÀP) E DÁ OUTRÀS
PROVTOÊNCtÀ5.

MARCELO OÍAVIANO DOS SA TOS, Prefêito do
Município de Monte Azul Paulista, Estado de Sáo
Paulo, no uso de suas atribuiçõês legais,

FAZ SABER, quê a Câmara de l.lunicipal l.lonte
Azul Paulista, apÍovou, ê ele promulga e sanciona à
seguinte Lei:

TíTULO I

DO OBJETO E CAMPO DE APTICAçÃO DESTA LEI

Art, t,e Fica criada a Agência Reguladora de
Serviços de Saneamento de líonte Âzul Paulista,
doravante denominada ARESMAP, acordo com a Lêi
Fedêral ii.445i2007 - mai.co iegal do saneamento -
atualizadâ pêla Lei Federal L4,02612020,

§ 19 - compreende-se como serviços dê
saneamento aquelês compreendidos pelo Marco
Legal do Saneamênto, Lei Federal ns 1L'44512OO7,
em especial o disposto no sêu aft, !!9, l, alíneas "a" a
"d", a saber:

t - Abastêcimento de água potável: constituído
pelas atividades ê pela disponibilizaçáo e
manutençáo de infraestruturas e instalações
operacionais necessárias ao abastecimento público
de água potável, desde a captaçáo até as ligações
prediais e scus instromêRtos de medição;

ll - Esgotamento sanitário: constituído pelas
atividades ê pela disponibilização e manutençáo de
inÍraestruturas e instala(ões oPe ra c iona i s

nêcêssárias à coleta, ao transporte, ao tratamento e
à disposição final adequados dos esgotos sanitários,
desde as ligaçóes predlals até suã destinação finãi
para produção de água de Íêuso ou seu lançamento
dê forma adequadâ no meio ambiênte;

lll - Limpeza urbana e manêio de resíduos
sólidos: constituídos pelas atividades e pela
disponibilizâção ê manutenção de infraestruturas e
instaiaçôes operàcionaiÉ de coletà, vaÍÍição manual
ê mêcanizada, assêio ê consêrvação urbana,
transpoÊê, transbordo, tratamento e destinaçáo
final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos
domiciliarês e dos resíduos de limpeza urbana; ê

IV - Drenagem e manejo das águas pluviais
urbanas; constituídos pelas ativídades, pela
infraestrutuÍa e pelas Instalaçóes opêracionai§ de
drênagem de águâs pluviâis, transporte, detênçáo
ou rêtençào para o amoÉêcimento de vazõês cheias,
tratamento e disposição finai das águas piuviais

drenadas, €ontempladas a limpeza e a fiscalização
preventiva das redes,

§ 2e - A Agência Reguladora de serviços dê
Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESIIIAP)
atuará na regulaçáo e fiscalizaçáo de todos os
serviços de saneamento prestados no Município de
Monte Azul Paulista, e ainda nos serviços públicos de
saneamento prêstados por outros entês da
Fêderaçáo que a ela delegarem o poder de regulação
e fiscalizaçáo poÍ meio de legislâçáo própria ou
Termo de convênio.

TíTULO II
DA AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIçOS DE

SANEAiiENTO
DE MONTE AZUL PAULISÍA (ARESMAP)

CAPíTUtO t

DO REGIME 

'URiDICOArt. 2.e A Agência Reguladora de Sêrviços de
Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP) tcm
netureza autárquica especiá1. lntegrante da
Administraçáo lndireta do Município de Monte Azul
Paulistâ.

Art. 3,e A Agência Reguladora dê serviços de
Sanêamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP) é
autarquia sob rêgimê êspecial, diÍetamentê
vinculada ao Gabinête do PreÍelto, com sede e Íoro
no Município de Monte Azul Paulista e prazo de
duraçáo indeterminâdo.

Parágrafo único. A natureza de autarquia
especial confêrida à Agência Reguladora de Serviços
de Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP) é
caracteri2âda por independênciâ dec isóri a,
autonomia administrativa, orçamêntária ê fi nanceira,
pela investidura de sêus dirigentes em mandato fixo
e por náo possuir finalidades lucrativas.

CAPÍTULO II
DAS COMPETÊNCIAS

Àrt,4,e A Âgência Reguladora de serviços de
Sanêâmênto de Monte Azul Paulista (ARESMAP) terá
como finalidade a regulação e fiscalização da
prestaçáo dos serviços públicos dê saneamênto
básico em sua área de atuação, na Íorma da lel
fedêrãl 11.445 de 05 de janeiro de 2007 e atuará
com independência, obedecendo aos princípios da
lêgalidadê, imparcialidade, impessoalidade,
proporcionalidade, eficlência, tran§Parência,
tecnicidade, celeridade e objêtividade das decisõês,
competindo-lhe a adoçáo das mêdidas necessárias
ao atendimento do interesse público e ao
desenvolvimento dos scÍviços dê seneamento no
Município ou nos entes que lhe delegârem regulaçáo
por lêi êspecífica, tendo as sêguintes compêtências:

I - Cumprir e Íazer cumprir os instrumentos dê
regulaçào relacionados aos sewiços dê saneamênto,
assim definidos na legislação pêrtinente;

!! - Exercer a regulaçáo dos sêrviçôs dê
sanêamento, editando as resoluções e proferindo as

dêcisões pertinêntes;
lll - ExerceÍ, por si ou por teÍceiros por ela

cont!.atados, a fscalização dos seryiços de
saneamêntoi
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lv - Processar e iulgar, na esfera administrativa,
os pleitos que lhe seiam submetidos;

V - Garantir a apllcaçáo do princípío dâ isonomia
no uso e acesso ao sêryiço prestado de Íorma
indireta;

vl - Estabelecer padróes e normas Para a
adequada prêstaçáo do serviço e para a satisÍaçáo
dos usuários;

vll - Adotar as medidas necessárias para
deÍender os diÍêitos dos usuáiios dos serviços
públicos de saneamento;

vlll - Recebêr as reclamações dos usuários e
apurar aquelas que náo tenham sido resolvidas pelo
pÍestador do serviço;

lX - Aplicar as sançóes legais, Íêgulamentarês e
contratuais, nos casos de infração, devendo ser
observadas as normas previstas nos instrumentos de
regulaçáo;

X - Analisar e autorizar a prática de reajustes e
revisão das tariÍas e demais contra prestaçôes
pecuniárias devidas pela Prestação dos serviços de
saneamento, bem como a rêvisào dos demais têrmos
dos contratos quê vierem a ser celebrados entre o
poder concedente e prestador do serviço, na Íorma
prevista nos instrumentos de regulaçáo, além de
adotar as mêdidas necessárias à sua concretizaçáo,
devendo mantêr o permãnente equilíbrio econômico-
financeiro dos instrumentos contratuais mantldos
com o prestador do seÍviço;

Xl - Garantir que as tariÍas assêguÍem tanto o
êquilíbrio econômico e financeiro dos contratos
quanto a modicidade tarifária, mediãntê mecanismos
que induzam a êficiêncla e eficácia dos servlços e
que permitam a apropriação soclal dos ganhos de
produtividade;

xll - Recomêndar ao poder concedente a

intervençáo na prêstação indireta do sêrviço, na
Íorma da legislaçáo aplicável e do instrumento de
regulaçáo contratual, bem como adotar as mêdidas
necessárias à sua concretizaçào;

Xlll - Recomendar ao poder concedente â

extinção da dêlegação da prestaçáo do serviço e a
reversáo dos bens vlnculados, lnclusive a sua
imediata rêtomada, na forma da lêgislação aplicável
e do instrumento dê regulaçáo contratual, bêm como
âdotar as medidas necessárlas à sua concretizaçáo;

XIV - Propor ao poder concedente as medidas de
política governamental que considerar cabíYeis;

XV - Rêquisitar informaçôes relativas ao serviço
público delegado;

xvl - compor e deliberar, em esfera
administrativa, quanto aos conllitos de intetesses
êntÍe podêr concedênte (ou titular) do sêrviço,
prestador do serviço e/ou usuários;

XVll - Deliberâr, na esÍêrâ administrativa, quanto
à interpretação da legislaçào ê normas
regulamentares relativas aos serviços de
sanêamento;

Xvlll - PeÍmitir o amplo acesso às informações
sobre a prestação do 3erviçc público dêlegaCc 3

sobrê suas próprias âtividades, bem como

manutençáo atualizada por meio de sr'tê nà lnteÍnêt;
xlx - Fiscalizar a qualidadê do serviço poÍ mêio

de indicadores e procêdimentos amostrals;
xx - Auxiliar o prêstador do serviço no

relacionamento com os demais prestadores de
serviços públicos, com as demais autoridades
municipais,

estaduais ê fedêrais, e com as comunidadês de
usuários, buscando Íacilitar o atendlmento dos
objetivos da prestaçáo indireta do serviço;

xxl - coibir a prêstaçáo clandestina dos serviços
de saneamênto, aplicando as sançôês cabívêisi

xxll - Submeter ao chefe do poder executivo
propostas de declaraçáo de utilidade pública, para
fins de desapÍopriaçâo ou instituiçáo de seÍvidáo
administrativa, dos bens necessários à implantâçáo,
operação ou manutenção do serviço;

xxlll - Acompanhar e auxlliar a execuçáo do
plano munlcipal de saneamento;

XXIV - Àrrecadar, dos pÍestadores dos seryiços
de saneamento, os valores que serão utilizados paÍa
custear as atividades de fiscalização e rê9ulaçáo dos
serviços;

xxv - Administrar os sêus rrecursos financeiros,
patrimoniais ê dê pessoal;

xxvl - Prestar contas de sua administraçáo;
XXVII - Manter estrutura Íuncional e

organizacional adequada para a têgulação e
fiscalizaçáo dos serviços públicos delegados;

xxvlll - Decidir quanto à celebraçáo, alteÍação
ou extinçáo dê sêus contratos, bem como quanto à
contrataçáo, nomeação, exonêraçáo e aplicaçáo de
sanções dlsciplinares a sêus servidorês, rêalizando
os procedimentos necêssários, na forma que
dispuser a regulamertaçâo;

xxlx - Adquirir, administrar e alienar seus bens,
nos têrmos da lei;

XXX - Formular sua proposta orçamentárla anual,
encaminhando-a ao gabinete do prêfeito;

xxxl - Recomendar a prorrogação do prazo do
instrumento de delegaçáo dos sêrviços de
saneamento;

xxxll - PreveniÍ e reprlmir o abuso econômico,
rêssalvada a competên€ia dos órgáos integrantes do
sistema nacional dê defesa da concorrência'

§ le - Para o exercício de suas competências,
poderá a Agência Reguladora de Serviços de
Sanêamento de tlontê Azul Paulista (ARESMAP)
valer-se dê meios próprios ou contratados e, ainda,
obedecida a lêgislação, celebrar contratos de dirêito
público ou convênios com outros entês
administrativos, mesmo de outras esferas
fêderativas, e com organismos internacionais dê
cooperaçáo.

§ 2e - A Âgência Reguladora de Serviços de
saneamênto de Monte Azul Paulista {ARESÍ{AP}
poderá exercer as funções de regulaçáo e

fiscalização de outros serviços públicos dê
competência dos demais entes da Fedcraçâo, quê
lhe sajam delegadas mediante legislaçáo específica
ou celêbração dê terno dê convênio.

Municlpio de llonte Arul Pauliía 'SP
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CAPITULO IíI
DA ESTRUÍURA ORGAI{IZACIONAL

sEçÂo I

DOS óRGÀOS
Art. 5,e compõem a estrutura da Agência

Reguladora dê Serviços de Saneamento dê Monte
Azul Paulista (ARESMAP):

l - O Consêlho PaÊicipativo;
ll - A Dlretoria Exêcutivâ;
lll - O DepaÍtamento Administrativo e FinanceiÍo;

e
lV - A Ouvidoria,

sEçÃo ll
DO CONSETHO PARTICIPATIVO

Art. 6e Compóem o Consêlho Participativo:
I - 01 (um) representante dos usuários;
ll - 01 (um) representante de cada prestador de

se iços;
lll - 01 (um) reprêsentante do Podêr Executivo;
lv - 01 (uml representãntê da Câmara llunicipal;
v - oI (um) representante da sociedade civil

organizada.
Art. 7e Os membÍos do Consêlho Participativo

terâo mandato de 02 (dols) anos, renovável por igual
pêríodo, devendo satisfazer, simultanêamênte, as
segulntes condiçóes:

I - Sêr brasileiro(al;
Íl - Sêr maior dê idade;
lll - Íer Íeputaçáo ilibada e idoneidade moral'
§ le Os membÍos do Conselho Participativo serão

nomeados por ato do Poder Executivo, a partir da
indicaçâo individual de cada ente reprêsentado,
referido nos incisos I a lll do caput

§ 2e No caso de renúncia, falecimento, perda de
mandato ou outra forma de vacância ou
impêdimento defi nitivo de Conselheiro, Proceder-sê-
á a nova nomeaçáo para complêmentaçáo do
respectlvo mandato.

§ 3e a ocorrência prevista no parágrafo
anteÍior, o Presidente do Conselho ParticiPativo
comunlcará a Diretoria Exêcutiva da Agência
Rêguladora de Serviços de Saneamênto de Monte
Azul Paulista (ARESMAP) e encaminhará ofício à
respectiva entidade, solicitando a indicaçáo do novo
representante no prazo de até 30 (trinta) dias do
rêcebimento da comunlcaçáo.

§ 4e Expirado o prazo estabelecido no parágrafo
anterior sem que haja êscolha do rêpresentante,
funcionará o conselho Participativo sêm aquele até
que seja preenchido o cargo.

Art. 8e O Presidente e dêmais conselheiros seráo
investidos nos seus cargos mediante assinatura do
Têrmo de Posse no livro de atãs de rêuniões do
conselho PaÊi€ipativo.

§ls Se o Termo dê posse náo for assinado nos 30
(trinta) dias sêguintes à eleiçâo, êsta se tornará sem
efeito, salvo iustificatlva aceita pelo Conselho
PaÍticipativo.

§2e Os membros do Conselho Participativo nâo
---â^ rânrrÉ47âr{^c

§3e Todas as sessóes ê delibêraçôes do Conselho

Município de Monte AzulPBulista 'SP
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Participativo seráo públicas, devendo a ata, com a
transcriçáo integral de suas reuniões, sêr concluída
no prazo de 30 (trintal dias de sua reallzaçáo,
ficando disponível no Portal da Transpat€ncia da
Agência Reguladora de serviços de Sâneamento de
Monte Azul Paulista (ARESMAPI por, no mínimo, 180
(€ento ê oitenta) dias, sendo seu êxtrato publicado
no Diário Oficial do Município em até 03 (trôs) dias
útêis de sua finalizaçâo.

Art. 9e O Presidente do Conselho Participativo
será nomeado pela maioria dos votos dos membros
do Conselho Participativo.

§te O Presidente do Conselho Partlcipativo terá
direito ao voto,

§2e o conselho Participativo reunir-se-á quando
convocado por seu Presidentê, após provocaçâo da
Diretoria Executiva, para conhecimênto e
maniÍestaçáo acêrca de assuntos de compêtência da
Agên€ia Reguladora de Sêrviços de Sanêamento de
Monte Azul Paulista (ARESMAPI, sendo considêrado
instalado quando presente a maioria simples de sêus
membros.

Art. 10 O Consêlho Participativo é o órgáo
responsável pela participação e controle social,
sêndo órgão consultivo da Agência Reguladora de
Serviços de Saneamento dê Monte Azul Paulista
(ARESMAP), sêmpre que convocado a se manifestar,

PaÍágrafo único. As votações do Conselho
Participativo se daráo por maioria slmples dos
prêsêntes,

Art. 11 Compete ao Conselho Participativo:
I - Conhecer:
a) Das rêsoluçõês intêrnas da Agência

Reguladora dê SeÍviços dê Sãneamento de Monte
Azul Paulista (ARESMAP) e as relãtivas à pÍêstaçáo
dos serviços de saneamento;

b) Da proposta anual dê orçamento da Agência
ReguladoÍa de serviços de Saneamênto dê Monte
Azul Paulista (ARESMAP) e seu relatório anual de
prestaçáo de contas;

c) Dos valores dê tarifàs, preços e demais valores
devldos aos prestadores pela prestaçáo dos serviços
de saneamento;

d) De denúncias relatiyas a atos praticâdos pelos
Diretorês da Agência Reguladora dê serviços de
Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESIJIAP) e, se
for o caso, recomêndar ao Dirêtor Prêsidente a
instauÍâção do competentê procêsso de apuraçáo,
ênviando suas conclusões âo chefe do Poder
Executivo, com as razôes peÉinêntes;

e) Das decisôes proÍeridas pela Diretoria
Executiva,

ll - convidar qualquer Íuncionário da Agência
Reguladora de Serviços de Saneamento de Montê
Azul Paulistâ (ARESMAPI ou de teÍceiros para prêstar
esclarecimentos durante suas reuniôes ou durante
aquelas realizadas por comissão formada dentre
seus membros;

lll - Elaborar e altêrar o Regimento lnterno do
conselhc Participati..,o, que será epro'r3dc Pe!o voto
dâ maioria absoluta dê sêus membros;
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lv - Aprovar as indicações para Diretor
Presidentê e para os membÍos da Diretoria
Exêcutiva, reãlizadas pelo Chefe do Poder Executivo,

ParágraÍo único. As competênclas prêvistas no
inciso I do caput somente poderáo ser exercidas
mêdiante solicitação da Dirêtoria Executiva, po.
mêio de envio ao Consêlho Participativo da proposta
a ser âprêciada.

sEçÂo
DA DIRETORIA EXECUTIVA

AÍt. 12 A Diretoria Executiva será composta por
03 {dois) Dlretores Exêcutivos, os quais estaráo
submetidos ao controle social exercido por meio do
conselho Participativo, observadas as disposiçôes
desta Lei.

Art. 13 Compête à Diretoria Executiva, órgão
deliberativo da Agência Reguladora de Serviços de
Sâneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP), a
execuçáo ê coordenaçáo das atividades atribuídas à
Agência Regulâdora de Serviços dê Saneamento de
Monte Azul Paulista (ARESMAP), cabendo-lhe a
apreciaçáo ê decisâo sobrê toda e qualquer matéria
pertinente aos serviços públicos dG sãneamento,
cuia competência não tenha sido atribuída, por esta
Lei, à Presidência da Diretoria Executiva ou ao
Conselho PaÊicipativo, câbendo-lhe em especlãl:

| - Julgâr, em primeira instância administrativa,
os pleitos submetidos à Agência Reguladora de
Serviços de Saneamênto de Monte Azul Paulista
(ARES!4AP);

ll - DecidiÍ, êm primeira instância administrativa,
as rêclamações dirigidas à Agência Rêguladora de
Serviços dê Sanêamênto de Monte Azul Paullsta
(ARESMAP);

lll - Responder aos requerimentos de
informaçôes encaminhados pelas a utoridades
públicas;

lV - DêcidiÍ, em primeira instânciâ
adminlstrativa, sobre a aplicaçáo de sanções ao
prestador do serviço, ao podêr concedente ou aos
usuários, na forma prêvista nos instrumêntos de
rê9ulaçáo pertinentes;

V - Elaborar e alterar o Rêgimento lnterno da
Agência Reguladorâ de Serviços dê Saneamento de
Monte Azul Paulista (ARESMAP), submêtêndo-o à
aprovaçáo do DiretoÍ Presidente,

Parágrafo único. A diretoria executiva sêrá
orientãda tecnicamentê por Analistâs Reguladores
pertencentes aos quadros dâ agência, a quem
compête exPedir pareceres, instruir processos ê
produzir material técnico sufi(iente Para a
manutenção dos serviços da agência'

sEçÀo lv
DA PRESIDÊÍ{CIA DA DIRETORIA EXECUTIVA

Art, 14 As âtividades inerêntes à coordenação e
presidência da Agên€ia Reguladora dê Sewiços de
Saneamento de Montê Azul Paulista (ARESMAP)

seráo exêrcidas pêlo sêu Diretor Presidentê.
Art. 15 Ao DiÍetor Presidente da Agência

Reguledora de Serviçcs de Saneamento de lqonte
Azul Pâulista (ARESMAP), além das atÍibuições

deffnldas nesta Lei e no negimento lnterno, caberão
as sêguintes competências:

I - Rêpresentar a Agência Reguladora dê Serviços
de saneamento dê Monte Azul Paulista (AREsi,lAP)
em juízo e Íora dele, firmando, em conjunto com
outro mêmbro da Diretoria Exêcutiva, os contratos,
convênios e acordos, inclusive a constituição de
mandatários para representar a Agência Reguladora
de serviços de Saneamento de Monte Azul Paulista
(ARESMAP) judicialmente;

ll - subscrever os êdítais de licÍtação e os
rêspe€tivos contratos administrativos e seus
aditamentos, quando for o caso;

lll - Assinar as ordens de pagamento em conjunto
com outro DiÍêtor ou com outro servidor
especialmente designado pela Diretoria Executiva;

lV - Dirigir e administrar todos os serviços da
Agência Reguladorâ de Seíviços de Sanêamento de
Monte Azul Paulista (ARESMAP), expêdindo os atos
necessários ao cumprimento dê suas decisões ê da
Diretoria Executiva, respeitadas as competências
dos demais dirêtores;

V - Publlcar os atos da Presidência e as normas,
resoluçóes e demais atos da Diretoria Exe€utiva,
sendo que os veículos oficiais de publicaçáo da
Agência Reguladora dê Serviços de Saneamento de
Monte Azul Paulistâ (ARESMAP) o seu Portal da
Transparência ê o Diário oficial do Município de
Monte Âzul Paulista;

vl - cêlêbrar, isoladamente, os termos aditivos
aos instÍumentos de regulação contratual;

vll - Encaminhar ao Conselho Participativo os
assuntos que devam sêr de sêu conhecimento;

vltl - Dar publicidade aos seus atos contábeis de
acordo com as normas vigentês;

lX - De€idir os procedimentos disciplinares,
aplicando as pênas correspondentês;

X - Praticar os atos de gestáo de pessoal,
autorizar ê homologar concursos, êfetivãr
contrataçõês e Íêscisôes dê contratos de trabalho,
podêndo os demais atos serem delegados a outro
DiretoÍ;

Xl - AprovaÍ o Regimento lnteÍno da Agência
Reguladora de serviços de Saneamento de l,lonte
Azul Paulista (ARESMAP) e suas alteraçôes, proposta
pela Dirêtoria Executiva;

Xll - Aprovar o Regimênto lntêrno do Conselho
Participativo e suas alterações, proposto Pêlo
Conselho PaÊicipativo;

Xlll - Julgãr, êm última instância administrativa,
os recursos intêÍpostos de decisões proferidas Pelâ
Diretoria Executivai

XIV - Praticar os demais atos dêtêrminados no
Regimênto lnterno da Àgência Reguladora de
Serviços dê Saneamento de Monte Azul Paulistã
ÍARESMAP),

Art. 16 o Diretor Presidente indicará, no início de
seu mandato, um dos integrantes da Diretolia
Executiva a assumir a Presidência em suas ausências
e !nrped!mentos.

sEçÃo v

Município de Monte AzulPaulista -SP
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OA NOMEAçÂO E MANDATO DO DIRETOR PRESIDENTE
É DA DIREÍORIA EXECUTIVA

Art, 17 Os membros da Diretoria Executiva, a
partir da indicação do Poder Executivo, serão
sabatinados pelo Poder Legislativo ê com a
aprovaçáo da maioria simples dos Verêadores, serão
nomêados e considerados empossados na data da
publicação do DêcÍeto de sua nomeaçáo.

§ls O Dirêtor Prêsidentê ê os demais membros da
Diretoria Executiva cumprirão mandatos náo
coin€identes de 2 (doisl anos, ressalvado o disposto
no art. 45 destâ Lei,

§2e Os mandatos dâ Diretoria poderão ser
renovados por mais um período, e o mandato dos
demais diretores executivos, poderá ser renovado
por até quatro períodos.

§3e Durante o mandato, o Diretor Presidente e os
demais membros da Diretoria Executivâ somente
poderão ser exonêrados nos casos previstos no
aÉigo 21 desta Lei.

§4e O Diretor Presidente fará jus a proventos
pagos através de dotaçõês próprias dâ Agência
Reguladora de Serviços dê Saneamento de Montê
Azul Paulista (ARESMAP), conforme a ReÍerência

§5e O Dirêtor Prêsidente terá a remuneraçáo de
acordo com a Referência 08AA e os demais membros
da Diretoria Executiva seráo remunerados de acordo
com a RêÍerência l0A do Anexo XV, da Lei Municipal
ns 2,105/2017, sendo os proventos pagos através de
dotações própÍias da Agência Rêguladora dê
Serviços dc Saneamênto de Montê Azul Paulista
(ARESÍr,lAP),

Art, 18 o caso de renúncia, falecimento, pêrda
do mandato ou outra forma de vacância ou
impedimento definitivo do Diretor Presidente,
proceder-se-á a nova nomeação, nos moldes fixados
no artigo anterlor para complementaçào do
respectivo mandato, assumindo as respectivas
funções.

Art, 19 No caso de rênúncia, falecimento, peÍda
do mandato ou outra forma de vacância ou
impedimento definitivo de membro da Diretoria
Executiva, proceder-se-á a nova nomeaçáo, nos
moldes fixados no artigo 17 desta Lei para
Eomplementaçáo do respectivo mandato, assumindo
as respectivas funçóes,

Art, 20 O Dirêtor Prêsidentê ê os membros da
Di retoria Exêcutiva deveráo sâtisfãzêri
simultaneamênte, as sêguintes condiçoês, sob pena
de impêdimento à sua nomeaçào ou, uma vez no
cargo, a sua pêrda:

I - t'láo ter participaçáo como sócio, acionista ou
cotista do capatal do prestador do serviço público
sujelto à regulaçâo, controle e fiscalização da
Agência Reguladora dê sêrviços de Saneamento de
Monte azul Paullsta (aREsMAPl;

ll - Í{âo ter relaçáo de parentesco, por
consanguinidâde ou afinidade, em linha rêta,
colateral até o 3s (terceiro) grau, com dirigênte,
administrâdor ou conselheiro Co prestador do
sêrviço público rêgulado ê fiscalizado pêlâ Agência

Reguladora de Serviços de Saneamento de onte
Azul Paulista {ARESMAP), com pessoas Íísicas e
iurídicas que detenham por,centagem de seu capital
ou com o Chefe do Poder Executlvo;

lll - I'láo exeÍ(er qualquêr cargo ou função de
controlador, dirigente, prêposto, mandatário ou
consultor do pÍestador do serviço público suieito à
regulaçáo, controlê e fscalizaçáo pela Agência
Reguladora de Serviços de Saneamento dê l.lontê
Azul Paulista (ARESMAPI;

lV - Náo receber, a qualquer título, quantias,
descontos, vantagens ou benefícios do prestador de
serviço público regulado, controlado e fiscalizado
pela Agência Reguladora de Serviços de Saneamento
de Monte Azul Paulista (ARESMAP);

V - l{ão ser dirigente de entidade sindical ou
associativa quê tenha como objetivo a deÍesa de
interesses do prestador do seÍviço públlco sujeito à
regulaçáo, controle e fiscalizaçáo da Agência
Reguladora de SeÍviços de Saneamento de Monte
Azul Paulista (ARESMAP).

§1e Caso sêla indicado ao cargo de Diretor
Presidênte funcionário concursado êÍetivo dâ
PreÍêitura Municipal ou de Autarquia ou Fundaçáo
Municipal, êste devêrá ser afastado de suas funçôês
para cumpÍir dedicaçáo exclusiva ao mandato de
Diretor Presidente, pelo tempo quê este duÍar,
devendo optar por apenas uma das remuneraçôes.

§2e Caso seja indicado ao cargo de membro da
Dirêtoria Executiva Íuncionário concursado êÍetivo
da Prêfeitura Municipal ou dê Autarquia ou Fundaçáo
Municipal, êstê poderá continuar exercendo suas
funçõês simultanêamentê ao de membro da Dir€toriâ
Executiva observados os incisos I a V do caput destê
aÊigo, devendo ainda o funcionário optar por apenas
uma das remuneraçôes,

AÉ. 21 O Diretor Presidente e os membÍos da
Diretoria Executiva somente seráo destituídos de
seus cargos, além de outras condiçôes previstas em
lei, em virtude de:

| - Condenaçâo transitada em iulgado em açáo
popular, de improbidade administrativa ou, ainda,
relativa a crlme contra a administraçáo pública;

ll - Acumulaçáo ilegal de cargos, emprêgos ou
funções públicas no ámbito municipal, observado o
disposto nos parágraÍos 1e ê 2e do aÊigo 20 desta
Lei;

lll - Condenaçáo êm processo administrativo
instaurado pelo Conselho Participativo, assêgurados
o contraditório e a ampla deÍesa.

§le lnstaurado o processo administrativo para
apuração de responsabilidades, deverá ser
cientificâdo o Chefe do Poder Exe(utivo Municipal,
que poderá dêterminar o aÍastamento provisório do
investigado.

§20 O aÍastamento de que trata o §19 destê ârtigo
não implica prorrogação ou permanência no cargo
além do pêríodo de duraçáo previsto para o
mandato.

^2o 
À,{--}i+rri.ÃÀ,1^ lti,â}^, DíôÊi,lô.+ô ô,1^.

mêmbros da Diretoria Exêcutiva dar-se-á,
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deffnltivamente, após a conclusáo do processo
administÍativo de apuraçáo de rêsponsabilidade.

^rt, 
22 É vedado ao oiretor PÍesidente e aos

membros da Diretoria Executiva, pelo Prazo de 6
(sêis) meses, a contar da data de extinçáo do
rêspectivo mandato ou do seu aÍastamênto por
qualquer motivo, exeÍcerem dirêtâ ou indiretamente
qualquer cargo ou funçáo de controlador, dirigente
ou preposto para o pÍestador do sêrvlço público
rêgulado e fiscalizado pela Agência Reguladora de
serviços de Saneamênto de Monte Azul Paulista
(ARESMAP).

sEçÁo vl
DO DE PARTAI,I E1{TO ADMINISTRATIVO E F I t{ANCEIRO

Art, 23 Ao Departamento Àdministrâtivo e
Financelro compete estabelecet a padronlzaçáo da
rotína ê procedimentos para o pleno Íuncionamento
da Agência Reguladora de Serviços dê saneamento
dê Montê Azul Paulista (ARESMAPT' bem como:

I - Procedêr o processo de êmpenho. liquidação e
pagamento das despesas;

ll - Tomar as contas dos responsáveis por
adiantamcntos;

lll - Receber e guardar valorês, inclusive os de
terceiros rêfêrentes à fiança, caução ou dêpósito;

lV - Manter o Íeglstro de pÍocuraçóes e
habilltâçóes de terceiros para recebimênto de
Yalores;

v - Executar os procedimêntos llcitatórlos da
agência;

vl - Proceder a elaboraçâo dos contratos
firmados pela agência, bem como o
acompanhamento de sua êxêcuçáo, quando for o
caso;

vll - Registrar e conciliar contas bancárias;
Vlll - manter registros e assentamentos

Íuncionais dos servldores;
lX - Elaborar a Íolha de pagamento do pessoal e

guias de recolhimento de contrlbulçõês
previdenciárias e trabalhistas, §olicitando o
empenho prévio da despesa;

x - Executar outras atiyidades corelatas.
Art.24 O Departamento será dlrlgldo por

empregãdo público efetiyo pêÉencentê aos quadros
da agência, ou cedido enquanto a agência não
dispusêÍ de um quadro próprio de empregados
públicos, fazendo jus a rêcebimento dê gratificação
correspondentê a 60yo da reÍêrência salarial.

Parágrafo únlco. Ao diretor do Departamento
Adminlstrativo e Financeiro compêtêi

| - Coordenar as atividades admlnlstrativas e

financeiras de ordem geral;
ll - Supervisionar a execuçào dos serviços

prestados pela agência, orientando, semPre quê
possível, os demais emPr€gados;

lll - Apurar a frequência e assiduidade dos
demais empregados;

lV - Elaborar a escala anual de férias dos demais
empregados;

V - Coordenar o p!'ocegsc de emPenhamento,
llquldação ê pâgamento das despesas da agência;

vl - Desígnar empregados para realizaçáo de
procedimentos licitatórios, bem como acompanhar e
orientar sobre os procedimentos a serem adotados;

vll - coordenar, a partir de orientaçáo da
diretoria exêcutiva, a proposta orçamentária anuàl
da agência a ser encaminhada ao Prefeito(a)
Municipal;

Vtll - Acompanhar a exêcuçáo do orçâmênto, dos
íuxos de caixa, bêm como apurar a concillaçâo
bancária;

5EçÃO Vll
DA OUVIDORIA

Art.25 A Ouvidoria será composta por um
ouvidor, indicado pelo Dirêtor Presidente dentre os
membros da DiÍetoria Executiva, que acumulará os
cargos, pelo mandato de 2 (dois) anos, permitida
uma reconduçâo.

ParágraÍo único. A indicaçáo do Ouvidor não
podêrá recair sobre o DiÍetor indicado para as
funçôes previstas no artigo 16 desta Lei.

AÊ, 26 compete à Ouvidoria:
I - Recebêr as reclamaçôes, críticas ou sugestões

dos usuários do serviço público de abastecimento de
água e esgotamento sanitário, dândo-lhes adequado
encaminhamento;

ll - AtuaÍ iunto aos usuários e pÍestadores do
serviço público com o propósito de dirimir dúvidas e
intêrmediar soluçóes nas diyergêncies entre eles;

lll - Registrar ê manter arquivo organizado das
reclômações e sugestões dos usuáÍios sobÍe os
sêrviços públi€os regulados pela Agência Reguladora
de ServiÇos de Saneâmento de Montê Azul Paulista
(ARESMAP);

lv - Estimular a criação e a organizaçáo de
associaçôes dos usuários;

V - Executar outras atividades correlâtas que lhe
venham a ser atribuídas;

Vl - Averiguar as queixas dos usuários contra o
funclonâmento da própria Agência Reguladora dê
sêÍviços dê Saneamento de Monte Azul Paulista
(ARESMAP).

CAPíTULO IV
DOs PLEITOS APRESENTADOS À ÂRESMAP

Art,27 Os pleitos submetidos à Aqência
Reguladora de Serviços dê Saneamento de Montê
Azul Pâulista (ARESMAP) serão decididos, êm
primêira instância administrativa, pela DiÍetoria
Executiva.

Art.28 Das decisões da Diretoria executiva de
que trata este Capítulo, caberá recurso, com eÍeito
suspensivo, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da
intimaçáo do ente que tiver apresentâdo o pleito, âo
Diretor Prêsidente da Agência Reguladora de
Serviços de Saneamento de Monte Azul Paulista
(ARESMAP) que ÍuncionãÍá como segunda e última
instância administrativa.

Art.29 O prazo máximo para decisão, em
primeira instância, pêla DiretoÍia Exêcutiva dos
pleitos dê que trata este Capítulo será de até 90
(no.-,ental dias, a contaÍ do protccolo do plsito na
Agência Reguladora de Serviços dê Sanêamento dê

MunicÍpio de Monte Azul Paulista - SP
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Monte Azul Paulista (ARESMAP), observado o
disposto no parágraÍo le deste artigo,

§ls Quando os plêitos aprêsentados vêrsarêm
sobre reajuste ou revisáo das tarifas e demais
contÍaprestaçóes pecuniárias devidas pela pÍestaçáo
dos serviços, bem como revisáo dos ínstrumentos
contratuais, o prazo referido no caput será reduzido
para 30 (trinta) dias.

§2s Caso a Diretorla Executiva não decida o plêito
no prazo mencionado no caput, os Diretores seráo
responsabilízados por sua ação ou omissáo, dolosa
ou culposa, nos termos do aÉigo 30 desta Lel, sem
preiuízo dàs demals consequências previstas nos
instrumentos de regulação, em especial, no contrato
de delêgação do serviço.

AÊ. 30 O prazo máximo para decisáo em segunda
instância pelo Diretor Presidêntê, dos recuÍsos
interpostos nos têrmos deste Capítulo será de até 30
(trinta) dias, a contar data do protocolo do recurso
na Agência Rêguladora de Sêrviços de Sanêamento
de Monte Âzul Paulista (ARESMAP), obsêrvado o
disposto no §1e deste artigo.

§1s Quando os recursos apÍesentados versarem
sobre rêaiuste ou revisáo das tarifãs e demais
€ontraprestações pêcuniárias devidas pêla prestação
dos serviços, bem como revisáo dos instrumentos
contratuais, o prazo refêrido no caput será reduzido
para 10 (dez) dias.

§2e Caso o Diretor Prêsidênte não decida o pleito
no prazo mencionado no cdput, os Diretorês seráo
responsabillzados por sua açáo ou omissáo, dolosa
ou culposa, nos termos do aÉigo 30 desta Lêi, sem
prejuízo das dêmais consequênciâs pÍêvistas nos
instrumentos de Íegulaçáo, em especial, no contrato
de dêlegação do serviço.

Art,31 A Agência Rêguladora de Sêrviços de
saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP)
garantirá ão prestador do serviço público o direito à
ampla defêsa ê ao contraditório, respêltando-se o
dêvido processo iê9a1.

CAPíTULO V
DA RESPOI{SABILIDADE DOs AGENTES PÚBLICOS DA

ARESMAP
AÉ. 32 O descumprimento das disposlções desta

Lei, bêm como a ação ou omissáo dolosa ou culposa
quê vlole os pÍeceitos aplicáveis à Administraçáo
Pública gera responsabilidade disciplinar imputável
ao Diretor Presidente, aos membros da DlÍêtoria
Executiva e aos demais agentes públicos
encarreqados do assunto.

CAPíTULO VII
DO PATRIMÔNIO E DAS RÉCEITAS

Art, 33 constituem o patrimônio da Agência
Reguladora de Serviços de Sanêamento de Monte
Azul Paulista (ARESMAP) os bens e dirêitos de sua
propriêdadê, os que lhe forêm conferidos ou os que
venham a adquirir ou incorporar.

Art. 34 Constituem as receitãs da Agência
Reguladora de Serviços de Saneamento de Monte
Azul Paullsta (ARESMÂP):

I - As provenientês das imPortâncias â selêm

pagas pelo prestador do serviço público de
saneamênto para custear as atividadês de regulação
ê fiscalização do serviço;

ll - As dotaçôes consignadas no oÍçamento do
Município, créditos especiais, créditos
suplementares e rêpasses quê Ihe forem conferidos;

lll - Os recursos proveniêntes de convênios,
acordos ou contratos celêbrados com êntidades ou
organismos nacionais ou internacionais;

lV - As oriundas de retribuiçáo por seu serviço,
cuios valores seráo definídos êm resoluçáo;

v - o produto da exêcuçáo de sua dívida ativa;
VI - As doâçôês, legados, subvençôes ê outros

recursos que lhe Íorem destinados;
vll - os valorês apurados na vênda ou locaçáo de

bens móveis e imóveis de sua propriedade;
Vlll - O produto da venda de publicações,

material técni€o, dados e inÍormaçôes e, ainda as
oriundâs de inscriçáo em cursos, palestras e outros
eventos que venha a promover;

lx - A oriunda de publicidade inserida em suas
publicações ou fixadas êm bêns de sua propriedade
ou administraçáo;

X - Os valores apurados em aplicaçóes
financeirâs;

xl - os valores decorrêntês da aplicaçào de
multas pecuniárias ao prestãdor do serviço
delegado, ao poder concêdêntê (ou titular) do
serviço ou aos usuários.

§le Todos os recursos mencionados no caput
dêveráo ser crêditãdos diretamênte à Agência
Rêguladora de Serviços de Sanêamênto dê Monte
Azul Paulista (ARESMAP) paÍa a sua direta gestáo
orçamentária e fi nanceira,

§2e Os valores pertencentês à Agência
Reguladora dê Serviços dê Saneamento de Monte
Azul Paulista (ÀREsÍt{AP), uma vêz apurados
administrativamentê e náo pagos no prazo
estipulado, sêrão inscritos na dívida ativa da pÍópria
Agência Reguladora de Serviços de Saneamento de
Monte Azul Paulista (ARESMAPI.

§3e A inscriçáo na dívida ativa da Agência
Reguladora de Serviços de Saneamento de Montê
Azul Paulista (ARESMAP) sêrvirá de título executivo
para cobrança judicial que será promovida pêla
própria Autarquia,

CAPíÍULO VIII
DA ATIVIDADE iIORMATIVA

Art.35 Os atos da Agência Reguladora de
sêrviços de sanêamento dê Monte Azul Paulista
(ÁRESMAP) deveÍáo ser sempre acompanhados da
exposiçáo formal dos motivos que os iustifiquem.

Art. 36 Os atos normativos somêntê produzirâo
eÍêlto após a sua publicaçáo no Diário Oílcial do
Município o equivâlente ê, aqueles dê alcance
particular, após a correspondente notificãcáo.

Art.37 Todos os atos de regulação
administrativâ, incluindo os Rêlâtórios Anuais de
Situação, ou decisões individuais ou normativas,
devem ser êditados por meio Ce stcs administEtlr'os
da Agência Rêguladora de Sêrviços de Sanêamênto
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de Monte AzuÍ Paulista (ARESMÂP).

CAPíTULO IX
DAS SANçÓE5 ADMINISTRÁTIVAS

Art. 38 A inÍraçâo desta Lei ou demais normas
âplicáveis, bem como a inobservância dos deveÍes
decorrentes dos instrumêntos de regulaçáo da
prestação dos serviços de 5anêamento sujeitarão os
inÍratorês às sançóes previstas nos instrumentos dê
regulaçáo pertinentes,

§le As sânções aplicáveis especificamente ao
prestadoÍ do serviço contratado, no caso de
delegação do serviço de sanêamento, encontram-se
previstas no rêspectivo contrato a sêr frrmado.

§2e Toda acusaçáo será circunstanciada,
permanecendo em sigilo até a sua completa
apuração.

§3s Nenhuma sançáo será aplicada sem o devido
pÍocêsso legal, a ser realizãdo nos termos desta Lei
e demais instrumentos de regulaçáo pêÉinentes.

Tíruto tll
DO CUSTETO DAS ATIVIDADES DE FISCALIZAçÃO

E REGULAçÃO DA ARESMÂP
Art. 39 Parâ o custelo das atividades de

fiscalização e regulaçáo dos serviços de saneamênto,
a Agência Reguladora de Sêrviços de Sanêâmento de
Monte Azul Paulista (ARESMAP) terá direito a

rêcebêr a taxa de rêgulaçáo correspondente a 2% do
Íaturamento anual do órgáo fiscalizado pela agência,
dividido em parcelas mensais ou de outra Íorma que
a diÍetoria exêcutiva julgar mais adequâdo, por meio
do instrumento de regulaçáo.

Parágrafo único. O conselho participativo,
poderá deliberar anualmentê sobre a revisão da
alíquota ÍefeÍlda no caput deste artlgo.

Art. 40 A forma e â data de Pâgamento da
importância reÍerida no artigo 39 desta Lei serão
definidas nos instrumentos de regulação
pertinentes, em especial, no respectivo contrato' no
caso dê delegaçáo do serviço de saneamento.

ParágraÍo único. O prêstador do serviço deverá
colocar sempre à disposiçáo da Agência Reguladora
de Serviços de sanêamento de Monte Azul Paulista
(ARESMAP) cópla das demonstrâçóes contábels que
comprovem o correto recolhimento dos Yalorês
devidos à Autarquia,

TiTULO IV
DAS DtSPOSIçôE5 Fll{AtS

Art. 41 Quâlquêr pessoa, física ou jurídica, têrá o
direito de peticionar ou rêcorrer contra ato de
membro da Agência Reguladora de Serviços de
Saneamento de Monte Azul Paulista (ARESMAP),

devendo a decisáo a respeito da petiçáo ou recurso
ser proferida em até 60 (sessênta) dias.

Art, 42 A Agência Reguladora de Serviços de
saneamênto de Monte Azul Paulista (ARESMAPI

resolverá, em esfera administrâtiva, divergências e

€onllitos que vierem a surgir entÍe Prêstador do
servlço, poder concedêntê (ou titulaÍ) e/ou usuários.

PaÍágrafo único. Ato normatlvo da Agência
RegulaCo!'â de Seryiços dê Saneamento de Flonte
Azul Paullsta (aREstraP) disporá sobrê os

ilunkípio de Monte Arul Pàulistâ - 5P
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procedimentos a sêrem adotados para a soluçáo de
divergências e conflitos êntre prestador de serviços
de saneamento, podêr concedente (ou titular) e/ou
usuários, pela Agência Reguladora de seryiços de
Saneamento de l.,lonte Azul Paulista (ARESMAP),

Art, 43 Os servidores da Agência Reguladora dG

Serviços dê Saneamento de Monte Azul Paulista
(ARESMAP) sofrerão as mesmas rêstrições e
limitaçôes impostas aos servidores públicos
municipais e outras impostas em normatização
específica.

Art. 44 Os sêrviços de apoio administrativo e
operacional poderáo ser tercelrizados pela Agência
Reguladora de Serviços de Saneamento de Ítlonte
Azul Paulista (ARESMAP), de acordo com as suas
necêssidades.

Art. 45 A Prefeitura do Município de Montê Azul
Paulista poderá ceder servldores concursados
eÍetivos de seu Quadro à Agência Reguladora de
Serviços de Saneamento de Monte Azul Paulista
(ÂRESf,fAP) pelo tempo que foÍ necessário à
composição de seu Quadro próprio, observadas a

semelhança dê funções e equipaÍaçáo salarial.
AÉ. 46 Dêsde a vigência dêsta Lei até a efetiva

implantaçáo com arrê€âdação própria suficiente à

cobertuÍa de suas despesas nos termos desta Lei, a
Prefeitura do Município de Monte Azul Paulista
dêverá suportar as dêspesas da Agência Rêguladora
de Serviços de Saneamento de Monte Âzul Paulista
(ARESMAP) através de repasses consignados em
abêrtura de crédito especial no orçamento público
municipal vigente, cessào ou compartilhamento de
funcionárlos ê prestação dos serviços essênciais ao
seu Íuncionamento.

Art, 47 Toda lei posteÍioÍ à vigência dêsta Lei
que crie, aumênte, revise ou recomponha salários e
dlreitos aos Íuncionários públicos munlcipais, será
aplicadâ ao Quadro de Diretores Executivos, DiÍetor
Presidente e Quadro de Fun(ionários comigsionados
e efetivos da Agência Reguladora de Serviços de
5anêamento dê Monte Azul Paulista (ARESMAP)'

ParágraÍo únlco. O Diretor Presidente, diretores
executivos e Íunclonários comlsslonados e efetivos
dâ Agência Reguladora de Servi(os de Saneamento
de Monte Azul Paulista (ARESMAP) terão direito ao
recebimento de vale alimentaçáo nos moldes e
valores do recebido pêlos Íuncionários Públicos
municipais.

Art. 48 o cheÍe do Poder Executivo terá, a partir
da vigência desta Lei, 120 (cento e vinte) dias para
constituir e nomear os membros do Consclho
Participatiyo e até 30 (trinta) dias ã partir da
nomêaçáo dos mêmbros do Consêlho Participativo
parã Indicar os membros da Dlretoria ExecutiYa.

ParágraÍo único. ExcêPcionalmente até que â

Agênciã Rêguladora de Sêrviços dê saneâmento de
Monte Azul Paulista (ARESMAP) tenha arrecadação
própria que seja suficiente parâ a cobertura de todas
as suas despesas, a Diretoria Executiva poderá
funcicnar apenas com a indicaçáo Co Diretor
Presidente.
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2 40 lloras

Semanais

104 Ensino

supêrioÍ em

Administraçáo

Pública,

Dirêito, Gestáo

Pública ou

Gestào de

PolÍticas

Públicas

2 40 Horâs

Semanais

6A Ensino Médio

ou Técnico de

nÍvel médio

2 40 Horas

Semanais

9A Ensino

Sup€rior em

qualquer área

du

conhecimênto

Art. 49 os municípios que manifestarem
interesse em aderir à Agência paÍa regulação e
fiscalizaçáo de suas atividades ligadas ao
saneamento básico, deverão apresentar autoÍizaçáo
legislativa para tanto.

Art, 50 As despesas decorrentes da €xecuçáo da
presênte Lei correráo por conta de dotaçõês
orçamentárias próprias, suplementadas sê
necêssário,

Art.51 Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicâçáo.

Registrê-se, e,
Publique-se.
Monte Azul Paulista, 21 de Junho de 2023.

MARCELO OTAVIAI,IO DOS 5AI{TOS
Prefeito do MunicÍpio

Monte Azul Paulista - SP,
ANEXO I

Ouadro de Empregos Efetivos

ANEXO II
Ouadro de Empregos Comissionados

AtrEXO TI
ATRTBUICOES

Anallsta Reguladon fiscalização e controle da

prestação de sêrviços públicos e de exploração dos

mei'cêdos regu!ados, implementação de políticas e

I 4U Horas

Semanâis

Ensino

Supêrior em

qualquêr áreô

do

conheçimento

-r 40 Horas

Semânais

104 Enslno

supêrior em

qualquer área

do

conhecimento

realizaçáo de estudos e pesquisas das respectivas
âtividades do ambiente regulado. Formulação e avaliação
de planos, programas, metas e projetos relativos às
atividades de regulação. Orientação aos agentes regulados
e ao público em geral. Emissão de pareceres para
embasamento de decisôes da diretoria executiva e
presidência;

Agente Administrativo l: Registrar a entrada e saída
de documentos. Conferir notas fiscais, Íaturas de
pagamentos e boletos. Triar documentos. Distribuir
documentos. Conferir dôdos ê dôtas. Verificar documentos.
Localizar documentos. Classificar documentos. Atualizar
inÍormaçôes. TiraÍ cópias de documentos. Digitalizar
documentos. Receber documentos. Protocolar documentos.
Arquivar documentos, Digitar textos e planilhas. Redigir
atas. Elaborar correspondência. colher assinaturas.
Verificar prazos estabelecidos. Localizar processos

administrativos. Encaminhar protocolos internos. Atualizar
cadastros. Convalidar publicação de atos, Expedir ofícios e

memorandos. Fornecer informaçôes da empresa. Registrar
reclamações dos clientes. Receber clientes e/ou
fornecedores e/ou doadores. Executar píocedimentos de
Íecrutamento e seleção. Dar suporte administrativo à área

de treinamento. Atualizar dados dos funcionários. Controlar
material de expediente. Levantar a necessidade de
material. Requisitar materiais. Conferir material solicitado.
Distribuir material de expediente. Controlar expedição de
malotes e recebimentos. controlaÍ execução de serviços
gerais (limpeza, transporte, vigilância). Solicitar entrega de
documentos. Intermêdiar contatos. Auxiliar na organização
de eventos internos. 0rganizar reuniões. organizar envio
de brindes. Orqânizar o setor. Comunicar autorização de
entrada de visitantes. DemonstraÍ iniciativa. Trabalhar em
equipe. Demonstrar flexibilidade. Demonstrar capacidade
de adaptaçáo dê linquagem. Demonstrar capacidade de
negociaçáo. Demonstrar capacidade de empatia.
DemonstraÍ capacidade de observação. Demonstrar
persistência. Demonstrar Íacilidade de comunicação.
TÍansmitir credibilidade. Contomar situaçóes adversas

Agente Administratiyo ll: Registrar a entrada e saída

de documentos. Conferir notas fiscais, faturas de
pagamentos e boletos. Triar documentos. Distribuir
documentos. Conferir dados e dãtas. Verificar documentos.
ldentificar irregularidadês nos documentos. Localizar
documentos, Classificar documentos. Atualizar
informações. Solicitar cópias de documentos. Receber
documentos. Formatar documentos. Submeter pareceres.

Arquivar documentos. Digitar textos e planilhas. Preencher
formulários e/ou cadastÍos. Preparar minutas. Digitar notas

de lan(amentos contábeis. Preencher ficha de

movimentação de pessoal. Coletar dados. Verificar índices

econômicos e Financeiros. Elaborar planilhas de cálculos.
Elaborar organogramas, fluxogramas e cronogramas.
Efetuar cálculos. Conferir cálculos. Redigir atas. Elaborar
corÍespondência. DaÍ apoio operacional para elaboração de

manuais técnicos. RealizaÍ presta(ão de contas. Rêquisitar
pagamentos. Aiustar contratos. Colher assinaturas. Verifi car
prazos estabelecidos. Localizar processos Administrativos.
Acompanhar notificações de não conformidade. Encaminhar
protocotos inte!'nos. Sclicit3Í inÍormaçóes cadastrêis
Atualizar cadâstros. Atualizâr dados de planeiamento.
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Acompanhar organogramas, fluxogramas e cronogramas.
Acompanhar andamento dos pedidos. Convalidar
publicação de atos. Expedir ofícios e memorandos. Fornecer

informaçôes sobre produtos e serviços. ldentificar natureza
das solicitações dos clientes. Fornecer inÍormações da

empresa. Registrar reclamações dos clientes. Receber

clientes e/ou ÍoÍnecedores e/ou doadores. ldentificar perfil

dos clientes e/ou Íornecedores e/ou doadores. Esclarecer
dúvidas. SolicitaÍ documentos. Coletar reÍerências pessoais.

Executar procedimentos de recrutamento e seleção. Dar
suporte administrativo à área de treinamento. Orientar
Íuncionários sobre direitos e deveres. Atualizar dados dos

funcionários. Auxiliar na avaliação de pessoal. Auxiliar no

controle de pessoal (aÍastamentos, férias, horas extras...).
Controlar material de expediente. Levantar a necessidade
de mateÍial. Requisitar materiais. Solicitar compra de
materiais. Conferir material solicitado. Providenciar
devolução de mateÍial fora de especificação. Distribuir
mateíial de expediente. Controlar expediçáo de malotes e

recebimentos. controlar execução de serviços gerais
(limpeza, transporte, vigilância). Pesquisar preços. solicitar
entrega de documentos. Solicitar recursos de viagens.
lntermediar contatos. Auxiliar na organização de eventos
intemos. Organizar o setor. Mapear área de atuação.

Diretor Executivo: Avaliar as propostas de fixação,
revisão e reajuste tarifário dos serviços de saneamento

básico no âmbito do MunicÍpio consorciado. Elaborar, em

conjunto com a presidência. e aprovar seu Regimento
lnterno, bem como as suas posteriores alterações. Exercer

em primeira instância administrativa e aplicar sançóes pelo

descumprimento de normas regulamentares. Analisar,
deliberar e expedir requlamentos sobre prestação e

fiscalização dos serviços de saneâmento básico nos

prestadores de serviço que aderirem à agência.
Acompanhar a execuçâo dos Planos de Saneamento Básico

dos prestadores de serviço. Deliberar, em conjunto com a

presidência, sobre planejamento estratégico da Agência,

bem como sua política interna de funcionamento.
Dlretor Presldênte: Exercer a autoridade máxima da

Agência. Coordenar a execução das atividades de

fiscalização e regulação dos prestadores de serviço.

conhecer e julgar em segunda instância pedidos de

reconsideÍação sobre decisão da diretoria executiva.
Coordenar as atividades finônceiras e administrativas da

Agência. Promover o planejamento orçamentário anual e
acompanhar a sua execuçáo. Encaminhar matérias ao

Conselho Participativo, bem como prestar contas sobre a
gestão. Oesignar empregados para as funçôes necessárias

para execução da rotina da Agência. Deliberar, em conjunto

da diretoria executiva, sobre planejamento estratégico da

Agência, bem como sua política interna de funcionamento.

AvaliaÍ o desempenho dos empregados públicos. Convocar

e presidir reuniôes. Representar a Agência judicialmente e

extrajudicialmente, Ordenar despesas e responsabilizar-se
pela prestação de contas, cabendo delegar tal competência

aos membros da diretoria executiva.

LEI Ne,2.526. de 21 de Junho de 2023.

Dispõe sobre: "criação do
Consetho ltunlciPat do

Esportê e Lazer no âmbito do
município de Monte Azut
Paulista- SP, e, dá outras
provldências" ,

MARCELO oTAvlAÍilo Dos sANTos, Prefeito do
Município de Monte Azul Paulista, Estado de Sáo
Paulo, no uso de suâs atÍibuiçóes legais,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e elê
promulga e sanciona a seguinte Lei:

ARTIGo le - Fica criado o Conselho Municipal de
EspoÉe e Lazer do Município dê Monte Azul Paullsta
- sP.

ARTIGo 2e - o conselho Municipal de Esporte e
Lazer é órgão colegiado de caráter consultivo,
vinculado à Secretaria dê Esportes,

ARTIGO 3e - O Consêlho Municlpal de EspoÉe ê
Lazer tem por finalidade:

| - Elaborar e alteÍar sêu rêglmênto interno e sêu
plano de atlvidades;

ll - o aperfeiçoamento do planejamento setorial
com pârticipaçáo paritária de mêmbros do Poder
Executivo e da sociedade civil, indicados e nomeados
nos têrmos do regimento interno do Conselho e da
legislaçáo pertinente;

lll - Promoçâo e democratizaçâo da ação pública
de incentivo à prática esportiva, visando a

transparência, organização, gestáo ê qualidade do
espoÊe munlcipal.

ARTIGO 4e - Sáo atribuições do Conselho
Municipal de EspoÊê ê Lazêr:

I - Coopêrar com a Sêcretaria de EsPoÉe e Lãzer
na execuçáo das Políticas de EspoÊe e Lazer;

ll - Adotar medidas e apoiar iniciativas em ÍavoÍ
do incremento da práticâ do esporte e de atlvidades
físicas e de lâzêr, obiêtiyando a saúde e o bem-estar
do cidadáo, observando o cumprimento dos
princípios e normas legais;

lll - Fornêcer, quando solicitados, auxílio ê

informaçôes ao Poder Público e à comunidade,
quanto a programas e projetos que visem a melhorla
da prátlca de atividades Íísicas e do esPortê no
municíplo;

lv - Mantê? intercambio com outros ilunicípios,
Governos Fêderâl e estaduais, êntidades
estrangeiras e da sociedade tivll Ylsando o
aprimoramento da oferta de atividades físicas,
espoÉivas ê de lazeÍ no município;

v - zelar pela memória do esporte;
vl - Acompanhar, a partir de análises

orçamentárias, entre outras que 3e façam
necessárias, a gestáo dê rêcursos públicos do Fundo
Municipal de Esportê, bem como avaliâr os ganhos
soclais obtidos;

Vll - Arti(ular-se com outros colêgiados
municipais, sobrêtudo das áreas da saúde, educaçáo,
cultura ê açáo social, visando potencializar
beneÍícios globais gerados Pela prática de atividadê
Íísica e esportiva,

ARTIGO 5e - O Conselho Municipal de Esporte
será composto poÍ 10 (dez) conselhelros titulares,

I'tunicÍpio de Morte a2ulPaulistê - sP
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